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139ª REUNIÃO ORDINÁRIA
CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

DO PARANÁ CES/PR
Data: 30 de janeiro de 2008
Horário 08h30min às 19h00min horas
Local: Auditório “A” e “B” da SESA/ISEP
Conselheiros membros – Gestão 2006/2007

Nome Freqüência Condição Órgãos, Entidades e Instituições.
Usuários
Custódio Rodrigues do Amaral Presente Titular ADOC
Miguel Tiago da Hora Presente Suplente ADOC

2 Ana Maria Figueiredo Presente Titular ADVT-APLER
Luciane M. Baptista Ausente Suplente Fórum paranaense de Ongs/AIDS

3 Valdir Donizete de Moraes Presente Titular ECOFORÇA
Roberto Picorelli Presente Suplente ECOFORÇA

4 Ruy Pedruzzi Presente Titular FAMPEAPAR
Arlete Antonia Brunholi Xavier Presente Suplente FAMPEAPAR

5 Abrelino Masiero Ausente Titular FAMPEPAR
 Inez Francisca Vieira Meyer Presente Suplente FAMPEPAR
6 Joel Tadeu Corrêa Presente Titular FAMOPAR

Terêncio de Lima Presente Suplente FAMOPAR
7 David Lupion Fernandes Presente Titular Fed. das Assoc. de Pastores do PR 

Suplente Fed. das Assoc. de Pastores do PR 
8 Maria Elvira de Araújo Presente Titular FATIPAR

João de Tarso Costa Presente Suplente FATIPAR
9 Amaury César Alexandrino Ausente Titular DEFIPAR

José Apolinário Filho Ausente Suplente DEFIPAR
10 Jonas Braz Presente Titular FNU

Ivanor de Oliveira Valentini Presente Suplente FNU
11 Mercedes Panassol Demori Presente Titular FETAEP

Aristeu Elias Ribeiro Ausente Suplente FETAEP
12 Amauri Ferreira Lopes Presente Titular Fórum paranaense de ONGs/AIDS

Marcos Armando Alves Pereira Presente Suplente Fórum Popular de Saúde
13 Manoel Rodrigues do Amaral Presente Titular Instituto Afro-Brasileiro do PR.

Vilma Santos Oliveira Ausente Suplente Instituto Afro-Brasileiro do PR.
14 Hermínia M. Schuartz. Presente Titular Movimento  de  Mulheres  Camponesas 

do Paraná
Adelaide Oliveira Lima Presente Suplente Movimento  de  Mulheres  Camponesas 

do Paraná
15 Livaldo Bento Justificado Titular MOPS

Irene de Jesus Macena Justificado Suplente MOPS
16 Vagner Sigmura Presente Titular MST

Joceli Ferreira
Presente

Suplente MST

17 Rita Rauber Petter Presente Titular Pastoral da Criança
Noemia Colossi Brustolin Presente Suplente Pastoral da Criança

18 Jaime de Oliveira Ferreira Presente Titular SINDPETRO
Claudiney Batista Ausente Suplente SINDPETRO
Profissionais de Saúde Condição Entidade

1 Eucir Zanatta Presente Titular ABEn
Polliana Schiavon Ausente Suplente C.R. de Nutrição

2 Antônio Garcez Novaes Presente Titular C.R. de Farmácia
Carlos Henrique Rocha Ausente Suplente C.R. de Farmácia

3 Oswaldino Moreira Só Presente Titular ABRASA
Joari Sthlschimidt Presente Suplente C.R.  de  Fisioterapia  e  Terapia 

4 Luiz Sallim Emed Ausente Titular C.R. de Medicina 
Marina H. Assanuma Presente Suplente C.R. de Medicina Veterinária 

5 César José Campagnoli Presente Titular C.R. de Odontologia 
Ruy Barbosa dos Santos Ausente Suplente C.R. de Odontologia 
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6 Sérgio Rocha Velho  Ausente Titular C.R. de Psicologia 

Rosani da Rosa Bendo Presente Suplente C.R. de Serviço Social 
7 João Carlos Mira Justificado Titular Conselho  dos  Sindicatos  dos 

Luiz Carlos Silva de Oliveira Presente Suplente Conselho  dos  Sindicatos  dos 
8 José Carlos Leite Presente Titular SINDPREVS

Raquel Prestes Mello Presente Suplente ASSEF
9 Elfrida Karoll Andreazza Presente Titular SINDSAÚDE/PR

Giovana Maria Ausente Suplente SINDSAÚDE/PR
Prest. De Serviços de Saúde Condição Entidade

1 Rosita Márcia Wilner Presente Titular FEMIPA
Jean Paulo Frabricio Ausente Suplente FEMIPA

2 Raymundo Margues Machado Presente Titular FEHOSPAR
Arthur Leal Neto Justificado Suplente FEHOSPAR

3 Alfredo Franco Ayub Ausente Titular ACISPAR 
Deise Sueli de Pietro Caputo Presente Suplente ACISPAR

4 Maria Matilde Zraik Baracat Justificado Titular UFPR
Jeremias Bequer Brizola Presente Suplente UEL
Gestores Condição Entidade

1 Antonio Carlos Nardi Presente Titular COSEMS
Matheos Chomatas Presente Suplente COSEMS

2 Marina Martins Presente Titular COSEMS
Luiz Fernando Zarpelon Ausente Suplente COSEMS

3 Renato Pedroso Presente Titular ISEP
Sandra Tolentino Ausente Suplente ISEP

4 Gilberto B. Martin Ausente Titular SESA
Lenadro Bertozzi Staul Presente Suplente SESA

5 Ana Maria de Nóbrega de Goes  Ausente Titular Ministério da Saúde/FUNASA
Tânia Margaret Piassa Ausente Suplente Ministério da Saúde/FUNASA

1ª Parte: das 08:30 às 12:00 horas

1. Expediente interno

2. Ordem do Dia

2.1 Aprovação da Pauta – 5 min.
2.2 Assuntos para Deliberação: Discussão Temática e Comissões

2.2.1 – Mesa Diretora – 20 min

1º Assunto: Tema: Informes e justificativas

2º Assunto: Aprovação das Atas: 9ª (Extraordinária) 134ª (Ordinária)
2.2.2 – Comissão Eleitoral
2.2.3 – Composição da comissão organizadora da Plenária Eleitoral

Intervalo + ou – às 10:00 horas por 15 min

2ª Parte: das 13:30 às 19:00 horas

2.2.4 – Comissão de Comunicação e Informação – 15 min

Assunto: parecer da comissão

2.2.5 – Comissão de Acompanhamento de Interiorização – 15 min

Assunto: Parecer da comissão

2.2.6 – Comissão de Saúde da Mulher - 15 min.

Assunto: Parecer da comissão
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2.2.7 – Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Orçamento  – 15 min

 Assunto: Parecer da Comissão
2.2.8 – Comissão Estadual de Saúde Mental – 15 min

 Assunto: Parecer da Comissão
2.2.9 – Comissão de Assistência a Saúde e Acesso ao SUS – 15 MIN

Assunto: Parecer da Comissão
2.2.10 – Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador – 15 min

Assunto: Parecer da Comissão
2.2.11 - Comissão de Acompanhamento da Municipalização e Consórcios -15 min

Assunto: Parecer da Comissão
2.2.12 - Comissão Estadual de Vigilância Sanitária e Meio Ambiente – 15 min

Assunto: Parecer da Comissão
2.2.13 – Comissão de DST/AIDS - 15 min

Assunto: Parecer da Comissão
Intervalo + ou – às 16:00 horas por 15 min

DESENVIOLVIMENTO DA REUNIÃO

Machado: Quero dar um informe muito importante, hoje é o dia trinta de janeiro de dois mil e 
oito, são oito horas e quarenta e cinco minutos, contamos hoje com 34 instituições presentes, o 
ano que passou, 2007 nunca tivemos um quorum desse tamanho, com tantas instituições, 
estou extremamente satisfeito  que isso tenha acontecido,  eu vou  pedir  para que todos se 
posicionem para ouvirmos o Hino Nacional Brasileiro.  A seguir  solicita ao conselheiro  Leite 
fazer os informes. Leite: Ofício 108 DGHC – Senhor Presidente, Informamos a Vossa Senhoria 
que  a  Senhora  Silvia  do  Rocio  estará  representando  Hospital  das  Clínicas  da  Reunião 
Ordinária do Conselho Estadual do Paraná a realizar-se no dia trinta de janeiro de dois mil e 
oito, em substituição a farmacêutica Maria Matilde Baracat devido à mesma encontrar-se em 
período de férias. Silvia do Rocio está presente? Ofício 012 – Secretaria Executiva do CES-PR. 
Excelentíssimo Senhor Secretário, ofício 058 – SINDSAÚDE. SINDSAÚDE Paraná entidade 
representante  dos  trabalhadores  estaduais  da  saúde  vem  pelo  presente  comunicar  a 
substituição da conselheira suplente Graziela que ocupou o cargo até novembro de dois mil e 
sete, sendo assim solicitamos que sejam realizados trâmites burocráticos para possibilitar a 
liberação do ponto e a emissão de passagem e hospedagem para nova conselheira suplente, 
Giovana Darc Rodrigues Maia, se encontra? Levante por favor, seja bem vinda. Ofício 29 – 
Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Saúde do Paraná, Declaração. Declaramos para 
os devidos fins, por motivo de força maior a Senhora Ana Célia de Oliveira Colem, não  poderá 
comparecer na reunião de Saúde Mental no próximo dia vinte e nove de janeiro. Isso já foi 
ontem, já está informado. MOPS – Movimento Popular de Saúde do Paraná – Londrina vinte e 
oito  de  janeiro  de  dois  mil  e  oito,  Ao  Senhor  Raimundo  Marcos  Machado  Presidente  do 
Conselho  Estadual  do  Paraná.  Prezado  Senhor,  Servimos  do  presente  para  justificar  a 
ausência  dos conselheiros representantes do MOPS.  Livaldo Bento por motivo de doença. 
Irene  de  Jesus  Macena  por  motivos  de  trabalho,  das  reuniões  temáticas  e  reuniões  do 
Conselho Estadual de Saúde do Paraná nos dias vinte e nove e trinta de janeiro de dois mil e 
oito, está informado. Machado: Eu tive um erro no ofício, mas a Federação dos Hospitais do 
Estado  do  Paraná  substitui  o  conselheiro  Artur  Leal  Neto,  pela  Senhora  Marilise  Borges 
Brandão, gostaria de saber se está presente? Não está presente, ela deve substitui-lo como 
suplente da Federação, tem um erro no ofício de Diretora.  Geral do Hospital Cajurú. Deverá 
estar a partir desta data conosco. Estou abrindo para justificativas não escritas, alguém tem 
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algo a dizer? Zanata – ABEN: Eu só queria fazer a justificativa na reunião passada, a gente 
havia conversado com a Lorelay, nós estávamos em viagem em Florianópolis, e houve uma 
indisponibilidade por parte do Conselho no fornecimento de passagem, foi por isso que não 
estivemos presentes na última reunião. Machado: Obrigado, parece que o conselheiro Ruy se 
inscreveu. Conselheira titular da Fetaep justifica a ausência do suplente Aristeu – FETAEP, que 
ele  se  encontra  no  Show  Rural  em  Cascavel,  trabalhando.  Machado: Está  conosco  a 
conselheira suplente da Federação dos Hospitais – Marilise Brandão, convida a levantar para 
que todos a conheçam. Seja bem vinda. Está conosco hoje o doutor Gérson – Presidente do 
Conselho Regional de Medicina, o qual eu passo a palavra ele quer fazer uma comunicação. 
Dr Gérson: Cumprimenta a todos, faz o convite. No próximo dia seis de março deste ano, nós 
faremos  um  encontro  chamado;  Encontro  Nacional  dos  Conselhos  de  Medicina  aqui  em 
Curitiba virão médicos e  médicas de todo o Brasil,  será  uma oportunidade de conhecer  o 
trabalho que se faz aqui e Curitiba, nós programamos uma Assembléia Pública em prol da 
defesa  da  saúde  da  população.  Será  na  Praça  Santos  Andrade,  nas  escadarias  da 
Universidade, terá um palanque com proteção de luz, de sol e de chuva. Reuniremos todas as 
entidades, sociedades e comunidades para falar em prol da saúde. O que está bom, o que está 
mais ou menos e o que está ruim. Será uma oportunidade, por exemplo: uma pessoa que já 
recebeu um transplante de fígado e coração, terá a oportunidade de falar, com isso incentivar a 
doação de órgãos. Aqueles grupos de apoio a voluntários de doação de sangue, por exemplo, 
vai ser uma oportunidade de falar, aqueles que estão tendo alguma dificuldade em alguma área 
poderão usar da palavra; vai ser um ato solidário, comunitário em prol da saúde. Nós queremos 
que os senhores e as entidades de bairro  falem inclusive para os médicos,  quero que os 
médicos brasileiros que são lideranças,  presidentes de Conselho Regionais e do Conselho 
Federal, saiam de Curitiba levando uma mensagem de que aqui trabalhar juntos faz bem a 
saúde. Vamos unir os esforços, é um convite que eu faço agora genérico, mas depois eu vou 
deixar o meu telefone aqui para que entrem em contato. Talvez o Leandro pudesse fazer essa 
gentileza, o Leandro esta a par de todo esse nosso trabalho e aquelas entidades, comunidades 
de  bairro,  associações  prevenções  do  álcool,  prevenção  de  droga,  prevenção  do  tabaco, 
pessoal da aids, todos organizados e aqueles que estão querendo se organizar, eles terão um 
público  importante  nesse  dia,  eu  pediria  que  dessem os  nomes,  os  interessados,  para  o 
Leandro que está em contato com quem está organizando, que é o Conselho de Medicina. Nós 
faremos o devido convite a visitarem e desde já a Sede do Conselho Estadual de Medicina, é 
na Vista Alegre, o telefone é 3240-4000 e o meu celular é 8416-1123 está sempre ligado, 
Gérson,  está  a  disposição  para  orientar.  Mais  uma vez  esse  evento  conta  com apoio  da 
Secretaria Estadual,  conta com o apoio de todos por que nós estamos falando em prol da 
saúde, não só falando, mas vamos batalhar pela saúde com compromisso dos médicos com 
certeza e todos os profissionais da área de saúde. Agradece e deseja um bom trabalho para 
todos. Machado: Agradece a presença do Dr Gérson e o convite. Como eu estou vendo essa 
plenária com bastante gente que eu não conheço, eu vou passar o microfone para o pessoal 
poder se apresentar, depois eu vou passar a palavra para o Secretário, é importante que a 
gente saiba quem está conosco. Os conhecidos eu vou passar direto. Por favor, diga o nome e 
a instituição. Cecília – Tribunal de Contas. Amadeu – Associação dos Auxiliares Técnicos de 
Odontologia  do Paraná.  Iolanda –  Ponta  Grossa,  3ª  Regional.  Licélia –  Ponta  Grossa  3ª 
Regional.  Giovaldo – Paranaguá, 1ª Regional.  Neide – SINDSAÚDE, Cascavel.  Cristiane – 
10ª Regional, Cascavel. Marilene – 9ª Regional, Foz do Iguaçu. Vivian – 20ª Regional, Toledo. 
Antônia – 12ª Regional, Umuarama. Salete – 7ª Regional, Pato Branco.  Magali – Consórcio 
de Vida, Vida Ativa.  Nilse – 14ª Regional de Saúde, Paranavaí.  Esquérole – 16ª Regional, 
Apucarana. Claudinei – 16ª, Apucarana. Adir – 22ª Regional, Ivaiporã. Machado cumprimenta 
a todos e deseja que todos sejam bem vindos. Tem mais uma aqui que chegou agora. Antônio 
– 6ª Regional, União da Vitória. Machado: Obrigado pela presença de todos e passo a palavra 
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para o Secretário para a sua preleção.  Gilberto Martin: Prezados conselheiros e conselheiras, 
bom dia a todos, alguns eu tive a oportunidade de cumprimentar pessoalmente, enquanto o 
Amaury se prepara aí para o carnaval, essa é a segunda reunião de dois mil e oito, portanto o 
Conselho está em plena atividade; eu quero fazer uma rápida colocação para vocês no sentido 
de trazer  aqui  enquanto Secretário,  enquanto gestor  estadual  do Sistema Único de Saúde 
algumas questões que estão em andamento que eu acho importante, algumas preocupações 
que nós em algumas questões que estão acontecendo e principalmente ao final fazer uma 
abordagem  rápida  sobre  a  questão  do  Plano  Estadual  de  Saúde.  Primeiro  a  gente  vem 
tentando de outubro para cá, implementar uma série de atividades, estabelecer algumas re-
definições digamos assim de rota da condução de algumas questões importante vinculada aos 
Programas de Saúde do Estado do Paraná, buscando nessas ações o apoio de entidades e 
instituições que estão relacionadas com cada um dos programas que vão acontecendo, e a 
partir disso buscando articulações um pouco maior de enfrentamento destes problemas, uma 
das entidades, instituições que tem sido desses primeiros movimentos tem sido o Conselho 
Regional  de  Medicina  –  CRM,  assim  como  os  demais  conselhos  CRF,  tem  tido  uma 
participação muito presente, a ABEN tem tido uma participação muito presente, nas atividades 
que a gente tem desenvolvido, a Associação Médica do Paraná e as instituições que estão 
vinculadas a área da saúde a FEHOSPAR, a FEMIPA tem sido constantes nas várias questões 
que eu vou depois abordar, e obviamente que eu não citei mais é implícito que o Conselho 
Estadual de Saúde não só é um parceiro, mas o Conselho está acima do nível de parceria ou 
não parceria, por que o conselho é uma instância que nós temos para gestão do Sistema Único 
de  Saúde,  a  gente  sabe  e  conta  sempre  com  a  discussão  dessas  questões  a  partir  do 
conselho, eu estava fazendo uma listagem pequena aqui para recordar, nós estamos nesse 
momento  se  debatendo  e  procurando  enfrentar  algumas  questões  importantes  como  por 
exemplo,  uma  das  questões  que  a  gente  tem  feito  algumas  ações  bastante  concretas 
relacionadas a questão da Dengue, nós instituímos aqueles comitês macro-regionais, todos 
esse comitês já fizeram a sua primeira rodada de reunião, nós estamos fazendo uma avaliação 
do que foi feito, discutido, encaminhado e planejado por esse comitês, e a gente tem na tarde 
de  hoje  e  amanhã  a  reunião  da  Coordenação  Estadual  desse  comitê,  para  gente  com o 
balanço dessa primeira rodada de atividades fazer o desdobramento e a programação das 
atividades seguintes, essa mobilização em torno da Dengue, ela teve um grande pico no final 
do  ano  passado,  mas  que  no  desdobramento,  tivemos  uma  avalanche  de  problemas 
relacionados a essa questão da Febre Amarela,  e o que aconteceu na prática é que toda 
aquela preocupação e todo aquele foco que estava sendo colocado na questão da Dengue de 
repente  houve  do  ponto  de  vista  da  mídia  principalmente,  houve  um  certo  desvio,  para 
discussão da Febre Amarela, nós tivemos com uma segunda questão emergencial não prevista 
e não programada, mas que está sendo devidamente enfrentada, que é a questão da Febre 
Amarela, e na questão da Febre Amarela eu acho que é importante colocar alguns pontos para 
esse Conselho, para que também o Conselho possa estar atuante em relação a essa questão. 
Primeiro  colocar  claramente,  de  que  este  problema  da  Febre  Amarela,  ele  é  mais  uma 
epidemia de mídia, do que uma epidemia de fato, um problema de fato do ponto de vista da 
Saúde  Pública,  em termos  de  Paraná.  Porque?  Por  que  nós  tivemos  um caso  de  Febre 
Amarela, um dos poucos casos nacionais que foram a óbito, um desses casos foi um paciente 
de Maringá, só que este paciente de Maringá, ele não teve a sua contaminação não se deu 
aqui no Paraná, esse paciente é um paciente que tinha residência familiar inclusive em Caldas 
Novas, tinha um vínculo com esse município de Goiás muito grande daqueles que o cara vai 
todo final de ano, para passar o final de ano com a família e que provavelmente para essa 
pessoa que infelizmente foi a óbito, essa ida para esse local era uma coisa tão natural que a 
pessoa não se lembrou do detalhe da vacina e isso foi fatal para ele, então esse caso de 
Maringá  não  foi  um caso  contraído  aqui  no  Paraná,  não  foi  um caso  autóctone,  nós  não 
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tivemos até agora nenhum outro caso confirmado de Febre Amarela no Estado do Paraná e 
esse único caso que cuja contaminação não foi aqui,  foi no Estado de Goiás, e houve um 
processo de intensificação da vigilância em relação aos riscos das chamadas Epizootias que 
seria a ocorrência de caso de Febre Amarela em macacos, em função dessa intensificação da 
vigilância, acho que todos os casos de morte de macaco que foram detectados pela população, 
foram  comunicados  a  saúde  pública  e  nós  estamos  investigando,  todos  esse  casos  nós 
recolhemos material, mandamos para exames, estamos investigando esses casos e até agora 
nós não tivemos nenhuma confirmação de Febre Amarela em macacos, isso significa a dizer 
que por enquanto, muito embora significa a dizer, tem vários exames aqui que estão sendo 
feitos,  o  que  significa  a  dizer  que  por  enquanto  nós  não temos nenhuma confirmação de 
circulação  viral  do  vírus  silvestre  de  circulação  da  Febre  Amarela  silvestre  no  Estado  do 
Paraná, o resultado disso que eu estou dizendo de uma forma muito sintética, muito reduzida. 
O resultado disso é que não há a indicação, não há o risco e a preocupação que as pessoas 
tenham que acorrer para os postos de vacinação da forma que as pessoas estão acorrendo, 
isso sim é que tem se transformado em um problema. Hoje em relação a Febre Amarela nós 
temos sim um problema no Estado do Paraná, que é a desinformação em relação a doença 
que é um certo quase um pânico ou uma excessiva preocupação instalada na cabeça da 
população por conta da forma que tem sido veiculada, principalmente pela mídia nacional as 
informações em relação a  doença,   o  que tem feito  as pessoas acorrerem aos postos de 
vacinação com muita intensidade. E esse problema das pessoas acorrerem aos postos de 
vacinação com a intensidade isso sim tem sido um grande problema, por que, as pessoas não 
estão respeitando o limite dos dez anos, um prazo menor do que os dez anos quem já tomou a 
última dose da vacina, não há a necessidade de que as pessoas sejam vacinadas novamente, 
as pessoas não estão respeitando isso, isso tem feito que as pessoas acabem se revacinando, 
para  vocês  terem  uma  idéia,  quando  começou  esse  problema  todos,  nós  tínhamos  sete 
milhões e duzentas mil pessoas vacinadas no Paraná, Maringá, por exemplo, onde ocorreu 
esse caso, noventa e oito por cento da população estava vacinada, é Lei de Murfe e foi atingir 
justamente uma pessoa da pequena parcela que não estava vacinada. O Paraná setenta e um 
por cento depois dessa correria toda, provavelmente esse número deve estar passando dos 
80%, o Ministério fez um levantamento que 99, quando o Estado do Paraná começou a fazer a 
vacinação da Febre Amarela, de forma rotineira, de noventa e nove até o mês de dezembro, 
aliás, até a segunda semana de janeiro, já tinha sido enviada para o Estado do Paraná em 
torno de vinte milhões de dose de vacina, ou seja, teoricamente veio dose de vacina para 
vacinar  duas população  do Paraná,  o  grande  problema da Febre  Amarela  hoje  é  esse,  a 
posição é assim, não precisa vacinar contra a Febre Amarela, a não ser que a pessoa vai para 
um local de risco, vamos considerar local de risco, todos os locais de que a pessoa vai se 
meter dentro de florestas ou de matas porque  você pode correr o risco de ter a circulação da 
Febre Amarela Silvestre e aí você pode ter a contaminação da pessoa, nesses locais é que são 
locais de risco, se a pessoa não vai para um local desse não tem a necessidade de tomar a 
vacina, não agora, deixa passar essa onda e depois rotineiramente a vacina é ofertado nos 
postos de saúde e a pessoa pode se vacinar regularmente, e com certeza mesmo que vá para 
um local desses, não precisa vacinar quem já tomou a vacina a menos de dez anos, ter bem 
claro isso nesse Conselho, já que o Conselho tem uma base de representação social que é 
ampla, para que vocês levem para essa base de representação essas informações e saber que 
não é preciso fazer essa loucura,  essa loucura toda tem feito que,  já tem começado a ter 
dificuldades de reposição de dose de vacina,  não só no Paraná como no Brasil  inteiro,  o 
Ministério da Saúde não esta conseguindo repor as doses de vacina que tem sido solicitada e 
aí sim a gente tem um problema, também não significa um risco do ponto de vista da saúde, 
mas temos um problema, que vai  gerar uma estabilidade muito grande que vai  gerar  uma 
polêmica por falta de vacina, e aí eventualmente pessoas que estão indo para um lugar de 
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riscos  endêmicos,  vão  precisar  da  vacina,  vão  começar  a  não  ter  a  vacina  que  elas 
precisariam, esse é um informe rápido, a última coisa sobre Febre Amarela, eu não sei se esse 
Conselho sabia, mas a Vigilância Sanitária do Estado, ela tem pontos sentinelas de vigilância 
dos macacos e que regularmente por períodos, semestres ou uma vez por ano, é coletado 
amostra de sangue de macacos nesse pontos e fazer a vigilância nesses pontos do risco da 
presença  do  vírus  ou  não,  por  exemplo,  Cascavel  que  nós  tomamos  uma  medida 
exageradamente preventiva mas necessária, e que nós fechamos o zoológico e o parque da 
cidade por que tinha ocorrido o caso de uma morte de um macaquinho que tinha tido um 
episódio de Hematúria antes de morrer, isso preocupou, isso é uma manifestação clínica de um 
sintoma hemorrágico, Cascavel em maio do ano passado, nós tínhamos coletado amostra de 
sangue de macacos, e o resultado veio negativo, significa que até maio não tinha a circulação 
de vírus,  pelo menos nas amostras que foram colhidas. É claro que não tem como coletar 
sangue de todos os macacos que tem em um parque desse, mas das amostras que foram 
colhidas, estou dizendo tudo isso são situações que atestam, que a situação no Estado do 
Paraná, em relação a  Febre Amarela é uma situação de absoluta tranqüilidade, rapidamente 
mais  duas  questões,  temos  uma  conduta  de  enfretamento  na  questão  de  medicamentos, 
primeiro  que  nós  havíamos  conseguido  resolver  em relação  a  questão  de  medicamentos, 
havíamos conseguido  resolver  a  questão  da  demanda por  solicitação  de  medicamentos  e 
conseguimos passar um traço em baixo para que a gente não tenha mais o problema de os 
medicamentos que fazem parte dos protocolos e que são de fornecimentos automático, ou os 
medicamentos  que  são  solicitados   que  seja  fornecido  por  via  judicial,  que  não  haja 
desabastecimento  desses  medicamentos,  que  não  haja  falta  desses  medicamentos.  Em 
relação  a  esse  problema do fornecimento de medicamento  é  uma situação  absolutamente 
tranqüila, temos já o estoque de reserva garantido já no começo do ano, e eu quero explicar 
para esse Conselho uma explicação que eu não fiz, e graças aquele Decreto do governador, 
que possibilitou, que deu força de intervenção em todo o procedimento no fluxo de compra de 
medicamento, não do procedimento que acontece dentro da Secretaria, mas do procedimento 
que envolve outros órgãos do governo, nós conseguimos criar dentro do governo uma instância 
de fluxo dos medicamentos em que hoje aquilo que demorava às vezes quarenta dias para 
você chegar num processo final, tem demorado dois ou três dias no máximo e você tem o 
processo  de  finalização  da  compra.  Isso  também foi  uma coisa  que  ajudou  e  muito  para 
resolvermos  o  problema  do  fornecimento,  hoje,  nos  temos  uma  situação  em  relação  ao 
fornecimento, que é uma situação absolutamente tranqüila, acredito que eu posso afirmar para 
vocês, por exemplo, que neste momento do que tem de procedimento, é claro que é aquilo que 
se a pessoa entrou com o procedimento para a solicitação ontem, ou antes, de ontem, isso 
ainda tem uma tramitação, desde que ele formalize os papéis na Regional ou formalize os seus 
papéis através de seus advogados na justiça,  até que tenha um desfecho.  Todos aqueles 
procedimentos que já tiveram o desfecho pelo fornecimento dos medicamentos dos pacientes, 
nós não temos nenhum paciente sem receber o medicamento, e já estamos tentando avançar 
um pouco em relação há algumas coisas como, por exemplo, eu estive visitando a farmácia 
especial aqui de Curitiba que sozinha tem hoje em torno de quatorze mil pacientes que retiram 
medicamentos e já estamos trabalhando num processo de criação de uma sucursal, farmácia 
especial aqui na Regional, com o propósito de implantação de um outro CREP, para gente ter 
dois locais que vai facilitar com isso o processo de distribuições dos medicamentos. Nós temos 
já inicialmente de maneira informal com o CRM, com a Associação Médica, e estamos também 
fechando  um  entendimento  com  a  Universidade  Federal  do  Paraná,  nós  já  temos  um 
procedimento de discussão para que eles estabeleçam inclusive a Associação Médica já tem 
dado vários laudos para gente, no sentido de eles nos dêem laudos daqueles medicamentos 
que  não  fazem parte  dos  protocolos,  mesmo que  não  fazem parte  dos  protocolos  nós  já 
deliberamos que vamos atender como é o caso de Doença de Fabri.Esses nós não estamos 
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mais, pedindo os pareceres e nós definimos que vamos fornecer e estamos fornecendo, nós já 
estamos  inclusive  com  essa  retaguarda,  estamos  formalizando  a  oficialização  dessa 
retaguarda, junto a Associação Médica, temos o apoio do CRM nesse procedimento, e estamos 
fechando entendimento junto a Universidade Federal do Paraná. Iniciamos esse processo todo 
com uma reunião. Nessa reunião nós tivemos as participações do CRM, Associação Médica, 
OAB, Ministério Público, várias entidades das que tem vinculação com o problema da questão 
dos medicamentos, mas tivemos preocupação em chamar, o CRF estava presente, tivemos a 
preocupação em chamar a  OAB porque os advogados hoje  acabam sendo uma categoria 
profissional  que  esta  tendo  uma  vinculação  muito  grande  com  este  problema,  então,  é 
importante que a gente tenha também a posição da OAB dentro desse processo todo, demos o 
início nesse procedimento, nós estamos na fase de finalização disso tudo, para que a gente 
tenha um procedimento final em relação aos medicamentos cuja posição da Secretaria é o 
seguinte, qualquer medicamento que efetivamente signifique a possibilidade de tratamento do 
paciente, que possa efetivamente tratar o paciente, ou determinadas doenças que você não 
tenha cura mais que o medicamento ele impede a progressão da doença, medicamentos que 
possam tratar o paciente ou que possam impedir  a progressão da doença e que isso seja 
comprovado  por  consenso  médicos  internacionais,  qualquer  medicamento  que  tenha  essa 
característica  nós  vamos  fornecer,  em  compensação  qualquer  medicamento  seja  cara  ou 
barato, mas que não tenha nenhum efeito comprovado por consenso médico internacionais e 
sobre o tratamento do paciente nós não vamos fornecer, essa é a posição da Secretaria, o 
dinheiro,  é importante que tenhamos esse entendimento é não é uma questão de “a  não 
vamos dar porque é caro”, o critério não é porque  é caro ou barato, o critério é se ele funciona 
ou não funciona. Porque o dinheiro que nós temos que é o dinheiro público, que é o dinheiro do 
SUS ele é um só, então, não adiante eu pegar e gastar um rio de dinheiro com medicamento 
que não vai fazer efeito nenhum sobre o paciente, porque esse dinheiro vai fazer falta para um 
medicamento que possa significar a cura e o tratamento do paciente. Isso tudo como informes 
iniciais e por último, tem mais algumas coisas aqui que estão em andamento mais vamos 
finalizar que também eu já me alonguei. Por último o seguinte, o Plano de Saúde, nós fizemos 
um  primeiro  copião,  que  foi  aquele  que  nós  apresentamos  e  disponibilizamos  para  este 
Conselho, continuamos a discussão internamente na Secretaria, em relação aquele primeiro 
copião, chegamos agora a uma última versão, que é a versão pré-liminar, porque a versão final 
é só aquela que for aprovada por esse Conselho, chegamos a uma última versão dia vinte e 
oito agora passado, que é essa versão pré-liminar que nós disponibilizamos desde o dia vinte e 
oito, no site da Secretaria, e que estamos, acho que não deu tempo de ser enviado, o impresso 
não deu tempo de ser enviado, mas nós pedimos de alguma forma pra avisar os conselheiros 
que estavam a disponibilizar no site da Secretaria, aliás, um parêntese.Acho que eu comentei 
aqui da outra vez , nós fizemos algumas mudanças no site, ainda está em construção, ainda 
não é o site que eu quero, mas ele tem já algumas mudanças acho que são interessante, eu 
peço sempre para os conselheiros, sempre que possível,  acessem. Não só acessem como 
façam sugestões inclusive a esse site, porque ele ainda está em construção, provavelmente ele 
sempre vai ficar em construção, por que o site nunca é uma coisa acabada. O Plano, a versão 
pré-liminar final do dia vinte oito de janeiro, está disponibilizado no site, nós vamos entregar 
para todos os conselheiros hoje, e a proposta é que esse Plano seja discutido em todas as 
comissões desse Conselho, e que esse Conselho tenha a sua plenária tenha uma posição final 
em relação ao Plano, a gente deu para parte de encaminhamentos para propostas, nós demos 
uma versão de apresentação que ele tem um eixo,  um sub-eixo,  as prioridades,  as ações 
estratégicas, os indicadores que vão medir aquele sub-eixo e a metas a serem atingidas. Isso 
vai  constar no Plano esse desenho já é o desenho do relatório trimestral,  com isso nós já 
vamos poder fazer o relatório trimestral, baseado no mesmo formato que está apresentado no 
Plano,  e  aí  eu  acho  que  o  Conselho  poderá  ter  mais  clareza  na  análise  desse  relatório 
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trimestral. É isso gente, desculpa-me ter me prolongado um pouco, eu acho importante também 
que  eu  possa  ter  possibilidade  de  ir  relatando  para  vocês,  como  é  que  as  coisas  estão 
acontecendo, para que caminho nós estamos indo, quero dizer para vocês que está em um 
relativo  bom andamento  todo  processo  de  implantação  dos  novos  hospitais,  nós  estamos 
finalizando a implantação do Centro de Reabilitação que nós esperamos até  final de março 
colocar o Centro de Reabilitação em funcionamento, conseguimos fechar todas as questões 
relacionadas  aos  equipamentos  que  faltavam  comprar,  relacionadas  a  recurso  humanos, 
relacionadas a formas de gestão, estamos finalizando e vamos iniciar este processo, estamos 
finalizando também, todo processo da parte de equipamentos, para iniciar a discussão para 
fazer  o  encaminhamento  das  discussões  na  questão  de  recursos  humanos  nos  demais 
hospitais. isso talvez a gente precise ter na próxima reunião do Conselho um espaço específico 
para fazermos um encaminhamento a esse Conselho do relato das informações e para fazer 
uma discussão dessas informações a esse Conselho, estamos também com tudo pronto para 
implantar  as  quarenta  e  cinco  primeiras  unidades  da  mulher  e  da  criança,  todos  os 
equipamentos já estão sendo encaminhados a essas unidades, eu fiz no dia dezesseis uma 
reunião  com os  quarenta  e  cinco  prefeitos  que  vão  receber  essas  unidades,  por  que  os 
recursos  humanos  dessas  unidades  serão  das  Prefeituras,  e  o  estado  vai  repassar 
mensalmente a essas Prefeituras uma ajuda de custo de R$8.000,00 (oito mil reais), para que 
as  Prefeituras  possam ter  com esse  recurso  uma ajuda  de  custo  no  custeio,  que  é  uma 
novidade, por que nunca o estado fez programa de implantação, construir obra, implantar obra 
e ajudar no custeio da manutenção dessas obras, nós já estamos com 45 prontos, fechei um 
cronograma de entrega dessas unidades, só estou esperando o retorno do governador para 
marcar a data de inauguração, já que a essência do governador é inaugurar tudo que estiver 
funcionando, enquanto não estiver funcionado não inaugura, eu acho que é isso mesmo, essa 
é  a  lógica  que  está  estabelecendo,  e  a  Secretaria  do  Desenvolvimento  está  finalizando  e 
licitando a implantação de mais setenta e cinco dessas unidades, e nós temos mais quinze ou 
vinte unidade que estão concluindo que setenta, oitenta, noventa por cento das obras. É isso 
de relato da Secretaria Estadual de Saúde, no mais é assim, é claro que não conseguimos 
encarar tudo, resolver tudo, mais ainda tem uma série de questões para serem encaminhadas, 
para  serem  resolvidas  mais  que  por  disposição  desta  Secretaria  não  tem  faltado.  Nesse 
aspecto  inclusive  uma  coisa  que  eu  estou  fazendo,  eu  estou  reunindo  todas  as 
superintendências e todas as unidades da Secretaria e já consegui fazer, só está faltando uma 
superintendência  e  a  Secretaria  para  discutir  a  situação  de  cada  setor  e  para  tomarmos 
algumas deliberações e encaminhamentos, estou começando este processo com as regionais, 
eu fiz na semana passada com a Regional de Apucarana e de Londrina, faço nesse final de 
semana a Regional de Curitiba e Paranaguá, ou se a Diretora da Regional, parece que ela 
estava viajando se não tiver como retornar, daí eu vou fazer Ponta Grossa e Paranaguá, com a 
dinâmica de a gente fazer um trabalho de ouvir  todos os nossos trabalhadores. Presidente 
peço desculpas novamente e agradeço.  Machado: Tem uma questão da conselheira  mais 
antes eu faço um comentário, eu gostaria que fosse confirmado na nossa lista de presença, eu 
acredito que nós temos pela primeira vez desde 2007, cem por cento das instituições que 
fazem parte deste Conselho que para mim é muito interessante, depois eu lhe passo a palavra, 
se inscreva conselheiro, obrigado. Também observo a presença do senhor Secretário conosco 
e  trazer  essas  informações,  isso  é  fundamental  para  evolução  desse  Conselho,  por  favor 
conselheira.  Arlete  Xavier  –  FAMPEAPAR:  Inicialmente  eu  gostaria  de  parabenizar  os 
conselheiros pela primeira vez que a gente vê tantos conselheiros participando da reunião do 
conselho,  estão de parabéns e eu espero que na próxima gestão essa presença continue 
maciça.  Parabenizar  também  o  Dr  Gilberto  pelo  trabalho  que  vem  desempenhando  na 
Secretaria que nós estamos acompanhando praticamente de perto e ficamos felizes em saber 
do  trabalho  que  vem  sendo  feito  e  eu  gostaria  de  fazer  uma  pergunta  no  sentido  de 
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esclarecimento,  comenta-se  na  nossa  região  que  existem  morcegos  herbívoros  com 
contaminação de raiva, eu moro em Paranavaí, o comentário que dizem é na 14ª Regional, eu 
gostaria de saber se é de conhecimento da Secretaria esse assunto.  Gilberto: Eu vou dizer 
para você conselheira Arlete, não é de conhecimento do Secretário, não significa que não seja 
conhecimento  da  Secretaria,  eu  vou  checar  isso  com  a  Vigilância  Sanitária  e  Vigilância 
Epidemiológica, para que a gente prepare as informações que tem, provavelmente eu sei que o 
pessoal faz um sistema de monitoramento dessas situações porque, obviamente que a raiva é 
uma das doenças que são de observação, de monitoramento, de vigilância, com certeza o 
pessoal a partir da Regional de Saúde deve ter informações, mais eu, Gilberto, Secretário, não 
sei dizer se tem alguma informação sobre isso, se tiver alguém da Vigilância aqui que quiser 
repassar eu agradeço. Machado: Eu vou pegar pela ordem da inscrição. O senhor Manoel se 
inscreveu, também o conselheiro João De Tarso, o conselheiro Ruy, queria saber o seu nome, 
Nilce. Eu não gostaria que a gente passasse a manhã inteira em cima da fala do Secretário, 
então, a gente não evolui nas coisas do Conselho, nós temos que ter essa consciência. Está 
inscrito  o  senhor  Manuel,  após  o  João  De  Tarso,  eu  vou  fazer  a  lista  aqui  para  não  ter 
problema, o conselheiro Ruy, Nilce, Lupion, quem mais, por favor? Eufrida, Elaine, esses sãos 
os  inscritos.   Manoel  Amaral: Bom dia  a  todos,  represento  a  IAB,  que  é  o  Instituto  Afro 
Brasileiro do Paraná, a minha pergunta ao Secretário é o seguinte, é um questionamento, eu 
até vou fazer um relatório, inclusive a presença aqui do Conselho de Medicina, o Dr. Gilberto, 
Secretário, ele colocou, se o medicamento que não fizer efeito para o paciente eles não vão 
pagar, quer dizer a Secretaria não vai pagar no caso. Foi isso que o senhor falou? Agora eu 
pergunto  o  seguinte  para  o  Conselho  de  Medicina.  Porque  que  o  médico  receita  esse 
medicamento sabendo que esse medicamento não faz efeito e a Secretaria não tem dinheiro 
para pagar? Então nós temos que ver lá de traz também, porque o paciente coitado, não tem 
nada a ver, ele foi lá o médico receitou ele vem pedir, então nós temos que ver lá no Conselho 
de Medicina como isso vai ficar.  O Representante do Conselho de Medicina, responde que é 
muito comum, doenças graves, o paciente chega no médico, com levantamento da internet de 
medicamento que nunca ninguém viu aqui no Brasil ainda, isso é muito comum, e na ânsia de 
sarar, de resolver aquela questão e as vezes ele pressiona o médico para que faça isso daí. O 
médico  obviamente  não  deveria  ser  pressionado,  ele  deve  explicar,  orientar,  informar  que 
aquele remédio ainda não esta a disposição, mas isso acontece, esse é um problema nosso 
que  nós  estamos  orientando  os  colegas  inclusive,  oferecendo  para  aqueles  que  atendem 
doenças raras, o material que explique e que justifique o uso de certos medicamentos ou que 
não tenha utilidade. Então, isso é um problema nosso e nós estamos agindo junto com os 
médicos  para  evitar  isso  daí,  e  aonde  detectamos  eventualmente  um ilícito,  inclusive  nós 
estamos abrindo processo ético profissional,  nós estamos orientando e querendo chegar a 
população, e quando alguém tiver um problema sério nós temos sociedade, câmara técnica 
especializada  que  está  dando  documentação  científica  e  abalizada  para  que  tranqüilize 
inclusive a família, para que não fique preocupada achando que tem um remédio no exterior 
quando na verdade não tem. Machado: Conselheiro João De Tarso. João De Tarso: Bom dia 
a  todos  e  Secretário  Gilberto.  Gilberto  em relação aos morcegos herbívoros,  eu  estive  na 
Bipartite, participei da reunião, a preocupação nossa é maior Gilberto, é maior porque o que eu 
vi, os Secretários municipais, é que os médicos não têm um padrão de tratamento, estão meio 
perdidos na grande maioria, o Ministério tem um padrão de tratamento, o Ministério da Saúde, 
e eles não seguem esse padrão;  é bom para se tomar conhecimento,  eu acho que até a 
capacitação dos profissionais da área aonde há o foco, que é Terra Rica, Querência e Porto 
Rico,  próximo  da  cidade,  para  que  os  médicos  ele  possam padronizar  o  diagnóstico  e  o 
tratamento da raiva, que a nossa preocupação passou a ser maior devido ao que eu ouvi na 
Bipartite, pode pegar a Ata porque consta isso. Gilberto: Eu só vou fazer um comentário, aí eu 
acho que depois a Nilce pode falar. Ótimo, eu acho que essa sugestão, como uma sugestão 
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que  está  surgindo  no  Conselho  e  obviamente  esse  é  um  dos  papéis  do  Conselho  nos 
problemas, e eventualmente apontar soluções, ou discutirmos soluções. Acho que esse é um 
caminho. Vamos tentar detectar tecnicamente o problema, e se uma característica do problema 
for essa dificuldade de padronização diagnóstica e de conduta, vamos estabelecer, até porque 
existe,  se  tem  uma  coisa  que  existe  padronização  é  para  isso,  então  vamos  ver  qual  a 
padronização, se tem mais de uma, vamos ver qual a padronização que é adequada, ou aquela 
que é obrigatória e implementarmos, se houver necessidade de fazermos cursos, treinamento 
ou palestras, então vamos fazer, se houver necessidade de mobilizarmos os médicos, está 
aqui  o doutor  Gérson tem sido um grande parceiro,  o CRM com certeza nos ajuda nessa 
mobilização; esse é o espírito, é o que nós estamos fazendo em relação a dengue, inclusive. O 
CRM, por exemplo, tem ajudado muito no repasse das informações, padronizamos, colocamos 
a informação e o CRM  decide qual é esse padrão de conduta, e nos ajuda a divulgar, vamos 
para lá,  ajuda a fazer  uma atividade conjunta,  mobilizando médicos e  todas as categorias 
profissionais que tem envolvimento com o problema e vamos resolver. Por mim está acatada a 
sugestão.  Ruy  Pedruzi:  Bom  dia  a  todos,  parabéns  Dr.  Gilberto  pela  sua  preleção  e 
manifestação, o Governador acertou em cheio nomear  o senhor como Secretário de Saúde, 
não há nome melhor no momento no Paraná, e temos certeza que o senhor fará uma ótima 
gestão, com as mudanças que o senhor está implementando na SESA. Doutor Gilberto nos 
preocupa algumas coisas que estão acontecendo no Paraná. Entre várias vamos citar algumas 
aqui: toda imprensa do Paraná a semana passada, nelas constaram declarações do Diretor da 
Regional de Toledo, Simeonato, manifestando que houve dezenas de mortes de símeos no 
oeste do Paraná, e que alguns não puderam ser coletados material para exames biológicos, 
exames de víceras, pelo fato de já estar o material em fase de putrefação, de decomposição 
adiantada, então, não se sabe a causa da morte desses símeos na costa oeste do Paraná. 
Região de Toledo, Cascavel e Ilhas dos Paraná, o Leite que é daquela região, está preocupado 
também, esse é um ponto, declaração do Diretor da Regional de Toledo, toda imprensa trouxe 
isso, dezenas de mortes de símeos. Maringá também tem uma população de símeos muito 
grande, os dois no horto-florestal e no bosque de Maringá, por azar teve um caso de febre 
amarela, se houve a contaminação de algum mosquito que picou esse usuário, nos preocupa 
aquela região. A população de símeos em Maringá é muito grande no horto-florestal, esse é um 
ponto. Agora dois pontos polêmicos. Manoel, sua pergunta foi interessantíssima, doutor Gérson 
meu amigo, se me permite vou fazer também aqui uma constatação, que constou em dois 
número do nosso  medicina aqui,  por  sinal  o CRM foi  muito feliz  o ano passado,  quando 
promoveu aquele  concurso público  de uma monografia  sobre medicamentos,  inclusive  nós 
pegamos a monografia de uma enfermeira, e essa monografia era “Dar tudo para todos”, uma 
interrogação. Concordamos com a posição da SESA sim, o pessoal da SESA acho que é um 
pessoal coerente, os medicamentos que funcionam realmente devem ser fornecidos, os que 
não  funcionam  em  hipótese  alguma  devem  ser  fornecidos,  é  dinheiro  jogado  fora,  e  vai 
prejudicar  o  usuário.  Agora  complementando  a  resposta  de  pergunta  do  nosso  estimado 
Manoel.  Manoel  há  uma  pressão  muito  grande,  da  indústria  farmacêutica  nacional  e 
internacional,  principalmente  as  multinacionais,  do  médico  ser  obrigado  a  receitar  certos 
medicamentos, em troco de benesses certos médicos, isso é gravíssimo, o CRM já denunciou 
nas revistas dele, inclusive o CRF também já abordou esse assunto, o CRF também é um 
parceiro  importantíssimo,  dos  mais  importantes,  então  isso  aí  é  gravíssimo;  enquanto  os 
colegas médicos atuantes, não serem éticos, isso está no código do médico, Artigo 22, que o 
médico está proibido de receitar aquilo que não funciona, está lá bem claro, que não está 
normatizado pelos protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, está bem claro isso aí, e está 
ferindo o código de ética médica. Último ponto de minha manifestação, Dr Gilberto a Comissão 
de Gestão em Saúde e a SESA/SUS, tem aqui alguns presentes, ontem analisando vários 
problemas, está preocupado com o Hospital de Reabilitação também, e pediu vários pontos de 
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pautas para as próximas reuniões, a presença de alguns diretores e coordenadores da SESA, 
entre eles Dr Gilberto, que é emergencial é que nos próximos dias desse mês de março já, 
haverá concurso público e concurso de teste seletivo para pessoas adentrarem, trabalharem no 
Hospital  de Reabilitação,  concurso  público  feito  pela  APR,  isso  nos  preocupa,  Associação 
Paranaense de Representação,  porque não é um órgão público é um órgão privado, então 
concurso público pela APR, e porque concurso público no mesmo tempo de teste seletivo, 
obrigado. Gilberto: Dr Ruy primeiro os problemas de macacos em Toledo, macacos em geral, 
como eu falei  agora pouco,  até eclodir  esse problema, ninguém estava  prestando atenção 
quando morria um macaco ou quando não morria, então nós tivemos em Maringá acho que 
apareceu  um  macaquinho  que  foi  atropelado  e  apareceu  morto  no  meio  da  rua,  mas  o 
macaquinho acabou de ser atropelado, é que nem se fosse o SIATE, o pessoal imediatamente 
alguém já ligou e avisou. Eu conversava com o Gérson Pena do Ministério da Saúde, e ele 
dizendo o seguinte: “- Nós estamos recebendo telefonema de morte de macaco em fazenda, no 
interior do Mato Grosso,  no interior Goiás”. Eu falei:  “-  Nós estamos considerando tudo no 
mapa e  estamos  considerando  tudo  como  risco  de  Epizootia”,  que  é  o  que  nós  estamos 
fazendo aqui também, que é orientação do Ministério da Saúde, então é assim, é claro diante 
da circunstância que a gente está tendo uma intensificação das notificações dos macacos, 
primeiro. Segundo Toledo é uma situação que realmente nos preocupa, por que nós tivemos 
um número muito grande de macacos que morreram de uma vez só, tanto que nós deslocamos 
uma equipe nossa, um pessoal aqui  nosso da vigilância e do pessoal que é mais ligado a 
epizootia, nós  deslocamos uma equipe que está acompanhando, presencialmente o problema 
lá em Toledo, mas assim, “Nós estamos com problemas de que macacos, já o material estava 
em processo de decomposição”, porquê? Por que não havia nenhum tipo de informação de 
notificação de macaco com a intensidade que tem agora, houve problemas de alguns macacos 
que foram notificados e  informado na regional de Toledo e a hora que o pessoal foi a campo 
para verificar, viu que tinha outros macacos mortos algum tempo antes. Então, você não tem 
um controle absoluto sobre isso, imagina o macaco que morre lá no meio do mato, lá no meio 
da floresta mesmo que seja em um parque, o problema dos macacos está nesse pé, o que eu 
digo para vocês é assim, acho que estamos com uma situação relativamente sobre controle, 
mesmo em relação aos macacos, notadamente pelo fato de que a própria população se tornou 
uma espécie de vigilância em relação a eles, então hoje, acho que quase com certeza, que 
qualquer macaquinho que morrer em algum ponto do Paraná, que alguém ver vai ser avisado a 
saúde, porque o pessoal está vendo na televisão, está falando de macaco, agora todo mundo 
está com medo dos macacos. Isso é uma situação que nesse aspecto, que ela tem um certo 
controle. Segundo, a questão da morte de Maringá e de risco de contaminação, lembrar que a 
forma viral que nós temos em circulação no Brasil, é a forma da Febre Amarela Silvestre, ela 
não estava com essa mídia toda, não estava com essa bola toda que ela está hoje, mas ela 
não desapareceu, tanto que nós temos tido casos, se não me falha a memória nos últimos 10 
anos, não sei se é de 2007 ou 1997 e 2007,  agora não me lembro mas detalhe, mas algo em 
torno de trezentos e quarenta e nove, ou trezentos e oitenta e nove óbitos por Febre Amarela 
no Brasil, então ela não desapareceu. Só que ela está aonde? Ela está no meio silvestre, ela 
sempre esteve no meio silvestre, sempre nós tivemos o risco de ir para esse meio e voltar 
contaminado, então ela não desapareceu, o que nós temos hoje é a forma silvestre, desde 
1942, nós não temos a forma urbana. Para que aquele paciente de Maringá, fosse picado por 
um Aedes Aegipt  felizmente a ação da Dengue que vem sendo feito e como Maringá tinha um 
numero alto de Dengue, a eficiente ação feita pela Secretaria Municipal e imagino que com 
certeza com o apoio da Secretaria Estadual, sente a ação que teve lá, fez com que felizmente 
justo nesse período começou haver uma queda importante no resultado dos LIRAS, feito lá 
pelas equipes de vigilância, o que significa que deve ter uma circulação de mosquito menor, 
mas não é uma circulação zero, para que a gente tivesse o risco, teria que ter  uma circulação 
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de mosquito, o mosquito Aedes Aegipt picado esse paciente, que Deus nos livre, esse Aedes 
Aegipt ter picado uma outra pessoa daí nós teremos a reintrodução da forma urbana, primeiro 
isso  não  ocorreu,  até  porque  se  houvesse  tido  contaminação  de  mosquito  ocorreria  a 
contaminação de pessoas, nós já teríamos tido caso, já passou o período, faz o calculo do 
período de incubação, faz o calculo de todos os ciclos do períodos reprodutivos do processo de 
contaminação,  já  passou  a  fase,  com  certeza  nós  não  temos  mosquito  contaminado  em 
Maringá, com certeza nós não vamos ter Febre Amarela em Maringá, graças a Deus, porque 
desde 1942 que no Brasil, não tem Febre Amarela urbana, então, nós não vamos ter Febre 
Amarela em Maringá, os macacos estamos em observação, ora, vou falar para vocês qual a 
probabilidade em relação ao macacos? Eu digo para vocês que a probabilidade eventualmente 
venha descobrir um macaco com contaminação pro Febre Amarela, por quê? Porque o vírus 
silvestre não desapareceu,  eu acho, eu espero, a minha vontade é de que dê tudo zero esses 
exames, a gente não vai achar nada, mas se achar não é nenhuma situação, fim do mundo, 
porque a circulação do vírus silvestre ela continua, e ela continua aonde ela continua? Ela 
continua  nos  locais  que  tem  mata,  floresta  e  que  tem  animais  silvestre,principalmente  o 
macaco, então ela continua nesse meio, e esses macaquinhos, sei-lá, por onde eles passeiam 
mesmo os que ficam nas matas e em parques urbanos eles são mais controlados, e por último 
a questão do Hospital de Reabilitação, o Hospital de Reabilitação desde o seu início, todas as 
discussões que já  houveram a esse   Hospital,  eu acho que todos sabem que  ele  é  uma 
parceria  entre  Secretaria  Estadual  Saúde,  Associação  Paranaense  de  Reabilitação  e 
Universidade Federal  do Paraná, então é uma parceria,  o terreno aonde está construído o 
Hospital ele pertence a APR, ele é um Hospital do Estado que está construído numa parte do 
terreno, não o terreno todo mais uma parte do terreno pertence a APR, então uma parceria, 
tem convênios, instrumentos legais estabelecidos, esses instrumentos todos eu estou tomando 
conhecimento deles a partir  do momento que eu assumi a Secretaria,  existe  uma parceria 
estabelecida,  a grande maioria  dos funcionários que vão trabalhar nesse Hospital,  vão ser 
funcionários contratados pelo Estado que inclusive já foram chamados e que inclusive, já estão 
passando  já,  eu  não  sei  que  em  pé  está  hoje,  mas  eles  estavam  até  semana  passada 
passando por exame médico, porque nós estamos chamando as pessoas que estão com as 
categoria profissionais que vão trabalhar nesse Hospital e que já tem um concurso feito pelo 
Estado, porque nós temos pessoas aguardando o chamamento de concursos da Secretaria 
Estadual de Saúde e mais inclusive de outras Secretarias, e nós fizermos um entendimento  de 
que  se  houver  categorias  profissionais  na  área  de  administrativa  e  outras  áreas  que 
eventualmente esteja na fila de espera do concurso realizados pela Secretaria Estadual de 
Saúde, aquele concurso que fizermos lá atrás para contratação, se não tiver gente na fila de 
espera nós vamos chamá-los, aliás, se tiver gente na fila de espera nós vamos chamá-los, se 
não tiver na fila da Saúde e se tiver na fila de outra Secretaria nós vamos chamá-los, nós 
temos uma composição naquele Hospital mediante a parceria a maior parte serão funcionários 
do Estado, da Secretaria Estadual e outra parte dos funcionários são da APR, o que nós temos 
em curso que é o que o senhor citou, é um teste seletivo, um processo seletivo público, que faz 
parte das exigências que nós estabelecemos na parceria que mesmo que o parceiro faça a 
contratação ele tem que fazer a contratação mediante processo seletivo público, não é um 
concurso público porque ele está sendo chamado pela APR, que não é um órgão público, ela é 
uma entidade filantrópica, mas é um processo seletivo público e que está sendo chamado, tem 
um edital e etc,  as pessoas estão sendo chamadas, e esse processo seletivo  público está 
sendo  realizado  pela  Universidade  Federal  do  Paraná  que  fecha  parceria,  acredito  que  a 
condução  em  relação  a  isso,  dentro  dos  parâmetros  que  eu  tenho  ouvido  nas  nossas 
discussões no  Conselho,  a gente está tentando se manter o mais rigorosamente possível 
dentro daquilo que é a expectativa deste Conselho inclusive e que repito para vocês, que faz 
parte das exigências que o governador tem feito em relação à esses hospitais.  Machado:  O 
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Chefe de Gabinete do Secretário me chamou a atenção com os horários de compromisso, ele 
tem que sair daqui no máximo 10h30, nós temos ainda quatro inscritos, eu vou passar e pedir 
que a gente seja um pouco mais breve, um pouco mais objetivo nas nossas falas de ambos os 
lados. Nilce Casado,  14ª Regional de Saúde – Chefe do setor de Vigilância em Saúde: Lá 
na nossa região nós temos onze municípios que fazem parte de fronteira com Mato Grosso e 
São Paulo, a gente executou por doze anos seguidos campanha de vacinação canina e felina, 
e devido ao motivo da gente não ter casos na região, foi suspensa essa campanha, hoje o 
Paraná faz campanhas somente nos lugares mais prioritários mesmo, na nossa regional não é 
tanto, esse episódios que vem ocorrendo são episódios que acontecem no normal, houveram 
dois casos o ano passado, em Porto Rico e em Santa Cruz de Monte Castelo de raiva bovina, 
esse ano em Querência do Norte também foi raiva bovina, o agravante que nós tivemos lá 
nesse caso de citar a questão do protocolo de imunização foi  devido  a alta rotatividade  de 
médico e enfermeiros e culminou com o agravante que a gente sempre diz que os município 
não devem tirar férias coletivas no final de ano, porque as doenças não param de acontecer, os 
problemas  não  param de  acontecer,  e  aconteceu,  e  o  pessoal  da  epidemiologia  que  não 
estavam presentes, o médico recebeu um protocolo, ele não confiante foi questionar um outro 
profissional  de outra Regional,  que passou um protocolo antigo para ele,  mas isso já está 
resolvido, já está sendo feito reuniões ali com o grupo, foi conversado com os médicos, com 
toda a equipe, resolvendo o problema pontual, então lá não tem problema nesse sentido de 
ficar aterrorizados achando que a coisa é drástica, morcegos contaminados nós temos, faz 
parte do ambiente, por isso a gente está sempre atento fazendo a vigilância com relação a 
raiva,   a  Febre  Amarela,  a  gente  tem um posto  avançado  em Porto  Rico,  a  gente  faz a 
vigilância  dos  macacos,  a  gente  faz  coleta  de  material  dos  macacos  periodicamente,  na 
verdade a gente está sempre atento,  com relação realmente as notificações dos macacos, 
quando  ocorrem  em  fazendas  particulares  a  gente  não  tem  acesso,  se  não  tivermos  as 
informações em tempo hábil a gente não consegue coletar material. Realmente, a gente pega 
material também como no caso que aconteceu em Toledo de estar em decomposição e a gente 
não poder fazer nada, mas estamos sempre atentos e trabalhando na região.  Lupion: Tem 
duas posições aqui, uma é mais de orientação do Dr. Gérson, na questão das  informações dos 
médicos, eu acho que é muito mais barato para o Estado, até Secretário os dois, praticamente 
os dois chefes, em se fazer uma cartilha e ser distribuída a todos os médicos a relação de 
medicamentos, eu como advogado, muitos Promotores e em muitos locais de palestra o que eu 
tenho feito até no sistema disto, os Promotores dizendo porque que o Estado não tem um 
delineamento a cada médico para que seja feito uma orientação melhor a cada um, então uma 
cartilha,  junto  a Secretaria  de Estado,  o Conselho Federal  de Medicina do Paraná e o de 
Farmácia também, que se junte os três, que se faça uma cartilha dessa e encaminhe a cada 
médico, e o Conselho de Medicina que tem o poder, nós sabemos também que nós temos a 
nossa ordem, nosso Conselho que praticamente é a Ordem dos Advogados, nós temos até o 
poder da punição de ser oficializado a cada médico um ofício do Conselho de Medicina, aquele 
que não cumprir o que determina as leis brasileira, o código que seja punido, então ele vai já, 
principalmente esses médicos novos que a gente nota que hoje muitos até sem residência, 
sem especialização estão clinicando, e a gente nota que se acha que pode fazer tudo, esse é 
um ponto. A questão do problema dos morcegos, o problema na nossa região é grave, na vinda 
agora, quando nós viemos no avião, eu vim com uma das Procuradoras do Tribunal de Contas, 
e outra Procuradora da República, as duas são irmãs foram colegas minhas de grupo, fazia 
muitos anos que a gente não se via, e ela fez uma denúncia, que na fazenda que eles tem em 
Santa Isabel do Ivaí, viu Nilce, Santa Isabel do Ivaí e estava morrendo de raiva os animais da 
fazenda, ela estava preocupada, ela disse: “Você que está na saúde, porque não denuncia 
isso?”,  até  comentei  com  o  João  no  aeroporto,  as  duas  amigas  minha  me  fizeram essa 
contestação porque está  morrendo animais  lá,  e  ela  estava  preocupada,  “Isso a  hora que 
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chegar nos nossos empregados como é que a gente faz? Eu já denunciei isso lá. Eu fiz a 
denúncia no município”, ela fez a denúncia as duas, uma procuradora do Tribunal de Contas e 
a outra da República, elas estavam indo na propriedade, nessa fazenda do pai, que hoje elas 
são  sócias,  parceiras,  e  na  realidade  esse  problema é  grave.  Santa  Isabel  do  Ivaí,  esse 
problema não é de agora vem desde outubro, Santa Isabel do Ivaí também teve na época a 
toxoplasmose que foi violentíssima o maior índice do mundo, foi lá, e não teve a preocupação, 
quando a gente muitas vezes diz aqui faz a crítica de que muitas coisas da nossa regional, a 
coisa não anda e nós estamos lá, denunciando e fazendo esse posicionamento, e as pessoas 
acham que a coisa é tão tranqüila, porque se tem raiva, daí a Nilce agora acabou de dizer, se 
tem raiva bovina, quem provocou? Que é o provocador? Então na realidade isso é muito grave, 
é gravíssimo como se diz na gíria, elevado ao quadrado, o problema é mais grave do que a 
gente imagina, então o problema da região Noroeste é muito grande, esse problema e ele têm 
que  ser  cuidado,  agora.Nós  não  sabemos  Gilberto,  se  isso  deveria  ser  oficializado  na 
Secretaria da Agricultura,  que ela tem um departamento,  que isso seja feito  na região em 
conjunto e que a Regional de Saúde de Paranavaí e que o sistema de vigilância de Paranavaí 
seja  mais  aberto  e  que  seja  um sistema  de  vigilância  que  ele  esteja  atento  mesmo  aos 
problemas, porque o problema da região, a gente tem denúncia, a gente reclama e muitas 
vezes não vê resultado e nós sentimos como vários conselheiros que somos da Regional de 
Paranavaí, nós até sentimos muitas vezes vergonha da gente estar lá, fazer a denúncia e saber 
disso  e  não  ser  ouvido,  então  isso  é  muito  grave,  como  nós  temos  esse  problema  em 
Paranavaí eu não sei se outros lugares têm o mesmo problema.  Gilberto: Dois comentários 
Davi,  primeiro  eu queria dizer  o seguinte à idéia da cartilha é uma idéia que a gente tem 
pensado,  você  estava  falando  e  eu  estava  aqui  memorizando,  visualizando  o  seguinte,  o 
protocolo, o famoso protocolo do que tem, do que o Ministério estabelece que são tratamentos 
obrigatórios, sós esses protocolos do Ministério, ele é um livro mais ou menos dessa grossura, 
sinceridade, eu até vou ver se tem uma cópia aí meio fácil para depois estar mostrando para 
você, o Dr Ruy tem, então ele é um livro dessa grossura, só esse protocolo, tem certas coisas, 
e o Ministério fez isso as pampas, eu lembro que eu tinha na Regional, tinha na Secretaria 
Municipal de Saúde, é uma questão que de repente ela não fica viável você, o que a gente 
pode estudar é o que o Ministério está fazendo com a Dengue, que ele está mandando por CD 
nós temos hoje a alternativa, abriu o livro de  CID, Dr Gérson para gente fazer às vezes a 
numeração do CID é uma dificuldade no computador, e aí você deixa para no final do dia pegar 
a pilha e tentar fazer o CID, porque eu acho que é uma coisa que a gente vai ter que ser mais 
objetivo,  a  idéia  que  o  Dr  Gérson  deu  quando  nós  estávamos  discutindo  a  questão  dos 
medicamentos,  eu  acho  que  a  idéia  é  melhor,  a  gente  fazer,  definindo  essas  regras  com 
clareza fazer eventos, atividades em a gente possa colocar essas regras de uma forma geral e 
utilizar  o espaço do CRM, da Associação Médica,  do CRF,  para gente fazer  a divulgação 
dessas regras e sem dúvida ter nesse locais,  olha o tamanho do livro  lá,  eu exagerei  um 
pouquinho mas acho que não exagerei muito não, e falta coisa aqui ainda, há uma questão de 
inviabilidade dificilmente os colegas vão ter condições de fazer uma consulta rotineira, essa é 
uma observação, mas acho que a essência da idéia é informar, nós temos que tentar trabalhar 
essa essência da informação. Sobre a questão dos morcegos, eu falo para você o seguinte 
Davi, eu tenho absoluta confiança técnica na equipe de Vigilância em Saúde que nós temos na 
Secretaria, eu não tenho dúvida se eles estão agindo dentro de um determinado protocolo, 
esse protocolo é um protocolo que vem do Ministério da Saúde, que é regulamentado no país 
inteiro, eu não tenho dúvida que o pessoal está agindo de forma correta e não me preocupa, 
nós não vamos conseguir matar todos os morcegos, qual  seria a forma de combater isso? 
Seria matar todos os morcegos, nós não vamos conseguir matar todos os morcegos, o que nós 
temos é um procedimento de vigilância,  de se manter vigilante nos casos que acontecem, 
todos os casos que acontecem eles tem que se de alguma forma notificados, existe inclusive 
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um trabalho em parceria que ele pode ser até intensificado junto a Secretaria de Agricultura, 
que é a vigilância de animais, existe esse trabalho conjunto, eu repito para você se a gente 
tinha que começar entrar num processo de discussão técnica em relação ao que deve ser Ação 
de Vigilância em Saúde, eu acho que a gente se perde na discussão para mim é assim, para 
vigilância da raiva existe um protocolo que é um protocolo nacional,a responsabilidade por 
implementação desse protocolo é da Vigilância em Saúde, eu tenho absoluta confiança na 
equipe técnica em Vigilância e Saúde que a gente tem, a gente questiona? Questiona, a gente 
acompanha? Acompanha, a gente discuti? A gente discuti, eu tenho feito inúmeras discussões 
com o pessoal da área de vigilância, eu não sei se a Vera está presente, que ela é prova disso, 
ela até brinca “Tudo bem, mais não precisa tanto, né”, mas a gente tem estado muito presente, 
só que eu confio muito no pessoal, a gente tem uma equipe técnica principalmente nessa área 
que é muito boa, vamos confiar, como é que é, “Orai, vigiai e confiai”. Eufrida, SINDSAÚDE: 
Algumas questões  que  foram apontadas  pelo  Dr  Gilberto,  eu  gostaria  de  estar  acordando 
também com esse plenário e relembrando algumas questões, a questão dos medicamentos 
tanto os excepcionais quanto os especiais, já por ocasião de outras reuniões nós debatemos 
nesse Conselho e fizemos uma recomendação, que houvesse dentro do Estado, porque o que 
o Gilberto nos mostrou, é o protocolo clínicas e diretrizes terapêuticas nacionais, e tem o rol 
dos medicamentos excepcionais e de alto custo a nível nacional, o que está sendo colocado 
que fora isso judicialização de algumas indicações terapêuticas e que é o debate que está 
sendo mostrado, nós naquela ocasião já recomendamos que o Estado do Paraná fizesse uma 
versão  similar  ao  protocolo  nacional  com  uma  comissão  técnica,  não  só  de  parecer,  de 
deliberação  para  essa  recomendação,  mas  sim  uma  comissão  técnica  aonde  aponte  as 
possibilidades  terapêuticas  para  cada  agravo  citado,  isso  já  foi  feito  uma  recomendação 
pregressa e não terá, um protocolo terapêutico. O que foi o que foi trazido aqui, que dizer como 
é usado o medicamento não é isso, é dar um similar a esse documento que o senhor tem em 
mãos,  para  essas  situações,  porque  daí  a  população  e  o  CRM  também  sabem,  qual  o 
direcionamento,  qual  orientação  dar  aos  profissionais  prescritores,  eu  acho  que  essa 
recomendação ainda permanece que ela é interessante. Uma outra questão, que nós temos 
que assegurar uma reunião extraordinária exclusivamente para debater o Plano Estadual de 
Saúde, porque de muitos problemas que nós tivemos com aprovações de Relatórios de Gestão 
com ressalva,  problemas não estava escrito,  precisa escrever  no Plano,  eu acho que é o 
momento  da  construção  colegiada  desse  documento  e  ter  um  espaço  privilegiado 
oportunizando esse debate  abrangente da Política  de  Saúde do Estado,  lembrando que  a 
deliberação da 8ª Conferência, tem que constar nesse documento e até o momento nós não 
temos o relatório com versão pelo menos das deliberações da 8ª Conferência para área técnica 
poder estar fazendo esse cruzamento desse indicativo, esse é uma competência do Conselho 
estar fornecendo a SESA essa versão das deliberações, se citou aqui que o documento precisa 
fechar, inclusive todos os trâmites que estão pendentes, mas não é o caso, as deliberações 
elas foram aprovadas e apontadas, e a SESA precisa desse documento para compor esse 
Plano Estadual, isso é uma puxada de orelha para nós Conselho aqui. Uma outra questão, 
precisamos  ter  uma  agenda  exclusiva  para  debater  novamente  agora  com  o  Gilberto 
Secretário, essa questão dos Hospitais da modalidade de gestão e a grave situação de RH que 
a gente tem debatido no Estado do Paraná, nós temos um diagnóstico da própria SESA que foi 
apontado num relatório a pelo menos em torno de dois anos, e já apontava um déficit muito 
significativo em torno de quase quatro mil de trabalhadores de saúde no Estado, e a gente 
precisa  conversar  sim,  como  vai  ser  encaminhado  e  principalmente  essa  questão  de 
contratação de pessoas,  agora para esses novos  serviços,  e  a  reposição  do,  isso  já  está 
caminhando essa questão do Centro de Reabilitação, a gente precisa ter espaço para debate. 
E para encerrar a questão da raiva é competência da parte rural, e é uma competência da 
Secretaria de Agricultura, a Secretaria de Saúde tem que fazer interface de ação junto com a 
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Secretaria de Agricultura, para monitorar essas colônias de morcegos, que a gente tem tido a 
preocupação, tivemos um aumento na nossa região, isso é um fato constatado e realmente 
fazer enfrentamento sobre esse aumento dessa colônia de morcegos e deles contaminados, 
citar o exemplo que tivemos um acidente humano lá no município de Espigão por um morcego 
frugívero e morcego deu positivo, então é um problema sim, mas é uma competência de uma 
ação inter institucional, porque a competência do monitoramento das colônias é da Secretaria 
de Agricultura, acho que é isso no momento. Machado: Conselheira Eufrida eu faria a seguinte 
solicitação,  quanto  ao  Plano  de  Saúde,  eu  gostaria  de  pedir  que  a  senhora  retomasse 
posteriormente esse assunto, que a gente possa fazer uma, eu não sei se marcar uma reunião 
extraordinária  para isso,  mas talvez pela  importância,  para gente  não entrar  nesse debate 
agora porque eu não gostaria de perder a presença do Secretário em função que tem alguma 
coisa que tem que liberar para ele aqui, ele quer fazer algum comentário, mas por favor volte 
com esse assunto na seqüência da reunião. Gilberto: Três comentários rápidos sobre fala da 
Eufrida, o primeiro é na questão dos medicamentos sobre estabelecimento de protocolo, a idéia 
é, na medida em que nós estamos solicitando para as instituições para que nos dê parecer 
sobre os medicamentos que são solicitados, nós estamos trabalhando na montagem de um 
banco  de  dados,  que  vai  ficar  disponível  para  médicos,  advogados,  para  quem quiser  ter 
acesso em relação aos pareceres técnicos que nós temos em relação aos medicamentos para 
cada  tipo  de  tratamento,  a  idéia  é  essa,  e  desses  pareceres  a  proposta  é  que  a  gente 
estabeleça protocolos e esses protocolos obviamente ficarão disponíveis, a forma depois da 
sua divulgação em função do tamanho desse que é o nacional, dá para ter uma idéia qual pode 
ser  o  produto,  a  forma  de  divulgação  depois  a  gente  avalia,  mas  nós  estamos  tentando 
construir exatamente nesse caminho, primeira observação. Segundo, apesar que o Plano eu 
concordo com o que disse o presidente, apenas dizer o seguinte, nós estamos trabalhando 
com relatório prévio do que foi encaminhado da 8ª Conferência, apenas alertar que na hora da 
leitura do Plano que muitas coisas não vão aparecer explicitamente ou exatamente da forma de 
como  estava  inscrito  na  deliberação  da  Conferência,  por  exemplo,  eu  lembro  de  uma 
deliberação que foi  comentada,  que a deliberação do Conselho era de que houvesse uma 
alteração da tabela de pagamento dos serviços,  que o Estado implantasse uma tabela de 
alteração, o que a gente entendeu é que esse o desejo da Conferência, nós obviamente não 
temos  como  num  ato,  numa  canetada  mudar  as  tabelas  porque  vocês  sabem  toda 
complexidade que vai envolver uma discussão dessa do ponto de vista inclusive financeiro, 
mas o que a gente procurou colocar, pelo menos foi essa orientação que eu dei para que o 
pessoal colocasse, de que vamos estabelecer uma discussão, critérios, etc, para se construir 
um processo de adequação das tabelas de remuneração, este é um papel do Plano, ele ter 
uma deliberação como essa, como imagem/objeto e ele prever a sua construção. E por último 
informar  que  a  gente  está  num  ótimo  processo  de  discussão  com  a  Secretaria  de 
Administração,  Planejamento,  PGE, que são os órgãos que muitas vezes estão envolvidos 
nessa discussão de recurso humanos, e a gente tem uma perspectiva, não de que a gente 
consiga fazer a reposição que é necessária para Secretaria de Saúde, mas a gente tem a 
perspectiva de que a gente consiga fazer uma razoável, espero que uma boa adequação em 
relação a nossa dificuldade de recursos humanos ao longo deste ano, a tal ponto de que a 
Secretaria de Administração estabeleceu que neste ano de 2008, a prioridade em termo de 
recursos humanos é a Secretaria de Saúde, acho que a gente tem uma perspectiva, nós não 
vamos resolver o problema, é um problema que está acumulado de anos, não queira que a 
gente resolva isso em um ano, dois anos, pelo menos a gente conseguiu inverter o processo 
em relação a questão de recursos humanos, estou otimista em relação a essa área também. 
Machado: antes que a companheira Elaine fale eu quero lembrar que antes da fala do senhor 
Manoel eu inscrevi todas as pessoas que queriam, e daí encerramos as inscrições, Elaine por 
favor.  Companheiro  Picoreli  eu não quero ser  indelicado  com o senhor,  quero  lhe  dizer  o 
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seguinte, o senhor possivelmente não estava na sala quando nós fizemos esse fechamento, 
todas  as  pessoas  que  queriam  se  inscrever  eu  inscrevi,  tenho  testemunhas  aqui  numa 
quantidade muito grande, muito obrigado pela sua compreensão. Elaine por favor. Elaine: Eu 
gostaria de destacar duas questões, aproveitando a presença do Dr Gilberto aqui. A primeira 
Gilberto, é que você esteve na reunião da Comissão do Orçamento de julho a agosto, quando 
ainda não era Secretário de Saúde e tratou da questão de medicamentos, de lá para cá nós 
estamos pautando todo mês na Comissão de Orçamento, a questão de medicamento a ponto 
de o SINDSAÚDE ter feito um levantamento de custo, de quanto foi gasto com medicamento 
excepcional, medida ju

dicial  enfim,  eu  aproveito  esse  momento  só  para  dizer,  para  reunião  de  fevereiro  mande 
alguém para Comissão de Orçamento, leve essa pauta para que a gente evite discutir dez 
horas esse assunto de medicamentos aqui, não é que eu desconfie da sua palavra que tudo foi 
normalizado, é que nós precisamos vir  aqui e dizer o que o Secretário disse em janeiro se 
referenda  pelo  parecer  da  Comissão  de  Orçamento,  essa  é  uma questão,  a  fora  de  uma 
prestação de contas detalhada de 2007 que acompanha o Relatório de Gestão que a gente 
possa realmente ter certeza do que está analisando e aprovando ou não. A Segunda questão 
depende desse plenário, o Secretário fez uma proposta de que a gente ponha na pauta de 
fevereiro a questão do concurso público, eu reforço a palavra da Eufrida em relação ao Plano 
de Saúde,  o que o Secretário  falou em relação ao Plano de Saúde,  nós do SINDSAÚDE 
estamos querendo o Plano de Saúde  desde abril do ano passado, que na próxima pauta da 
Comissão de Recursos Humanos, a SESA e a Secretaria de Administração que tem gerência 
muito grande sobre a questão de concurso público esteja na Comissão de Recursos Humanos, 
para gente tratar disso na Comissão, que a Comissão traga a discussão para cá, e que a SESA 
esteja presente e que se trate junto com a questão do Plano de Saúde, dessa pauta que a 
Eufrida colocou de um dia só de Plano de Saúde, mas que se trate especificamente concurso 
público  porque  todo  mundo que  está  aqui  das Regionais  de Saúde ou de Hospital  ou de 
Hemocentro, sabem que nós corremos um grande risco em pouco tempo de muitas unidades 
não terem servidores para sustentar o serviço, a questão do concurso público eu entendo como 
fundamental nessa hora e proponho então que esse plenário delibere que esteja na pauta da 
reunião ordinária do mês de fevereiro. Gilberto: Quero fazer duas observações em relação aos 
dois  pontos  que  a  Elaine  coloca.  Primeiro  em relação  a  questão  dos  medicamentos,  nós 
tivemos alguns problemas em relação a Comissão, tivemos pelo menos duas reuniões que eu 
me  recordo  que  eu  estava  acompanhando  a  Comissão  e  que  houve  desencontro  de 
informações, uma inclusive a reunião estava marcada para tarde e foi feita de manhã ou vice 
versa, outra o SEMEPAR não foi convocado, não recebeu a convocação em tempo hábil, nós 
temos  tido  alguns  problemas  de  desencontro  de  informação  a   em  relação  a  isso  mas 
definitivamente essa discussão ela tem que ser feita até porque a questão de medicamento do 
ponto de vista das questões que estavam por ser melhor resolvidas da pela Secretaria eu 
entendo que ela já avançou bastante, óbvio que a questão de medicamento nós sempre vamos 
ter demandas a serem resolvidas em relação a elas, mas que a situação avançou, avançou, 
concordo com isso demonstra isso, discuti na Comissão para não perdermos muito tempo aqui 
na discussão do Conselho. Com relação a questão de concurso eu vou colocar para vocês 
assim,  ter  como  pauta  a  discussão  especificamente  de  concurso  podemos  fazer  não  tem 
problema  nenhum,  apenas  digo  para  vocês,  nós  vamos  resolver  o  problema,  nós  vamos 
enfrentar o problema da questão dos recursos humanos, discutindo com esse Conselho tendo 
a  transparência  total  desse  discussão  junto  a  esse  Conselho,  nós  vamos  resolver  dentro 
daquilo que eu tiver a disponibilidade e possibilidade de capacidade de articulação interna a 
nível de governo para que a gente possa resolver, eu vou falar para vocês claramente, não 
adianta eu levar um  pedido de concurso público de quatro ou cinco mil pessoas, que eu não 
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vou conseguir passar isso, mas adiante eu caminhar no sentido de resolver problema de RPA, 
problema  de  implantação  das  unidades  novas  que  nós  temos,  problemas  de  implantação 
desses  Hospitais  novos  que  estão  sendo  colocados,  identificação  de  alguns  pontos  de 
estrangulamento máximos e a gente estabeleceu uma escala de resolução para isso resolver, 
eu estou  raciocinado  dessa  forma no  enfrentamento  na  questão  de  recursos  humanos da 
Secretaria, e repito para vocês eu não vou conseguir resolver na velocidade que eu gostaria, 
tenho certeza que o Sindicato gostaria e tenho certeza que esse Conselho gostaria, e a minha 
forma de agir, a minha forma estratégica de atuar em relação a essas coisas é aquela de que 
eu prefiro ir dando uma passo de cada vez, mas ir dando um passo de cada vez, do que ter o 
desejo de dar todos os passos e não conseguir dar passo nenhum, deixar bem claro essa é a 
minha postura pessoal em relação a conduta desse tipo de situação e acredito que nesses dois 
primeiros meses e pouco que estou a frente da secretaria ela já começou a dar resultado, essa 
postura,  essa forma de enfrentamento,  e até faço já um apelo para vocês nesse aspecto, 
gostaria muito de ter para essa postura, eu gostaria de ter o apoio desse Conselho, para que 
eu não seja  atropelado e para que eu não tente atropelar  um processo que eu estou em 
construção e que eu tenho certeza que nesse processo de construção eu consigo chegar muito 
perto  do  ponto  que  nós  queremos,  e  se  eu  pegar  uma outra  forma de  enfrentamento  do 
problema eu não consigo chegar em lugar nenhum e peço apoio para esse Conselho, estou 
sendo bem claro, bem explícito, bem transparente. Machado: São 10h20, eu quero tocar um 
assunto antes da gente fazer o intervalo e retomar a reunião, foi discutido na reunião da Mesa 
Diretora no item 223 da pauta, que depois meio que mudou as coisas pela apresentação inicial, 
seria a composição da Comissão Organizadora na Plenária Eleitoral, visto isso a Secretaria 
através do Chefe de Gabinete que também é nosso conselheiro, me disse “Esse assunto já 
está  tomado,  nós  já  estamos  tomando  todas  as  providências  necessárias  para  que  essa 
plenária aconteça, esse assunto não deverá envolver, já que o processo teve problemas, ele 
não deverá envolver  o Conselho,  a Secretaria tomará todas as providências no sentido de 
deslocamento,  etc”.  Eu passo para o Secretário,  para o Secretário  fazer um reforço nesse 
sentido. Gilberto: Em absoluto não há a menor dúvida em relação a isso a determinação para 
o Leandro e para equipe nossa da Secretaria, principalmente a equipe do gabinete quem tem 
acompanhado  isso,  a  determinação  ela  é  muito  clara,  vocês  fizeram  uma  Resolução 
estabeleceram todas as regras desse procedimento dentro dessa Resolução, estabeleceram a 
tarefa da Secretaria dentro dessa Resolução, nós estamos cumprindo e estamos executando e 
vou falar para vocês eu entendo que o todo processo operacional, operacional eu não estou 
falando do processo de condução, do processo de encaminhamento isso é coisa do Conselho, 
operacional, todo processo operacional desta reunião, neste momento eu acho que ela é da 
Secretaria e ela tem que ser desse jeito mesmo porque essa é a nossa responsabilidade, nós 
temos que dar essa retaguarda, os relatos que o Leandro tem me passado é de que as coisas 
tem caminhado, inclusive nós tivemos uma dificuldade inicial muito grande, porque o prazo que 
o Conselho estabeleceu de fazer a primeira reunião da Comissão Eleitoral foi sete de janeiro, 
foi  um prazo muito difícil  mesmo, porque todas as entidades estavam desmobilizadas uma 
dificuldade muito grande porque a convocação do dia sete ela pegava o período, acho que 
vocês  deliberaram  vinte,  vinte  um  de  dezembro,  para  reunião  ser  no  dia  sete,  pegaram 
exatamente o período do Natal, entre Natal e Ano Novo que é um período de desmobilização 
total, nós sabemos disso, essa foi uma das grandes dificuldades que nós tivemos, para que as 
coisas começassem a acontecer e operacionalizar o início dos acontecimentos, mas elas foram 
operacionalizadas, vocês tiveram a compreensão de fazer uma readequação de prazo e dentro 
dessa readequação de prazo,  os encaminhamentos foram dados,  a operacionalização com 
certeza não vai ser de 100%, com certeza nós vamos cometer falhas que a gente de repente 
não  está  imaginando  e  que  na  hora  vocês  vão  detectar  mas  estamos  pegando  a  bola  e 
puxando  a  responsabilidade  pela  operacionalização,  apenas  o  braçal  desse  processo. 
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Machado: Como tem cinco minutos ainda, está inscrito o Nardi e depois o Picoreli, só que é um 
minuto e meio para cada um, o conselheiro Nardi  se encontra, ele acabou se inscrevendo 
posterior, então conselheiro Picoreli.  Picoreli: Dr Gilberto eu gostaria de agradecer ao senhor 
como Secretário, nós estamos trazendo uma dificuldade muito grande dos usuários do Paraná, 
que chama regionalização que foi o senhor que idealizou para que saia do papel, porque a 
demanda reprimida  de especialidade  está  os  caos no  interior  do Estado.  Segundo melhor 
agilidade na Central de Leito, tem paciente ficando vários dias no Hospital, gastando dinheiro 
do SUS e não está tendo resolutividade, isso é a segunda coisa. Terceira causa, infelizmente 
está faltando, não sei o que está acontecendo algumas coisas que acontecem no interior nós 
temos os problemas dos CAPS na nossa cidade, nós já denunciamos várias vezes e até hoje 
ninguém resolveu nada, a nossa preocupação, o nosso CAPS AD deveria ter um médico, o 
médico é uma vez por semana, enquanto ele deveria estar cinco, seis vezes, ele tem que estar 
cinco vezes na semana, e está uma vez por semana, quero aproveitar que o Nardi está aqui o 
problema grave no interior do Estado não é só minha região é em toda região por conta do 
craque, criança e adolescente infantil com craque, então nós queremos saber da SESA o que 
é, que a SESA vai fazer para tentar resolver, amenizar um pouco do problema do Estado dos 
usuários de álcool e droga, porque está um caos no Paraná e nós estamos pedindo agilização 
na Central de Leito, a regionalização sair porque os municípios estão gastando muito para 
gastar levando paciente de Querência do Norte para Curitiba são 600 quilômetros, se for pagar 
passagens uma criança vir  e a mãe vai gastar R$450,00. R$500,00, para o município está 
pesando muito, queremos realmente a regionalização saia do papel e a demanda reprimida de 
consultas  especializadas  resolva,  porque  vai  morrer  muita  gente  por  falta  de  atendimento 
esperando  uma  consulta  seis,  sete,  oito,  um ano  para  uma  consulta  isso  que  é  a  nossa 
preocupação. Gilberto: Picoreli, essa é a minha preocupação também, se esse problema fosse 
fácil de resolver já estava resolvido, mas essa é a minha preocupação também e nós estamos 
trabalhando  nisso  já,  nesses  sessenta  e  poucos  dias  já  estamos  trabalhando  nisso,  para 
resolver  o problema da regionalização da hierarquização que é o meu sonho e você sabe 
disso, vamos conseguir resolver? Não sei, por que se as coisas dependesse só da gente tomar 
decisão e implementar era muito fácil,  mas vamos enfrentar,  com certeza vamos enfrentar. 
Sobre o problema de usuário de craque e CAPS, problema de usuário de craque do ponto de 
vista de programa social este é um programa da Secretaria da Criança, nós trabalhamos em 
conjunto mas não tem como a Saúde desenvolver programa específicos em relação à esses 
menores, a Saúde apoia dá retaguarda, acompanha, o trabalho da Secretaria da Criança e do 
Adolescente,  mas eu digo para você que este é um problema do ponto de vista  de quem 
encara o problema é a Secretaria da Criança e do Adolescente, aí tem interface com a Saúde, 
interface com a Secretaria de Segurança, mas nós não temos como, não existe estrutura na 
Saúde, não existe como eu criar uma estrutura para fazer um trabalho com um adolescentes e 
menores de rua que estão com problemas de droga, o que nós estruturamos? Do ponto de 
vista da questão de internação a gente conseguiu dar aquele passo importante o ano passado 
que foi envolver os Hospitais Psiquiátricos num processo em que eles vão ter a liberação de 
leitos para adolescentes nos Hospitais, isso nós demos um passo muito grande, aquilo que nós 
não tínhamos antes que era para onde mandar esse adolescente agora nós temos, nós já 
estamos se não me falha a memória se é quatro ou cinco Hospitais Psiquiátricos já dentro 
desse  Programa,  nós  temos,  o  que  temos  que  fazer  agora  e  esses  pacientes  serão 
encaminhados  através  da  Central,  o  que  tem  que  fazer  é  ver  os  casos  o  que  estão 
acontecendo,  identificar,  ver  qual  a  dificuldade  se  está  havendo  dificuldade  de 
encaminhamento entrar em contato com a Secretaria Municipal e Regional de Saúde, vocês 
que tem acesso direto com a gente, entrar em contato com a gente, mas existe um programa 
para absorver isso a interface da Saúde é da a retaguarda de internação, nós criamos um 
programa de dar retaguarda de internação essa é a interface da Secretaria Estadual de Saúde 

77

78
79

80
842
843
844
845
846
847
848
849
850
851
852
853
854
855
856
857
858
859
860
861
862
863
864
865
866
867
868
869
870
871
872
873
874
875
876
877
878
879
880
881
882
883
884
885
886
887
888
889
890
891



ATA

139ª REUNIÃO ORDINÁRIA
CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

DO PARANÁ CES/PR
e a interface local que são os CAPS, efetivamente o CAPS ele é um programa da Secretaria 
Municipal  de  Saúde  ele  tem  o  respaldo,  o  apoio  Estadual  mais  ele  é  um programa  das 
Secretarias Municipais de Saúde, eu acho que a gente tem que discutir isso, inicialmente a 
nível  local,  Conselho,  nas  instâncias  locais,  se  for  o  caso  trazer  isso  para  as  instâncias 
Estadual  para  gente  interferir,  mas  apenas  para  lembrar  isso,  senão  a  gente  embola  a 
discussão aí me trava e eu não vou par lado nenhum.  Nardi: Em primeiro lugar eu gostaria de 
cumprimentar a mesa e todos os conselheiros, é a primeira reunião que estou vindo em 2008, e 
ainda estava brincando com a Eufrida, o ano passado eu vim em quatro reuniões casualmente 
nas que ela não tinha vindo, mas esse é um ponto que a gente já fez a justificativa também no 
Conselho, que as reuniões do Conselho tem sido casadas com as reuniões da Tripartite, em 
Brasília e como representante da Tripartite não tem como também a gente poder estar aqui, 
mas o Matheos  tem feito a substituição a altura. Com relação a Febre Amarela, em primeiro 
lugar eu gostaria de agradecer a parceria e o apoio diretamente e imediato que a Regional de 
Saúde  e  o  próprio  Gilberto  -  Secretário  de  Estado,  tiveram com Maringá  nesse  episódio, 
embora Gilberto eu acho que só para gente fechar essa história, porque rodou muito esse 
assunto  na  discussão  até  agora,  saímos  do  risco  da  viremia,  acredito  que  a  questão 
epidemiológica  foi  extremamente  discutida  e  tecnicamente  muito  bem  desenvolvida  e 
acompanhada pelos técnicos da Regional, SESA e Secretaria Municipal de Saúde de Maringá, 
feito todo o bloqueio, a varredura integral agora também colocar as armadilhas em todas as 
áreas verdes de Maringá,  felizmente saímos do estado  (fica alguns segundos sem falar 
01:45:50), caso o óbito tenha contaminado Dr Ruy como o senhor falou se o paciente tivesse 
sido picado por algum mosquito, hoje esse mosquito já poderia ter picado outro paciente e esse 
paciente ter desenvolvido doença, saímos do estágio de viremia e transmissão, nenhum risco 
de transmissão de Febre Amarela dentro do município de Maringá ou pelo menos naquela 
região, eu acredito, o Dr Gilberto esteve comigo numa reunião, eu acho que o esclarecimento 
dado e a firmeza de posicionamento de que a Febre Amarela no Brasil e a ocorrida agora no 
Paraná, não havia transmissão, que a Febre Amarela era a Febre Amarela silvestre e não 
urbana,  eu  acho  que  esse  é  um  ponto  que  nós  enquanto  autoridades  sanitárias  e  os 
conselheiros tem que ficar muito claro para nós tirarmos as dúvidas que ainda pairavam sobre 
as cabeças da população, acho que a questão da vacinação acho que foi um bum em todos os 
municípios, a SESA e o Ministério conseguiram mesmo que contra nossa vontade e opinião, 
manter a vacinação e até aqueles que não estavam se deslocando para área de risco embora a 
prioridade fosse tal, mas de qualquer forma eu acredito que a situação foi pontual e muito ágil 
deu tempo de a gente matar todos esses problemas. O ponto que o Picoreli tinha levantado e 
tinha falado comigo, eu acredito que o Dr Gilberto tenha clareado esse ponto Picoreli, porque 
esta ação da SESA com esses Hospitais e eu acredito que o COSEMS também teve essa 
participação  nesse  diálogo  com os  Hospitais  e  esse  posicionamento  de  nós  termos leitos 
psiquiátricos para atendimento do adolescente infelizmente hoje de manhã nós comparamos, 
uma  mesa  redonda  com  problemas,  às  vezes  uma  sede  de  região  tem  um determinado 
problema  mais  exacerbado  que  outra,  mais  o  problema  da  drogadição  e  alcoolismo  em 
adolescentes infelizmente ele perpassa toda a mesa redonda, então nisso eu acho que é uma 
ação efetiva que de fato a gente tem que se debruçar, empenhar, mais de uma maneira geral já 
evoluímos  e  esperamos  evoluir  um  pouco  mais,  eu  sei  que  o  meu  tempo  está  no  zero 
Machado,  mais  eu  só  queria  colocar  ao  Dr  Gerson  enquanto  CRM,  que  na  problemática 
Dengue, e aí como Maringá o ano passado a gente apanhou mais aprendeu muito depois nós 
demos aula, eu acho que esse ponto foi meio que indispensável e quando nós falamos Maringá 
eu nunca coloco sozinha uma ação da Secretaria Municipal,  porque a Secretaria Municipal 
sozinha não faria nada eu acho que ação parceira 15ª Regional de Saúde e com os nossos 
agentes descentralizados da FUNASA localizados lá com a central de UBVs, facilitou um tanto 
a surra que a gente acabou levando, mais a ação efetiva foi positiva, hoje nós estamos com um 
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índice de infestação de 0,6 geral no município, embora com algumas área ainda com 1,7 ou 1,8 
estamos capitalizando para que ela também se torne um índice não médio mais o índice inteiro 
no município mas a necessidade do apoio do CRM com relação a questão do critério clínico 
ainda  na  atitude  do  profissional  médico  na  detecção  e  imediato  parecer  sobre  a  questão 
dengue nos consultório, a causa diagnosticada, diagnóstico imediato e preciso, a participação 
do profissional médico na participação do diagnóstico e na realização da prova do laço, eu 
acho que isso hoje para nós é indispensável, nós fizemos uma capacitação e eu treinamento 
em Maringá, para todos os profissionais da rede e  depois para todos os profissionais dos 
Hospitais Privados, também extenso e parceria com o CRM e com a Associação Medica de 
Maringá, mas isso era uma ação que o CRM efetivamente tinha que nos dar o braço para gente 
poder uma vez que, adotamos o critério clínico epidemiológico no Paraná e hoje a situação 
está mais tranqüila, mais tranqüila entre aspas, porque a Dengue em dez dias ela pode se 
transformar de uma hora para outra, e dez dias para nós é um prazo mínimo, praticamente 
nenhum para nós podermos ter a atitude imediata da não propagação de uma epidemia no 
município, então dessa maneira se nós tivermos as ações de campo efetivamente realizadas a 
pareceria que a SESA vem dando e aí Gilberto eu acho que nós temos que efetivar a questão 
novamente dos recolhimentos dos pneus com a paralisação da BS COLWAY, mas de qualquer 
forma  esse  é  um  problema  que  a  parceria  médica  para  essa  adoção  do  critério  clínico 
epidemiológico  para  nós  é  indispensável  e  essencial  para  não  exacerbarmos o  problema, 
obrigado.  Machado: As  considerações  finais  do  Secretário  antes  de  se  retirar.  Gilberto: 
Minhas considerações finais é observar  primeiro a questão dos pneus,  temos uma reunião 
acho  que  na  quinta-feira  que  vem  alguém  daquela  Associação  Brasileira,  Nacional  dos 
fabricantes de pneus, que nós estamos trabalhando a proposta de fazer um convênio, eles 
fazem o recolhimento dos pneus, me parece que 5 ou 6 mil pneus para cima eles vão buscar, 
nós estamos adiantando essa conversa para ver se a gente resolve os problemas dos pneus 
também. Outra observação que eu acabei não falando, nós tivemos também uma questão que 
eu  acho  tecnicamente  teve  um desfecho  muito  bom foi  a  discussão  da  micro-bactéria  de 
crescimento rápido que nós estamos tendo um surto em Curitiba, tivemos, acho que podemos 
considerar que praticamente sobre controle o surto em Curitiba e que da discussão do surto em 
Curitiba, novamente em conjunto com o CRM, CRF, Associação Médica, enfim, a Sociedade de 
Infectologia etc, foi área técnica essas entidades construíram uma proposta de resolução que 
eu  assinei  na  segunda-feira  mudando  o  critério  de  desinfecção  para  esterilização  desse 
material, eu acho também que a gente vai dar um passo importante para que essa doença não 
tenha expansão porque no interior do Estado ela não aconteceu ainda, não temos nenhum 
registro vamos inclusive nessa resolução fazer um levantamento do ano de 2007, eu esqueci 
de falar sobre isso na primeira parte, acho que a discussão toda que foi colocada aqui minha 
intenção nem era essa,  fazer  um relato  como abertura  da reunião e  vocês  continuarem a 
reunião normalmente, o meu relato acabou tomando um tempo meio que grande na reunião, 
mas  de  qualquer  forma  eu  acho  que  é  importante,  primeira  reunião  do  ano,  colocando 
periodicamente gostaria de fazer este balanço do andamento das coisas da Secretaria com o 
Conselho para que vocês também possam opinar sobre essas questões. Gilberto agradece e 
deseja  um  bom  trabalho  ao  Conselho.  Machado  agradece  a  presença  do  Dr  Gerson  do 
Conselho Regional de Medicina, do nosso Secretário de Saúde e vamos parar por dez minutos 
para tomar um copo d’água pelo menos, em dez minutos voltamos, obrigado. Leite: Antes de 
sairmos para o recreio, o doutor Ruy fez uma questão de ordem, a  gente vai ceder a questão 
de ordem e logo em seguida a gente entra na questão da pauta. Ruy Pedruzi: Temos que nos 
manifestar, primeiro para restabelecer um número que eu citei e está errado, e em segundo 
lugar  como  Comissão  de  Relatoria  foi  citada  tenho  que  me  manifestar.   A  Comissão  de 
Relatoria não fechou o relatório ainda por dois motivos, primeiro motivo é que a Conferência 
não terminou, a eleição é o mês que vem, temos prazo para isso, segundo motivo é que o 
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relatório  conforme o Dr.  Gilberto  confirmou foi  entregue  à  SESA,  com as  deliberações  da 
Conferência, as proposições da Conferência foram entregues à SESA sim, e também tenho a 
impressão que uma parcela, não sei se todos os conselheiros receberam também, e também 
do material que foi enviado para Brasília, por parte da Comissão Organizadora da Conferência. 
Quanto ao número que eu citei do artigo do Código de Ética eu citei que não tinha em mãos o 
Código  de  Ética  naquele  momento,  e  agora  eu  tenho,  “que  o  médico  não  pode  receitar 
qualquer produto, fere o Código, não o artigo 22 mais o 124, que fala o seguinte, para constar 
da ata, que é vedado ao médico usar experimentalmente qualquer tipo de terapêutica ainda 
não liberada para uso no país, sem a devida autorização dos órgãos competentes, e sem o 
consentimento do paciente ou de seu responsável legal, devidamente informado das situações 
das possíveis conseqüências”. Artigo 124 da Resolução 1246, de 1988. Também, o artigo 60 
fala  que  é  vedado ao  médico  complicar  a  terapêutica.  Muito  obrigado  mesa  por  acatar  a 
questão de ordem, outra coisa também, para constar da ata, que todos os casos de dengue 
notificados, podem multiplicar por cinco que é a realidade. Como o Dr.  Nardi  falou aqui,  é 
problema seriíssimo, o consultório médico não notifica ninguém, consultório médico particular. 
Tanto é que 70% dos casos de dengue não são notificados. Qualquer dor ou febre é uma 
dengue as vezes e passa despercebido,  nem vai ao médico. Leite: Obrigado Dr. Ruy, isso foi 
só uma questão de esclarecimento do Dr.  Ruy,  foi  uma questão de ordem, Jeremias está 
pedindo  a  inscrição.  É  a  última  nós  vamos  entrar  na  aprovação  de  pauta,  só  para 
esclarecimento da questão  de ordem que foi  antes  da  saída  para  o  recreio.  Jeremias: O 
esclarecimento seria o seguinte, eu entendi que o Dr. Ruy disse que distribuiu o relatório parcial 
da Conferência para alguns membros, eu gostaria de receber cópia também e sugerir  que 
fosse  entregue  a todos os  conselheiros.  Leite: Está  na Secretaria,  a  Secretária  Executiva 
estará verificando isso aí e vendo a forma de encaminhamento. Dando prosseguimento na 
pauta, nós teríamos agora pela manhã, no período da manhã que seria mais a questão da 
mesa diretora, vinte minutos e acabou se envolvendo em um período maior, até em função do 
esclarecimento do Secretário. Pela ordem nós teríamos no período da manhã, os informes, as 
justificativas que já foram prestados, na ordem agora, Aprovação da Pauta, Comissão Eleitoral 
e o 22.3 já foi mudado uma vez que a SESA disse que estaria assumindo tudo, e na seqüência 
nós estaríamos entrando nas comissões. A gente estaria perguntando no caso direto se está 
aberto  para discussão a  pauta,  e  aquelas comissões que teriam pareceres que já  fossem 
pontuando até para gente estar discutindo a inversão de pauta e a forma que a gente estaria 
tratando isso aí. Está em discussão a pauta. Vamos pela ordem, tenho aqui Neto, Fábio, Ana, 
Ferreira,  aprovação  de  pauta  agora,  mais  alguém?  Pela  ordem  Neto.  Neto  –  Conselho 
Regional de Farmácia: O primeiro ponto é que deixasse, após a aprovação da pauta, em 
primeiro ponto a Comissão Eleitoral, porque nós temos membros da comissão aqui, até para 
que eles possam fazer os seus afazeres. A segunda coisa é que eu pediria uma inclusão que a 
gente tivesse e saísse hoje pelo menos, a gente acaba a nossa agenda mínima em fevereiro, a 
gente precisa ter hoje o que nós vamos fazer até a posse do novo Conselho. Se nós vamos ter 
reunião extraordinária, quando vai ser a posse, se for já marcar a eleição da mesa diretora, eu 
acho que a gente tem que sair hoje daqui sabendo qual vai ser os nossos passos e também 
alguma agenda mínima, quais são os pareceres pendentes que a gente tem que discutir, até 
porque nós vamos ter uma nova eleição, vai ter um novo Conselho, e vai chegar e a gente já 
tem que ter alguma coisa pré-estabelecida para gente não perder o fio da meada e o novo 
Conselho chegar aqui e a gente não ter nada programada então eu acho que a gente deveria 
discutir  hoje  uma programação até  o  primeiro  dia  do novo  Conselho,  para  esse  Conselho 
chegar, e ter alguma coisa para ser discutida, um calendário mínimo até a nova mesa diretora 
fazer uma proposição de um calendário anual. Leite: O entendimento aqui é que se inclua um 
ponto na pauta, que se faça essa discussão para ver de que forma vai se dar. Só informando, a 
mesa diretora tem reunião dia 11, e deverá já estar tratando, dos encaminhamentos da próxima 
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gestão inclusive. E uma coisa que foi acordo nosso, desde o início é que não deixaríamos a 
mesa da forma que a gestão anterior deixou para gente, que a gente assumiu com uma pauta 
programada, sem ter condições e a menor noção de como tocar. Provavelmente a gente vai 
estar trabalhando de forma que isso não venha ocorrer. Pela ordem Fábio. Fábio: Em função 
do horário a Comissão Eleitoral encaminha no sentido de inversão de pauta, gostaria de fazer 
em nome da Comissão esse encaminhamento, solicitando a inversão de pauta. Leite: Já foi a 
proposta do conselheiro Neto, e a gente já vai colocar em aprovação.Ana Maria por favor. Ana 
Maria – ADVT APLER: Leite eu só gostaria que quando sai a fala da gente na ata, que o nome 
da entidade saísse correto, o nome está ADVP é ADVT, que isso seja corrigido não vou citar os 
pontos, mas é somente isso que precisa. Leite: No momento da aprovação da ata, daí você faz 
a sua inscrição para que ela já fique colocada, Ferreira por favor,  Ferreira, Sindpetro:  Bom 
dia a todos e a todas, eu entendi que o Leite colocou, os itens de pauta, seria a Comissão 
Eleitoral. Leite: Aprovação da ata, segundo pela ordem do dia. Ferreira: e o 22.3 como é que 
ficou? Leite: o 22.3 a SESA acabou de assumir, que estaria, acabou de informar ao plenário 
que assumiu tudo e que retificaria dizendo que qualquer participação nesse processo. Ferreira: 
o que eu entendi é a questão operacional do processo, agora a questão política de apoio a 
Comissão Eleitoral é que não está claro e eu acho que a necessidade de ter uma comissão 
aqui desse Conselho por conta disso, porque senão a Comissão Eleitoral não vai dar conta 
sozinha,  e  nós  vamos ter  que  ficar  olhando  só  o  processo  eu acho  que  o  Conselho  tem 
responsabilidade, eu acho que tem objetivo  claro dessa Comissão, quando se for falar em 
Comissão de Acompanhamento do Conselho em relação a Comissão Eleitoral ou Processo 
Eleitoral, qual o objetivo e as atribuições dessa Comissão, mantém o ponto porque a SESA 
assumiu a questão operacional.  Leite: Então se mantém o ponto Com relação as Comissões 
está proposto 15 minutos cada Comissão seria necessário a gente construir  informação de 
cada Comissão e uma vez que ela tivesse pontos para informes ou deliberação ou a gente 
mantém dessa forma aqui? Qual é o entendimento do plenário? Manter dessa mesma forma 
então? Amaury – Fórum Paranaense de ONGS e AIDS: A Comissão de DST/Aids diminuí a 
carga aqui, pode passar até para cinco.  Leite: Cada um faz a sua exposição no momento, 
ficaria da seguinte forma, já no início agora seria Comissão Eleitoral, a seguir seria aprovação 
da ata e a terceira a composição da Comissão Organizadora da Plenária Eleitoral, a inversão 
de pauta que solicitaram, foi solicitado  que a proposta que veio agora nesse momento entraria 
a Comissão Eleitoral, a seguir aprovação da ata e em terceiro a Composição Organizadora 
essa foi a proposta que a mesa ouviu da plenária, questão de ordem. Osvaldino:  Questão de 
ordem, por favor, não dá para se começar a reunião antes de ser aprovada a ata, infelizmente 
eu  compreendo  a  necessidade  do  pessoal  da  Comissão  Eleitoral,  mas  a  prioridade  das 
reuniões primeiro se aprova a ata para depois iniciar-se a reunião. Ferreira: Questão de ordem, 
mesmo porque as atas estão vindo atrasadas não é da reunião anterior, então há necessidade 
de correr  para  aprovar  essa ata  que  já  está  extemporânea e outra  quando eu coloquei  o 
esclarecimento a respeito da questão da Comissão eu estou propondo inversão de pauta junto 
com a da Comissão, uma coisa haver com a outra, então a questão da Comissão Eleitoral mais 
depois a questão da Comissão Organizadora, a ata seria a terceira. Leite: A gente vai colocar 
uma posição contrária, a gente coloca em votação e apreciação da plenária, em segundo e 
aprovação da ata em terceira, essa é a proposta que a mesa conseguiu captar do plenário, 
esclarecimento. Arlete – FAMPEAPAR: Apenas uma questão de esclarecimento, eu não estou 
bem recordada que eu não estou com anotação aqui em mãos, mas não acredito que essa 
parte da eleição ficaria única e exclusivamente para a Comissão sem o acesso do Conselho. 
Leite: Está na discussão nessa proposta aqui a Comissão de estrutura, a Comissão que vai 
estar vendo espaço, vendo, mas tudo bem é um ponto que está em discussão no momento 
oportuno  a  gente  faz  a  discussão,  a  ordem  seria  Comissão  Eleitoral,  a  composição  da 
Comissão  Organizadora  em  segundo  já  logo  a  seguir  e  terceiro  aprovação  da  ata  e  na 
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seqüência seria as questões das Comissões da forma que estão, a uma posição discordante 
com relação a aprovação de ata mais a gente vai colocar primeiro a proposta, seria a proposta 
original e depois a proposta com inversão. Neto: Talvez eu possa retirar, porque você levantou 
um ponto aí, que a mesa já está discutindo, quando que a mesa entregaria essa discussão, 
plenária que vem, fevereiro? Porque a minha preocupação não é o nosso calendário anual, 
minha preocupação é agora, quando vai ser a posse, até acho que dia 23 como todos sabem 
as entidades já até enviaram os nomes dos novos conselheiros caso aqueles que consigam a 
vaga e a gente já tem que estar mais ou menos informando as entidades até para não haver 
correria, o dia de posse, que eles não vão tomar posse em fevereiro, em fevereiro porque vai 
ter reunião da plenária,  que foi  passado para março esse mandato,  tem que ter  isso pelo 
menos ser  fechado hoje,  fica  difícil  fechar  isso após o  dia  23.  Leite: Só para  informa ao 
conselheiro, isso já está fechado quando se elaborou a resolução, a posse o informe é no 
mesmo dia, está na Resolução, a homologação é no mesmo dia, na reunião subseqüente já 
tem a posse, mas é homologação no mesmo dia, e na reunião ordinária logo a seguir já vai ser 
a posse a gente vai estar discutindo inclusive, até em função de todo o processo, aí sim a 
eleição da mesa diretora. Neto: Vamos deixar aqui a gente discutiu mais não aprovou, porque 
ficou  naquela  discussão,  como é  que  nós  vamos fazer  no  sábado? Homologa,  dá  posse, 
porque houve a idéia de se dar posse no mesmo dia, aí alguém levantou acho que o próprio 
Ruy defendeu veemente a idéia da gente jogar para março para dar um respiro, então a gente 
discutiu, mas a gente não chegou a aprovar que a posse do novo Conselho seja em fevereiro a 
gente precisa. Leite: Para gente não ficar no meio dessa discussão vamos abrir o ponto que 
você solicitou e a gente faz essa discussão no momento oportuno. Neto: Se a gente já tivesse 
decidido eu tirava o ponto e a gente já fechava, mas tudo bem. Leite: Aí a gente colocaria logo 
no primeiro ponto no período da tarde, dá para ser assim Neto, ou após a gente encerrar este 
ponto, havendo espaço pela manhã a gente retoma essa discussão. Osvaldino você mantém a 
sua posição? Então o seguinte a gente vai chamar como posição um a proposta original,  a 
proposta dois seria com as alterações que a gente acabou de fazer ele já está mantendo o que 
seria a ordem está na convocatória.  Quem for favorável a convocatória da forma que foi 
enviada para cada um por favor se manifeste levantando o crachá, a ordem da pauta da 
forma que foi  enviada, um voto.  Quem for  favorável  a proposta com alterações aqui 
elaborada por  esse  plenário  se  manifeste  levantando o  crachá,  24  votos  favoráveis. 
Abstenções,  uma  abstenção.  Está  aprovada  a  pauta  com  alterações,  pela  ordem  a 
Comissão Eleitoral, Fábio. Fábio: Mais uma vez bom dia a todos novamente, essa Comissão 
se sente privilegiada por estar aqui  juntamente  com os senhores conselheiros e senhoras 
conselheiras,  e  dentro  daquilo  que  foi  proposto  nas  últimas  Resoluções,  solicitamos  que 
houvesse  uma  maior  representação,  a  Comissão  Eleitoral  deve  ser  composta  por  cinco 
membros, na Conferência anterior nós trabalhamos com um número defasado de três pessoas, 
mas o que me consta aqui agora é que essa Comissão já existe ela é composta por Mardem 
Machado que representa o Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, Paulo Pedro do Instituto de 
Defesa dos Direitos Humanos, Aniela Almeida do Sindicato dos Jornalistas. Leite: Por ele estar 
lendo o nome das pessoas se estiverem presentes, por favor se manifestem, levantem para o 
pessoal ter conhecimento se estiverem presentes. Fábio: Eu não sei se o Mardem Machado do 
Tribunal Eleitoral se faz presente, Paulo Pedro do Instituto de Defesa dos Direitos Humanos, 
Aniela Almeida do Sindicato dos Jornalistas, Cecília Passos do Tribunal de Contas que se faz 
presente, está aqui conosco, então nós estamos eu acredito que para que a Comissão Eleitoral 
venha  ter  sucesso  nos  seus  trabalhos,  para que  se cumpra essa Resolução e  que essas 
pessoas participem ativamente do Processo Eleitoral  cumprindo assim o seu papel quanto 
Comissão Eleitoral, nós precisamos discutir alguns pontos, como por exemplo o ensalamento, 
o ensalamento deverá estar definido no início da plenária com fixação das listas dos delegados 
em cada local de votação, bem como as listas das entidades aptas a serem votadas, o prazo 
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final para entrega da documentação foi no dia 26, nós ainda não nos reunimos para fazer a 
confecção de toda a documentação mas a Comissão Eleitoral estará se reunindo nos próximos 
dias, quarta de cinza, quinta de cinza e sexta de cinza, nós estaremos aí analisando toda essa 
documentação. Com relação a lista de presença, mais é um assunto interno da Comissão vai 
definir  depois,  mas  nós  queremos  dizer  que  inúmeros  documentos  estão  chegando  a 
composição da Comissão Eleitoral já existe, essas pessoas estarão entrando em contato o 
mais breve possível, nós estaremos durante a semana trabalhando em cima da Conferência 
dessa documentação fazendo aí a análise documental por parte da Comissão Eleitoral. Leite: 
Está  aberto  o  ponto  para  discussão,  questionamento,  perguntas.  Lílian,  Sônia,  Ruy,  Inês, 
Jonas, Arlete, Davi,  Jeremias, Neto, João de Tarso, vamos pela ordem.  Líliam: Bom dia a 
todos e todos, a Secretaria do Conselho ela tem ajudado a Comissão em algumas tarefas a 
pedido, eu acho que é interessante esclarecer o que a gente fez, além das correspondências 
que  foram  enviadas  anteriormente  para  que  as  entidades  recebessem  e  cumprissem  a 
Resolução, nós enviamos também após umas outras correspondências que foram para todos 
os Conselhos Municipais de Saúde e Secretarias Municipais de Saúde do Paraná, através das 
Regionais de Saúde, essa correspondência foi enviada, nós entramos em contatos com todos 
os  contatos  das  Regionais,  enviamos  para  os  contatos  e  os  contatos  fizeram  com  que 
chegasse  as  Secretarias  e  aos  Conselhos  essas  informações,  o  que  é  que  contém? 
Informações sobre o processo, informações sobre os delegados, como é que esses delegados 
estiveram presentes na 8ª Conferência viriam para o dia 23, então essas foram as informações, 
foi enviado também uma correspondência para as entidades que atualmente compõem o CES 
entendendo  que,  como  essas  entidades  já  estão  dentro  do  processo,  também  estariam 
auxiliando a Comissão no sentido de divulgar, informar os seus delegados, as pessoas com 
quem  tem  contato,  estarem  democratizando  essas  informações,  para  os  contatos  das 
Regionais foi passado um Memorando, informando o que estava acontecendo, como é que ia 
acontecer  o dia  23,  como esse delegados,  enfim virão para cá e também foi  enviado por 
Regional a listagem dos delegados presentes na 8ª Conferência,  para que esses contatos 
entrassem em contato, conversassem com os municípios com esses delegados repassando 
todas as informações necessárias, como o Fábio falou dia 31 a Comissão tem reunião, essa 
Comissão já tinha marcado, amanhã é uma reunião, para deliberar o restante do processo. 
Tem uma  outra  questão  que  o  Machado  até  pediu  para  colocar  que  seria  em relação  a 
Resolução 33/08, que inclusive o Dr. Marcelo ligou, atentando para isso, foi a 33 revogou a 
32/08 que inclusive está aqui 32/08, não é 32/08 é 32/07, e uma outra questão essa não seria a 
Resolução 33/08 é sim a 001/08, e aí no primeiro parágrafo dessa Resolução 33 na verdade ali 
aonde diz “Reunido em sua 13ª reunião extraordinária realizada em 12 de dezembro, essa 
001/08 ela teria “Reunido em sua 1ª reunião extraordinária realizada em 08 de janeiro de 2008, 
e em sua 138ª reunião ordinária ocorrida em 03 de dezembro de 2007 e considerando”, e aí 
sim esses considerando abaixo, aí sim revogar aqui no, quando resolve anular o processo, 
organizar o novo processo e revogar a Resolução CES/PR 33/07, desculpe é 32/07, então 
essas alterações precisam ser feitas nessa Resolução, eu acho assim que é só questão de 
data, não vai invalidar o conteúdo é somente uma adequação as datas e ao número, Leite: Eu 
faria o seguinte, faça as alterações corretas e traga para o plenário para ser colocada em 
apreciação. Liliam: Eu acho que considera com essas alterações porque eu não acho motivo 
para trazer e fazer, eu entendo dessa forma, eu acho que a questão é mais prática, eu vou 
refazer a primeira página, trago aqui você lê para aprovação, eu já trago isso. Sônia Anselmo 
– Secretária Municipal de Saúde de Londrina: Primeiro eu gostaria de um esclarecimento o 
membro Fábio ele disse que a data da entrega dos documentos seria 26 de janeiro eu acho 
que  é  postagem  não  é?  Outra  coisa,  eu  gostaria  que  ele  nos  esclarecesse  alguém  da 
Comissão  ou  ele  próprio,  qual  foi  o  critério  utilizado  para  se  enviar  as  correspondências 
chamando  as  pessoas  que  participaram,  as  entidades  que  participaram  da  Conferência 
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Estadual do ano passado, para participarem do novo Processo Eleitoral,  por que eu estou 
perguntando isso? Porque entidades que participaram da Conferência de 2003, delegados que 
participaram  da  Conferência  de  2003,  de  2005  e  não  participaram  desta  8ª  Conferência 
receberam  correspondência  dizendo  que  poderiam  concorrer  inclusive  com  toda  aquela 
documentação. Outro fato ocorrido foi que entidades que não são absolutamente de cunho 
estadual, como em Londrina nós temos vários Conselhos Regionais e vários Conselhos Locais 
de  Saúde,  também receberam  essa  correspondência  causou  um frisson  muito  grande  no 
município, dizendo olha nós não podemos participar, até que você acalma as pessoas, que 
você  explica  o  que  está  acontecendo  e  que  aquelas  pessoas  não  podem,  porque  aquela 
entidade que eles representam não tem representação estadual dificultou um pouco, e fora 
aqueles que não participaram efetivamente do processo de 2007,  2006 da 8ª  Conferência 
Estadual de Saúde, que foram chamados a estar participando desse pleito,  eu gostaria de 
saber o critério, obrigada. Leandro: Na verdade acho que os critérios foram estabelecidos nas 
reuniões anteriores desse Conselho. A questão do envio das correspondências no caso de 
entidades  que  não  participaram da  Conferência,  a  gente  utilizou  o  banco  de  dados da  8ª 
Conferência  Estadual  de  Saúde,  então  era  de  nosso  entendimento  que  todos  os  que 
participaram  da  8ª  Conferência  Estadual  de  Saúde  que  estariam  recebendo  as 
correspondências e mesmo aqueles que não participaram da 8ª Conferência que é um dos 
critérios para estar participando do Processo Eleitoral receberam a Resolução que estabelece 
todas essas demandas,  os  próprios  critérios  novamente a  falar  para estar  participando  do 
Processo, então se a pessoa recebeu a correspondência mesmo que não esteja apta para 
participar e leu toda a Resolução ela mesma se exclui, do Processo, porque ela vai ver lá “O 
critério de abrangência estadual”, o critério de ter participado, de ter sido delegado efetivo da 8ª 
Conferência Estadual de Saúde, é um entendimento da leitura da Resolução, independente se 
entidade que recebeu e realmente o banco de dados que nós recebemos da 8ª Conferência 
estava muito inconsistente, a dificuldade na operacionalização disso foi muito complicado, nós 
optamos pecar pelo excesso, do que pecar pela falta, então a gente preferiu mandar para todos 
aqueles  endereços  daquelas  entidade  que  da  gente  ter,  foram  em  cerca  de  3  mil 
correspondências que a gente encaminhou, a gente preferiu pecar pelo excesso do que pecar 
pela  falta,  a  partir  do  momento  que  alguma  entidade  recebeu  e  não  tenha  condições  de 
participar, ao ler da documentação eu acho que ela tem a plena condição de saber que ela não 
vai  poder pleitear uma vaga no Conselho, eu acho que está esclarecido dessa forma.  Ruy 
Pedruzzi: Uma das minhas perguntas era essa aí que a Sônia fez,  porque realmente nos 
surpreendeu que chegaram aos delegados ficha de inscrição, delegado que não representava 
que não era diretor de entidade, e nem presidente de entidade eles ficaram apavorados como é 
que eles preenchiam as ficha de inscrição, os delegados, não foi só para as entidades, foi até 
para os delegados as fichas de inscrição, isso preocupou um pouco mas já está respondido o 
motivo.  Fábio e demais da Comissão com todo o respeito confiamos em vocês, é possível 
divulgar em primeira mão a este plenário hoje, quais as entidade, instituições e órgãos que 
estão habilitadas a concorrer ao Processo, que a documentação foi encaminhada sábado e 
pelo menos uma listagem, quais que chegaram pelo menos, não digo depois de aberto, nós 
sabemos que quatro entidades não vão participar, perderam o interesse porque desanimaram 
pelo ocorrido aí, uma listagem isso interessa a maior parte do plenário aqui. Outra preocupação 
nossa, Fábio e os demais companheiros que eu não gravei o nome, me perdoem, da Comissão 
Eleitoral  a  lista  de  delegados  por  sub  segmentos  do  segmento  de  usuários  e  por  sub 
segmentos dos segmentos de trabalhadores, ali  destaquei a definitiva de Londrina, daquele 
momento de Londrina, houve alguns equívocos,  pessoas que seriam de um sub segmento 
estavam em outros, e não puderam participar do Processo Eleitoral correspondente, ficaram 
verdadeiramente frustradíssimo, eu sei que é trabalhoso fazer isso, mas é necessário que se 
eu fizesse uma listagem adequada dos delegados no sub segmento certo, é um problema sério 
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que demanda conhecimento e para isso acho que a Secretária do Conselho, deve participar já 
que os conselheiros não podem participar, a Secretária Marlene as atuais Secretárias devem 
participar  ajudando e dando uma lista  verdadeira,  para  evitar  confusões no momento lá  e 
pessoa  ficar  banido  do  processo  mesmo  após  ter  viajado  só  para  isso,  obrigado.  Leite: 
Obrigado  Dr.  Ruy, quem  vai  responder  vai  ser  quem  foi  o  destinatário  de  receber  as 
correspondência, o guardião fiel das correspondências foi o Presidente do Conselho, passa 
para ele para que ele possa responder. Machado: Respondendo a pergunta do Dr Ruy, o fiel 
depositante voluntário é esse que vos fala, até a data de ontem eu não me preocupo em ver 
qual  a  instituição que vai  participar  ou que não vai  participar,  muitas delas não aparecem 
remetente e por aí afora, não é a minha preocupação, não tenho preocupação nesse sentido, 
eu me preocupei bastante com a minha documentação,  porque a minha documentação eu 
mandei para mim mesmo, e levei um grande susto, porque ela chegou de volta às 17:50 da 
segunda-feira,  palavra  de  honra  eu  fiquei  muito  assustado,  até  a  data  de  ontem  nós 
recebemos, que eu já não mantenho mais dentro da FEHOSPAR eu levei para outro lugar por 
segurança, 64 envelopes, entre caixas e envelopes 64 unidades, inclusive pedi a SESA que vai 
alguém se encontrar comigo por volta de 13:30 para que isso seja transportado com segurança 
para cá, pedindo também que a Comissão Eleitoral que no dia 1º esteja aqui às 14:00 horas 
para fazer o recebimento desse material, insisto não tenho a preocupação em saber de quem 
vai participar ou não, tenho a minha preocupação que a minha chegou muito assustadoramente 
eu acho que dessa forma respondi e a Comissão Eleitoral não teve acesso ainda a esses 
envelopes e caixas que eu recebi eu só vou entregar isso por volta de 14:00 horas no dia 1º e 
recomendo que quem tiver condições esteja presente até para ver a entrega, para ver se o 
documento está junto, acho que está aberto Comissão?  Inês – FAMPEPAR: Eu gostaria de 
saber da Comissão pela exposição do Fábio, ele nos disse que tem algumas questões a serem 
resolvidas, ensalamento a definição com listas de delegados de entidades aptas e a lista de 
presença, a minha pergunta eu vou dividir a situação em dois itens, esses dois itens aqui lista 
de presença e o ensalamento, a Comissão está solicitando o apoio do Conselho Estadual ou 
da Secretaria?  Graça: Quem é que perguntou  mesmo? Inês,  esclarecendo para  todos na 
realidade a lista, porque a infra estrutura do dia é mais ou menos como na Conferência Inês, 
você está falando da lista de presença no dia do Processo Eleitoral, é isso? Inês: É os itens 
que o Fábio nos apresentou, ensalamento definido com lista de delegados das entidades e a 
lista de presença.  Graça: A infra estrutura Inês é a Secretaria que faz, e aqui vai dar, como a 
gente deu da outra vez, e que vai ter uma pessoa que vai estar fazendo o credenciamento, com 
base daí a hora que terminar o credenciamento no sistema, o sistema vai ter que nos fornecer 
uma  lista  de  presença  já  por  segmento  e  sub  segmento,  entendeu?  A  Infra  estrutura  da 
Secretaria que vai estar lá trabalhando para Conferência, para o Processo Eleitoral é que vai 
nos fornecer essa lista de presença, do que talvez eu não tenha clareza ainda e a Comissão 
Eleitoral vai estar se reunindo na sexta-feira é dividir essa lista de presença, apontar para quem 
vai fazer, ela vai tirar primeiro a lista, a infra estrutura da SESA, é apontar o sub segmento, 
cada delegado por sub segmento, isso a Comissão Eleitoral eu estou falando isso mais eu não 
sou da Comissão Eleitoral,  talvez precise da ajuda, talvez,  eu não tenho clareza, porque a 
Comissão Eleitoral vai se reunir sexta-feira, dia 31 desculpe, quem vai ter clareza se realmente 
se  vai  ser  o  apoio  do  Conselho  ou  não,  eles  já  vão  ter  condições  de  identificar  por  sub 
segmento cada um daquelas entidades que vão estar participando do Processo Eleitoral, eu 
não sei se eu consegui ser clara, eu não sei se vocês conseguiram me entender.  Inês: Para 
mim foi bastante claro, eu coloco uma sugestão que eu deixo aqui para ser discutida, se a 
questão é que o Conselho fique entre aspas alijada do Processo Eleitoral, tendo em vista os 
problemas  que  houveram  anteriormente  eu  deixo  como  sugestão  de  que  apenas  a  infra 
estrutura seja da SESA sem a participação de qualquer membro do Conselho Estadual de 
Saúde. Jonas – FNU: Eu já fui contemplado na dúvida e quero dar parabéns a Comissão pelo 
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desenrolar  dos  fatos.  Arlete  –  FAMPEAPAR: Eu  já  fui  contemplada  na  resposta  pela 
companheira Inês, mas eu queria deixar registrado aqui ainda, eu estou inconformada de um 
Conselho derrubar uma decisão de uma Conferência. Davi: O que eu pediria para Comissão, 
primeiro eu acho que ela deve ter essa responsabilidade de que todos os envelopes que foram 
encaminhados fique anexo, a documentação de cada entidade esse é um ponto. Na questão, 
porque na realidade ali a prova da postagem, esse é um ponto com AR como determinava não 
pode ser diferente, nós não podemos ter dois posicionamento, eu estou aqui sendo interferido 
por algum conselheiro? Porque a Resolução está bem clara aqui que era com AR, aviso de 
recebimento e a citação da documentação, na minha documentação que eu encaminhei eu 
pedi para o Correio que anexasse no AR, relacionasse toda a documentação que eu mandei 
dentro do envelope, porquê? Por não ter confiança em muitos conselheiros que passaram, que 
estão dentro desse Conselho, que tiveram na Comissão, então o que, que acontece, nós temos 
que ter seriedade sim, nós temos que ter imparcialidade sim, nós temos que no mínimo cumprir 
o Artigo 37 da Constituição Federal, que é imparcialidade, impessoalidade, e nós analisamos 
que não, em certos conselheiros não há esse critério e este posicionamento e nós queremos 
sim a maior lisura, eu não estou preocupado em estar no Conselho Estadual, não, não é isso, 
eu quero um Conselho moral, um Conselho digno, um Conselho a altura do Controle Social do 
Estado do Paraná, porque nós observamos, e quero dizer a muitos conselheiros principalmente 
a alguns novos, que já estão preocupados, estão preocupados com a eleição da mesa, que 
não sabemos nem que é o Conselho, que já está se preocupando com uma questão muito 
maior como isso aqui fosse um domínio de alguma coisa, isso aqui é Controle Social, quero 
dizer  a  todos  os  conselheiros  que  independente,  quero  cumprir  os  meus  minutos,  que 
independente da questão de conselheiro,  qualquer  um de nós somos cidadãos e todos os 
cidadãos tem direitos de requerer qualquer ato ilícito, ilegal do Estado e essa é a função de 
cada um, então eu quero que a Comissão se preocupe da maior lisura do arquivo de toda 
documentação para que não tenha nenhum problema sobre a questão levantada e a questão 
até colocada por muitos conselheiros. Leite agradece e chama Jeremias. Jeremias: Eu fui em 
parte contemplado com relação a dúvida de que alguns delegados ou entidades não teriam 
recebido e eu fiquei feliz em ser esclarecido de que todos receberam, foi encaminhado para 
todos, e que foi amplamente divulgado e para uma maioria. Eu achei interessante a informação 
de que se pensou em pecar por excesso e não por falta de divulgação desse processo que 
está sendo conduzido. Agora eu quero aproveitar para uma segunda dúvida, que eu teria, de 
uma  informação  que  eu  gostaria  de  ter  com  relação  ao  local  que  vai  acontecer,  quanto 
prestador, possa programar o local o hotel que a gente tem que fazer com antecedência para 
facilitar a participação dos nossos delegados que vai ser custeada pelas próprias entidades. 
Leandro: Na verdade existe uma proposta dessa plenária ser realizada no Colégio Estadual do 
Paraná, nós estamos aguardando uma confirmação da Secretaria de Educação do Paraná, 
mas em contrapartida já estão sendo providenciadas também o levantamento de hotéis que 
tenham capacidade de estar recebendo este evento, então hoje ou amanhã me confirmaram 
que dariam uma resposta definitiva com referente ao Colégio, havendo uma resposta negativa 
ou por o Colégio já estar ocupado nesta determinada data, já está garantido um hotel que seja 
central com acesso a todos os conselheiros, isso é uma preocupação que a gente teve, uma 
vez até a alimentação vai ser através de ticket alimentação, então a gente entende que tem 
que ter acesso a diversos tipos de estabelecimentos para fornecer este serviço, nos próximos 
dias creio que até sexta-feira no mais tardar segunda-feira nós já tenhamos a definição do 
local.  Leite Ok  obrigado,  Neto.  Neto  –  Conselho  Regional  de  Farmácia  do  Estado  do 
Paraná: Eu ia dizer que já tinha sido contemplado, mas eu vou ter que falar um pouco. Primeiro 
parabenizar a Comissão e dizer que a Comissão se não de todos pelo menos o meu íntegro 
apoio, já que a gente colocou na mão dela o nosso futuro e eu tenho certeza que está em boas 
mãos  e  confio  plenamente  nas  ações  da  Comissão  Eleitoral,  até  porque  são  entidade 
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extremamente confiáveis, o errar por excesso sempre é bem vindo e é o que a gente tem que 
faze,  a questão de não recebimento, eu fui um que não recebi, porém sou conselheiro e a 
Resolução eu peguei aqui num dia, dia 8 de janeiro, no dia 9 de janeiro às 9:00 horas da 
manhã, estava entregue para mesa diretora, para diretoria do meu conselho, já que eu sou 
conselheiro  e  fiz  questão  de  comunicar  todos  os  participantes,  todos  os  membros 
farmacêuticos do meu conselho sobre essa eleição, se um colega meu disser que não recebeu 
e que não sabia é mentiroso, porque todos souberam, porque a gente está aqui e pode fazer 
esse trabalho, eu digo na minha entidade, na minha entidade todos sabiam, todos receberam e 
eu fui o único por acaso, dos trinta e pouco farmacêuticos eu fui o único que não recebei por 
algum  problema  de  endereço  ou  alguma  coisa,  mas  era  pleno  conhecedor,  na  imprensa 
também saiu e a Resolução estava muito bem especificada, que quem vai participar era quem 
estava  presente,  a  Resolução  foi  entregue  a  todos,  a  ficha  de  inscrição  de  cadastro  de 
entidades foi entregue a todos, eu acho que a Comissão se precaveu de todos os detalhes, 
então eu estou muito tranqüilo sobre esse pleito eleitoral.  Leite  Ok obriado Neto,  João de 
Tarso. João de Tarso: Só peca quem pratica ato, e ato excessivo é pecado, só para reflexão, 
em relação a correspondência o meu conselho, sou presidente de Conselho, aqui tem vários do 
mesmo Conselho se foi encaminhado para o contato regional ele não encaminhou e eu não 
sou mentiroso, eu não estive na última reunião, as duas entidades tanto a FATIPAR quanto a 
ABECAP,  não receberam a documentação,  mas eu não estou discutindo  mérito,  só  estou 
levando a reflexão porque acusar alguém de mentiroso é muito sério,  mas quem fala está 
sujeito a errar, em relação as minhas posições gostaria só de ficar o registro, eu não recebi. 
Leite Obrigado, o conselheiro Neto está pedindo esclarecimento, mas eu acho que a plenária 
inteira entendeu que ele não se referiu a você ele se referiu a entidade dele, é só isso. Vamos 
tentar avançar então pessoal? Clarice, por favor. Clarice, Ministério Público: Só retomando o 
posicionamento  que  o  Ministério  Público  continua  acompanhando  de  perto  todo  o 
procedimento,  justificando  a  ausência  do  Dr.  Marcelo  que  hoje  ele  tinha  uma  palestra 
previamente agendada, mas que ele tem participado pessoalmente em todos os momentos 
quando a gente pode estar junto, junto a Comissão Eleitoral, respeitando todas as decisões do 
Conselho e que estão firmadas na Resolução que agora vai agora se transformar em 001/08, 
então até seria interessante que os conselheiros tivessem em mãos essa Resolução lessem 
atentamente porque todo regramento lá colocado e definido por vocês é o que está sendo 
seguido e acompanhando de perto todas as ações tanto da SESA com a Secretaria Executiva 
e com a Comissão Eleitoral, então buscando dar essa lisura, também atento qualquer momento 
pode ser acionado, colocando também a disposição como está sendo colocado aqui em público 
também, mas dizendo que nos propomos e vamos continuar acompanhando como temos feito 
até o momento.  Leite Obrigado Clarice, tenho inscrito o Marcos e depois o Jonas aí a gente 
passa para o segundo ponto. Vamos fazer o seguinte na fala do Marcos a gente encerra a 
inscrição, estou pegando aqui o Valdir. Marcos, Fórum Popular de Saúde: Eu me escrevi até 
no sentido da gente poder clarear conversei com o Ferreira a pouco clarear a intervenção que 
ele fez anteriormente em relação da Comissão Eleitoral, nosso entendimento é que a Comissão 
Eleitoral  de  fato  tem que  assumir  a  coordenação  de  Processo  esse  é  o  entendimento,  a 
preocupação quando se levanta, de você garantir uma estrutura para essa Comissão Eleitoral é 
porque a gente entende que deve caber a essa Comissão Eleitoral ter um controle na questão 
da abertura, primeiro na parte da inscrição na parte da manhã para qual a gente está sugerindo 
que seja feito um credenciamento com a assinatura das pessoas, ter a abertura do Processo 
Eleitoral  como é que  vai  se  dar,  e  o  encaminhamento  das  Plenárias  e  do  ponto  de vista 
operacional que compete a SESA, também a gente falou pela Comissão Eleitoral para que faça 
um acompanhamento desse Processo para que não ocorra de maneira nenhuma o que ocorreu 
na 8ª Conferência que houve uma confusão tremenda de ticket alimentação e outros problemas 
também naquele período, ter um cuidado, então a gente diz assim não seria uma Comissão do 

117

118
119

120
1342
1343
1344
1345
1346
1347
1348
1349
1350
1351
1352
1353
1354
1355
1356
1357
1358
1359
1360
1361
1362
1363
1364
1365
1366
1367
1368
1369
1370
1371
1372
1373
1374
1375
1376
1377
1378
1379
1380
1381
1382
1383
1384
1385
1386
1387
1388
1389
1390
1391



ATA

139ª REUNIÃO ORDINÁRIA
CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

DO PARANÁ CES/PR
Conselho que acompanharia esse trabalho da SESA mas sim a própria Comissão Eleitoral que 
faria um acompanhamento para que a gente garantia o sucesso desse evento no que interessa 
a todos aqui, também na Plenária Eleitoral achamos importante o cumprimento dessa questão 
das listagens e também listas de presença com a assinatura e uma orientação boa, porque isso 
foi um problema do Processo, no questão de preenchimento de atas, que foram gargalos, nós 
do  Processo  anterior  que  a  gente  gostaria  que  fosse  superado  nesse  momento.  Leite 
Obrigado, estão encerradas as inscrições e depois das últimas duas fala, nós já partiremos 
para as considerações finais. Jonas – FNU: Eu pedi inscrição para poder fazer uma reflexão 
de nós conselheiros, de contribuir com esse Conselho, eu acho que tudo aquilo que a gente 
define aqui dentro do Conselho, a gente tem que estar com isso vivo na mente e não é porque 
nós definimos alguma coisa e eu não recebi essa correspondência na minha casa é motivo 
para mim contestar o Conselho, a Secretaria Executiva, porque nós sabemos que isso aí pode 
ter a contribuição também por falha do Correio, e não dá para admitir quanta gente ouve isso 
dentro do Conselho, para jogar a culpa em alguém, não em mim então eu acho que deve ser, 
fazer parte do manual do conselheiro, das suas deliberações a gente ter coerência nas coisas, 
de saber que essa nova eleição foi aprovada por esse Conselho, simplesmente é isso aí e o 
que eu estou vendo nos últimos dias que ninguém aqui votou, que derrepente essa votação foi 
equivocada é o que dá parecer, então está na hora da gente começar a fazer realmente um 
exame de consciência e realmente se nós estamos aqui para olhar a questão dos usuários e 
saber  que  nós  queremos  um  Conselho  decente,  mas  na  hora  que  eu  vejo  certos 
questionamento aqui, eu não sei, tem jogo de interesse, e eu gostaria de descobrir qual é esse 
interesse que até agora eu não achei. Leite Obrigado, Jonas, pela ordem Valdir e para encerrar 
Luis  Carlos.  Valdir: Eu  teria  três  questões  para  levantar,  a  primeira  é  com  relação  da 
mobilização para o Processo Eleitoral, nos documentos que os delegados que estiveram em 
Londrina  receberam a  maioria  entendeu  que  se  tratava  apenas  das  entidades  aptas,  que 
cumprissem aqueles requisitos para participarem do Processo Eleitoral e os demais delegados 
que estiveram presentes não iriam participar do Processo Eleitoral, então tem que mandar uma 
nova  documentação,  quem foi  delegado na Conferência  Estadual  realmente  saiba  que ele 
como delegado tem que estar  no dia 23 no Processo Eleitoral,  talvez esteja todos aqui,  a 
necessidade, como é a SESA que está assumindo a mobilização de que os contatos Regionais 
possam mobilizar os seus municípios já foi, mas é bom reiterar, que mobilize os delegados da 
sua área de abrangência esclarecendo e tirando as dúvidas sobre esse Processo. Uma outra 
questão que alguém comentou, eu não lembro, o Processo Eleitoral vai ser dia 23, no sábado, 
a reunião ordinária do Conselho, aliás existe uma lacuna também,   que a gente não sabe 
quando é que vai, tem eleição e já tomar posse, existe uma dúvida, se a posse vai ser no dia 
da eleição ou vai ser no dia da reunião do Conselho, e aí tem até uma justificativa, que dia 23 é 
a eleição, aí o pessoal vai embora de ônibus vai chegar em casa no dia 24 domingo, quem vem 
para reunião das comissões se é que vai ter a reunião das comissões eu não sei o que a gente 
vai discutir aqui, já está voltando na segunda-feira, talvez seria o caso de principalmente alguns 
sub segmentos vai ter uma só entidade concorrendo ou vai ter no máximo duas entidade que 
vai ter composição, provavelmente o resultado vai estar previamente antevisto, muitos desses 
que estarão indicados na listagem para ser possíveis conselheiros na seqüência poderiam já vir 
para o Processo Eleitoral no sábado, economia de translado, de transporte, aqueles que assim 
desejarem não voltariam no sábado a noite, para voltar de novo na segunda.  Leite  chama 
Valdir, sem querer interromper já interrompendo, o Neto fez uma proposta de a gente estar 
discutindo pautas inclusive de especificidades, na questão de convocatória nesse momento a 
gente entraria nesse ponto, só para passar como informe, até para que não foi lido, mas deve 
ser lido logo em seguida, do parecer inclusive da questão de mandado desse Conselho que 
também já tem um parecer que já deve ser passado, que possivelmente estará esclarecendo 
uma série de dúvidas, só para te garantir seria isso aí nesse ponto, tem mais alguma coisa em 
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relação a esse ponto?  Valdir: com relação a esse ponto ouve um questionamento que eu 
entendi que quem é conselheiro estadual vem pelo Conselho Estadual para Processo Eleitoral 
como a gente participou em Londrina. A outra questão, a Inês estava colocando e foi em outra 
linha  eu  lembro  que  em  Londrina  nós  tivemos  muitos  problemas  com  a  distribuição  dos 
delegados por sub segmento, tinham delegados que não tinha nada a ver no sub segmento, eu 
acho que a Comissão Eleitoral,gostaria de saber, eu não sei se ela tem conhecimento no sub 
segmento, não é querer interferir mas de querer que, por exemplo, quem é da Associação de 
Moradores, não dá para participar da Associação Sindical, e outras questões, tem trabalhador 
no segmento de usuário, a gente tem que tomar esse cuidado para que cada delegado, cada 
entidade esteja no seu sub segmento de maneira correta para não ficar perdido, onde é a sua 
sala de votação.  Leite: Ok Valdir, com relação ao primeiro ponto, vamos passar para Líliam 
porque me parece que ela passou todo esse informe que você está cobrando aí em minutos 
atrás, foi a primeira fala dela, se houver qualquer dúvida a gente esclarece novamente. Luis: 
Eu  gostaria  agora  para  Comissão,  para  que  no  dia  06  a  08  que  vai  ser  a  análise  da 
documentação,  com  a  relação  das  entidades  aptas,  já  divulgasse  as  entidades  aptas  o 
segmento e sub segmento que as entidades vão estar  enquadradas,  daí  facilita  para todo 
mundo, porque daí o fulano vai ficar no tal segmento, e também pediria, daí fecha a questão da 
Líliam que a Secretaria  de Saúde, para não ter  um relacionamento de alguém ali,  dizer  o 
delegado tal, tal, tal, para que já pegue a relação dos delegados da 8ª presentes e que já seja 
feita a distribuição nos sub segmentos e nos segmentos principais, a própria Secretaria, porque 
que tem acesso a esse dados é o computador central e quem tem que fazer isso é a própria 
Secretaria e colocando já é o ensalamento, porque se você distribuir sub segmento já tem a 
listagem dos delegados em cada sala e não haveria a possibilidade de fulano trocar está ali e 
se não está. Uma outra questão eu digo o seguinte eu participei da Comissão Eleitoral com 
muita honra e como conselheiro também com muita honra se tem alguém que tem algum 
problema não é a Comissão, e quero dizer assim, se tiver uma outra Comissão com certeza eu 
estaria presente se houve toda essa discussão por que alguém pecou e se alguém pecou não 
fui eu.  Leite:  Ok obrigado,  está próximo das 12h00 e tem a Resolução para fechar ainda. 
Liliam:  Só um minutinho,  vamos aqui colocar como é que fica, como estava enunciado na 
Resolução  com  o  número  033/08,  “O  Conselho  Estadual  de  Saúde  está  regulamentado”, 
vamos colocar ali “No uso de sua competência regimental conferida pelo artigo 5º em sua 13ª 
Reunião  Extraordinária  realizada  em  12  de  dezembro  de  2007  e  em  sua  138ª  Reunião 
Ordinária ocorrida em 13 de dezembro de 2007, considerando...”, todos os considerando e daí 
resolve,  embaixo  está  revogar  a  Resolução/CES  032/08,  na  verdade  quais  são  as 
modificações;  a  outra  mudança  fica  Resolução/CES  001/08  “No  uso  de  sua  competência 
regimental conferida pelo Artigo...., reunido em sua 1ª Reunião Extraordinária, realizada em 08 
de janeiro de 2008”, e aí todos os considerandos, a única coisa que eu não mudei foi no 032/07 
que revoga a 032/07, é isso gente esclarecido, o Luis gostaria de falar alguma coisa. Luis: Eu 
gostaria  de  ver  se  por  ventura  quem  é  o  jurista,  se  não  tem  que  colocar  alguma  coisa 
observando que, mantém todas as datas da Resolução anterior, mesmo que se está copiando 
tudo, ver quem é o jurista, porque está alterando o número e mantém.  Líliam: Na conversa 
inclusive quando o Dr Marcelo ligou, disse que a única pertinência de mudança seria a questão 
do  número,  vamos  fazer  assim,  vamos  mudar,  vamos  colocá-la  para  homologar,  enfim 
publicação e vamos deixá-la no site da SESA, a 001 é só acessar o site, eu não vou xerocar 
para  todo  mundo.  Leite:  Só  um  minutinho,  eu  gostaria  de  pedir  a  compreensão  dos 
conselheiros, eu estou vendo que está esvaziando e essa Resolução necessita ser aprovada, 
por favor, te

m uma questão de ordem do Dr. Ruy e a gente está encerrando até em função do horário. Ruy 
Pedruzzi: A mesa e a Secretaria Executiva, houve outra resolução aprovada por esse plenário, 
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proposição do nosso colega Jeremias Brizola que deve ser assinada pela mesa, esperamos 
que homologada pelo gestor também, está em tempo dessa Resolução entrar e ser distribuída 
aos conselheiros, seria a Resolução 002/008. Liliam: Eu até conversei com Dr. Ruy porque é 
assim gente, nesse período de licença da Marlene tem muitas rotinas do Conselho, que eu não 
tenho a prática, então eu peço a compreensão de todos, inclusive eu falei com Dr.Ruy que tem 
duas Resoluções eu não sei se vocês lembrar que é convalidar as ações e deliberações do 
CES no período de 25 de não dá para ouvir (2 – 1.09.30) e tem uma outra que é prorrogar o 
mandato da mesa diretora até eleição e posse da nova mesa, eu ainda não fiz, e ai tem outra 
discussão, é isso que o Dr.  Ruy está falando.  Leite: Só para esclarecer,  a gente tem um 
parecer  aqui  e  eu creio  que  essa  Resolução  terá,  a  segunda no caso,  até  em função do 
parecer, nós não temos tempo agora e eu acho que a mesa deve retomar logo. Ruy Pedruzzi: 
O Conselho é deliberativo Leite. Leite: Dr. Ruy eu quero dizer que há um parecer, ok Dr. Ruy 
vamos fazer a discussão no momento oportuno, Jeremias por favor.  Jeremias Brizola: Com 
relação a essa Resolução eu não consigo ler daqui, mas eu acho que deveria constar só que 
ela  substitui  a  33,  eu  acho  importante,  eu  não  sei  se  consta  ao  final  que  ela  substitui  a 
Resolução 33/2007.  Leite: O plenário tem compreensão, está esclarecido para votar?  Então 
quem for favorável a nova proposta de Resolução por favor se manifeste levantando o 
crachá, 29 votos favoráveis, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção.  No primeiro 
período da tarde seguindo a ordem é a composição da Comissão Organizadora da Plenária 
Eleitoral  e a seguir  aprovação das atas e pareceres das comissões temáticas.  Período da 
tarde: Leite: Por favor vamos verificar a nossa condição de quorum, por favor, para podermos 
reiniciar  a nossa reunião no período da tarde,  segundo a pauta aprovada pela  manhã, na 
seqüência  logo após  a  Comissão Eleitoral  é  a  composição da Comissão  Organizadora da 
Plenária Eleitoral, a pontos divergentes e foi feita uma proposta que a SESA estaria assumindo 
todo o processo hoje pela manhã, mais há divergências nesse ponto e alguém está mantendo, 
está em discussão os pontos 2.2 e 2.3. A proposta foi a seguinte a SESA, já estava na pauta 
mas a SESA nos informou que estaria assumindo todo o processo, no momento o conselheiro 
Ferreira  está  mantendo o ponto e que essa comissão deva ser  constituída realmente,  é a 
comissão de infra estrutura, ok mas está em discussão o ponto, eu sei que há mais alguém, 
umas pessoas que estão solidárias, vamos fazer as inscrições e vamos tentar na terceira fala a 
gente encerrar a inscrição, estou pegando aqui, Eufrida, Jeremias, Inês, mais alguém? Pela 
ordem Eufrida. Eufrida, Sindsaúde: Como o Ferreira não veio e a gente conversou um pouco, 
a gente tem o seguinte entendimento, e a sugestão já tinha sido dada pela manhã, que além da 
SESA estar tocando a parte operacional de infra estrutura essa comissão eleitoral ela estivesse 
acompanhando todo esse processo no sentido de conferência de listagem, de organização de 
envolvimento da execução dessa plenária porque a própria Inês colocou e lembrou que a gente 
referendou em vários momentos de não haver envolvimento do próprio segmento do Conselho 
e desses conselheiros, então eu acho que o encaminhamento e a sugestão é que a SESA faça 
a parte de infra estrutura, a operacional e toda parte que trata sobre listagem, ensalamento e 
toda essa parte  que esteja  relacionada ao rol  do evento  que seja acompanhada por  essa 
Comissão Eleitoral, é essa sugestão que a gente dá como encaminhamento.  Leite: Proposta 
de composição, Eufrida está se propondo a comissão, pode-se propor também o quantitativo 
já. Eufrida: O que eu estou colocando Leite, é que a SESA e a Comissão Eleitoral já listada e 
referendada,  então  seria  essa Comissão Eleitoral  ela  fará  o  acompanhamento também do 
processo. Leite: Está diferente da proposta que estava aqui, a proposta que estava aqui é que 
seria  constituída  uma  comissão  do  plenário,  uma  comissão  de  conselheiros.  Eufrida: A 
redação  está  dessa  forma,  mais  eu  estou  dando  encaminhamento  a  sugestão  que  já  foi 
sugerida no período da manhã que o processo operacional seja feito pela SESA compondo 
com a Comissão Eleitoral já definida e eleita. Leite: Sem a participação do Conselho, só para 
entender aqui. Luiz: Só uma questão de ordem, como a pessoa que fez a proposta não está, 
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eu solicitava se alguém vai manter a proposta porque senão estaria retirada a proposta dele, 
esse  ponto  de  pauta  estaria  prejudicado.  Leite:  Não  está  prejudicada  porque  houve  uma 
defesa da proposta pela Eufrida. Inês, Fampepar: Questão de ordem, essa mesma proposta já 
foi por mim apresentada no período da manhã, de forma que não vejo razão para que ela seja 
retirada  porque  eu  mantenho  a  proposta  feita  pela  manhã.  Jeremias  Brizola:  Eu  queria 
entender melhor a proposta e talvez até defender uma contra proposta, se é como eu imagino, 
criar uma comissão eleitoral, uma comissão de apoio, uma comissão organizadora e eu acho 
desnecessário uma vez que a Comissão Eleitoral uma vez discutida e rediscutida aqui por esse 
Conselho, ele foi estabelecido uma norma, uma regra através de uma Resolução e já está em 
terceira edição,  eu acho desnecessário se criar uma nova comissão,  uma vez que a parte 
operacional, de infra estrutura, a parte de logística, de organização já foi deixado claro pelo 
Secretário que está a cargo da Secretaria, e acho que qualquer coisa a mais que a gente possa 
fazer vai interferir eu não acho positivamente nesse processo que está sendo conduzido e a 
comissão esteve representada e para nós o que foi apresentado hoje não estão tendo qualquer 
dificuldade,  eu acho que qualquer dificuldade seria no sentido de infra estrutura e isso já foi 
repetido por diversas vezes colocado pelo pessoal da Secretaria que está sendo cuidado pela 
Secretaria, eu acho que para nós seria até mais cômodo para a gente cobrar tanto a comissão 
que  está  designada  quanto  da  própria  Secretaria  qualquer  impropriedade,  incorreção  ou 
dificuldade que houver.  Leite: Só para a gente entender a sua proposta é que.  Jeremias: A 
minha proposta é que é desnecessária a parte operacional já ficou a cargo da Secretaria, não 
ficou dúvida nenhuma e o restante no que diz respeito ao processo já ficou claro também na 
Resolução. Leite: Obrigado, lembrando na fala da Inês se encerram as inscrições, eu tenho 
inscrito. Jonas: Questão de encaminhamento, Leite pela fala da Eufrida, pela fala da Inês, (sem 
som – 3. 7.48), porque é o seguinte na fala da Eufrida não se constitui (novamente sem som 
– 3. 7.58), e isso ai é a cargo da Comissão Eleitoral juntamente com a Secretaria dando toda 
sustentação e o Conselho não participa de nenhum ato, é isso ai, então eu acho que não tem 
duas  propostas,  é  só  clarear  e  colocar  em votação.  Leite:  Obrigado  conselheiro,  a  mesa 
consula o plenário, é esse o entendimento do plenário? É? Está esclarecido para voto? Quem 
for  favorável  que  fique  sob  a  incumbência  da  SESA  e  da  Comissão  Eleitoral  já 
constituída, todo encaminhamento e o processo a se realizar no dia 23 de fevereiro, por 
favor  se  manifestem  levantando  seus  crachás,  25  votos  favoráveis,  nenhum  voto 
contrário, uma abstenção, fica mantido então que a Comissão Eleitoral Especial vamos 
chamar assim dessa forma, já constituída,  estará Junto com a SESA tocando todo o 
processo. Obrigado, pela ordem o próximo assunto ficou a aprovação das atas da 9ª Reunião 
Extraordinária e da 134ª Reunião Ordinária, em discussão.  Jonas, FNU: Leite eu só queria 
colocar uma coisa, os erros de português a gente só encaminha para a Secretaria e resolve, 
não  precisa  levantar  aqui.  Leite: Português,  semântica  até  nas  próprias  falas  que  se 
encaminhe para a Secretaria para que ela faça a correção.  Daisy Caputo, ACISPAR: Você 
não  disse  uma ou  outra  então  eu  vou  partir  para  a  parte  que  eu  fiz  aqui  na  9ª  Reunião 
Extraordinária, na linha 172, página 5, no final está, isso é uma fala minha, temos jornalista, na 
verdade é não temos jornalista, omitiram a palavra não. Leite: Obrigado Daisy pela correção e 
já que fomos cobrados vamos pela ordem primeiro a 9ª reunião extraordinária e depois na 
seqüência  a  134ª  reunião  ordinária,  a  9ª  está  em  discussão  então.  Osvaldino,  Abrasa: 
Correções de nomes,  Tadeu Chumatas,  Osvaldino Moreira  Só,  é  com W.  Leite: Obrigado 
Osvaldino, mais alguém na 9ª? Ninguém mais na 9ª? Logo após a fala do Dr. Ruy, Ana você 
faça o seu registro. Ruy Pedruzzi: Eu cedo a palavra para a Ana. Na página 9, alguém falou de 
erro de português, tem em três locais, linhas 44, 48, 50 e 52, assento escrito com C, e assento 
é com dois SS, talvez fosse passar batido por quem fosse fazer a correção. Agora o que mais 
interessa, de outras coisas na página 19, na linha 1041, não é 15%, o correto é 25%; na página 
20 na última linha, falta um trecho,  não dá sequência, Liliam na última linha,  1136 que dá 
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seqüência na primeira linha da página seguinte, não tem sentido, está faltando um trecho de 
uma manifestação,  não dá liga com a linha seguinte,  está  faltando um trecho que não foi 
compilado, tem que resgatar a fita e transcrever adequadamente. É isso no momento obrigado, 
as outras são de menor importância.  Leite: Alguém mais tem alguma correção na 9ª? Não 
havendo,  quem for favorável a aprovação da Ata da 9ª Reunião Extraordinária com as 
considerações efetuadas, por favor se manifestem levantando seus crachás, 24 votos 
favoráveis,  nenhum voto contrário e uma abstenção, portanto aprovada a ata.  Vamos 
então para a 134ª Reunião Ordinária do Conselho, em discussão a ata, Jeremias.  Jeremias 
Brizola: Seria assim, uma observação que alguém do lado está fazendo de que a reunião não 
é extraordinária, no título, e oura seria na página 32, tem umas palavras trocadas com relação 
aquilo  que eu falei,  na linha  1832,  então  a  minha  fala  seria  assim:  da comissão são  três 
propostas, ai eu falei, uma proposta de reprovação, uma proposta de aprovação e a terceira 
proposta de aprovação com alteração, com ressalvas e essas duas falas não apareceram aqui, 
duas falas, é que eu falei bastante resumido, são três propostas, uma proposta de reprovação, 
uma  proposta  de  aprovação  e  uma  proposta  com  ressalva,  a  comissão  apresentou  três 
propostas; na linha 1839, onde consta eu peço, eu não peço, o correto é eu penso reforçando o 
que o João colocou que deveria se fazer a leitura completa do relatório. Se formos aprovar o 
relatório de gestão somente quando não houver mais problemas de saúde, acho que demoraria 
muito tempo, eu coloquei assim;  faltou essa palavra tempo;  ai que tenhamos, não, o que não 
quer  dizer  que  tenhamos  que  nos  acomodar  com  os  problemas  que  ainda  persistem, 
reconhecer  que  houve  avanços  por  parte  da  Secretaria.  Ai  a  minha  ressalva,  eu  coloquei 
assim, uma ressalva é com relação ao relatório e sobre a não demonstração de aplicação da 
EC-29, daí continua. Leite: Obrigado, Eufrida. Eufrida, Sindsaúde: Na página 11, linha 512, a 
palavra correta é o trâmite em termos de convênios, em vez da palavra convivência, o repasse 
do SUS; na página 11, linha 512, substituir a palavra convivência por convenio; na página 12, 
linha 554, a palavra não é pendo e sim penso; na página 22, na linha 1208, a palavra correta é 
deslocamento,  no lugar  da palavra  descolamento;  na  página  26,  na linha  1446,  a  palavra 
correta é redação, e não relação, senão fica sem sentido; na página 31 existem vários erros, 
que eu vou só solicitar para a Secretaria Executiva para revisar essa redação, porque muitos 
deles são erros de grafia, para não se delongar no detalhe, mais alguns ficam sem sentido, por 
exemplo  na  1766,  CEREST  está  com  S  e  TI,  não  está  feito,depois  na  linha  1767,  é 
imunobiológico no lugar de emobiológico, e não é PPI é CPPI, e depois as demais tem vários 
erros que eu não vou me deter, mas que são erros que tem que ser corrigidos, são erros de 
grafia.  Leite: A Secretaria está pedindo que se for possível você repasse para ela, para que 
possa ser feita a correção, Eufrida. Eufrida: Detalhadamente? Liliam: Sim. Eufrida: Pode ser 
depois Liliam, porque são muitos errinhos e eu não quero me deter na reunião por conta disso. 
Amauri, Fórum Paranaense Ongs e Aids: Boa tarde a todos e a todas, na página 4 Leite, na 
linha 77, estou justificando a ausência de Luciane Batista Machado, e não do Sérgio, obrigado. 
Oswaldino: Na página 8, linha 358 tem um fala que não pertence ao Oswaldino, só gostaria de 
reforçar a fala do Valdir, por exemplo o MOPS, não foi Oswaldino que fez essa fala. Leite: Só 
vamos solicitar quando fizerem referência a linha, aguardem um pouco até a Secretária se 
localizar,  porque está tendo um pouco de dificuldade aqui. É só isso Oswaldino? Obrigado, 
conselheiro Machado. Machado, Fehospar: Página 32, por favor, linha 816, minha fala com 
certeza não é o que está dito aqui, eu devo ter dito, lembra o (não dá para ouvir a gravação 
3.24.53) Richellie durante a inquisição na França, dizia ele tragam-me o homem mis puro e 
mais virtuoso e façam-lhe escrever cinco linhas, que eu o condeno a inquisição. Essa foi a 
minha fala e não o que está escrito aqui, obrigado.  Ruy Pedruzzi: Eu peço escusas para a 
mesa e ao plenário eu passei batido em uma palavra da ata anterior, e se  me permitir uma 
correção em tempo da ata anterior. Leite: Uma vez que ela foi aprovada Dr. Ruy a gente fez as 
considerações no início, passa por escrito a Secretária.  Ruy Pedruzzi:  É só citar aqui, é um 
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segundinho Leite, em vez de CONASEMS é COSEMS, na página 19, na primeira linha em 
cima. Leite: É só isso? Mais alguém na 134ª? Luiz Carlos. Luiz: É só ajudar o Sr. Custódio que 
é na página 3, linha 38, só consertar o nome dele. Leite: Mais alguém? Não havendo mais 
ninguém por favor  aqueles que forem favoráveis a aprovação da Ata  da 134ª Reunião 
Ordinária  do  CES  se  manifestem  levantando  seus  crachás,  por  favor,  23  votos 
favoráveis, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção, aprovada a Ata.  Seguindo em 
frente, agora é Comissões. Pela ordem Comissão de Comunicação e Informação. Não houve 
inversão de pauta. A solicitação do Neto é o último ponto, não houve solicitação de inversão. 
Comissão  de  Comunicação  e  Informação,  quem  fala  pela  Comissão?  Tem  ponto  para 
discussão ou deliberação? Já sugerindo aos outros, a próxima Comissão de Acompanhamento 
e Interiorização que já vá se preparando para que a gente dê seqüência logo a seguir. Daisy, 
Acispar: O que nós discutimos ontem a respeito da confecção de um novo jornal, que nós 
resolvemos não fazer no momento, aguardando a nova eleição, e tínhamos discutido de ajudar 
a SESA na divulgação da plenária de nova eleição no dia  23,  mas pelo  que a Secretaria 
Executiva do CES nos colocou hoje pela manhã, pelo jeito já foi feito o que tínhamos imaginado 
que  seria  o  contato  com os  contatos  das Regionais  para  que eles repassassem todas  as 
informações, porque dessa nova eleição, como proceder, eu acho que isso a SESA já fez e nós 
estávamos discutindo de fazer isso. Outra questão que a gente discutiu ontem foi que nós 
estamos trazendo para a plenária um modelo de Resolução com a seguinte determinação, uma 
vez que a SESA negou por duas vezes a contratação de um Jornalista para nos auxiliar, não só 
a Comissão de Comunicação e Informação, mas auxiliar ao Conselho Estadual como um todo, 
a gente resolveu trazer para a plenária um modelo de Resolução solicitando que o CES/PR 
fizesse a contratação desse profissional, não sei como isso se dá, é um debate que nós vamos 
ter aqui para aprovação dessa Resolução, porque pela Secretaria de Estado da Saúde nós já 
tivemos duas negativas,  e nós entendemos assim, nós nos propomos, nós fizemos um pré 
projeto, esse pré projeto foi aprovado por esse Conselho, nós estamos tendo muita dificuldade 
em  implementar  aquilo  que  a  Comissão  se  propôs  a  fazer,  por  falta  de  Jornalista 
principalmente,  porque  todo  jornal  depende  disso,  o  informativo  depende  disso,  o 
acompanhamento de qualquer seminário, de qualquer evento também depende da gente ter 
uma Jornalista para fazer essa cobertura, então muito depende desse profissional, e nós não 
estamos tendo avanço nenhum nisso; outra questão foi a reformulação do nosso site, nós não 
somos profissionais dessa área, ninguém entende disso, nós também vamos precisar de um 
profissional para nos auxiliar nisso, então é tudo muito difícil e como nós já temos a negativa 
duas vezes nós resolvemos recorrer ao Conselho, ao orçamento, eu sei que depende da SESA 
também, mas é alguma forma da gente conseguir esse profissional. Para deliberação só essa 
Resolução, vou fazer a leitura da minuta que ficou o seguinte: O Conselho Estadual de Saúde 
diante da necessidade de efetivar  a comunicação e informação no controle social,  delibera 
sobre a contratação de profissional jornalista pelo CES para atender exclusivamente as ações 
propostas pelo CES – Comissão de Comunicação e Informação considerando que a atividade 
exige profissional com competência técnica e legal para desenvolver tais funções. Leite: Está 
em discussão a Resolução.  Matheos Chomatas: Só uma questão, o Conselho Estadual tem 
CNPJ? Não, não é? Se não tem CNPJ não pode contratar ninguém. Como é que faz? Então 
vamos lá, vou lembrar da época em que eu era diretor aqui na Secretaria de Estado, a gente 
utilizava o setor de comunicação social da SESA, aliás sempre foi isso, aliás é um setor que eu 
vejo como pouco utilizado pela própria SESA, porque a divulgação das atividades da SESA é 
horrível,  se  vocês  lembrarem  disso;  segundo  ponto  essa  Resolução  por  nós  não  termos 
personalidade jurídica que nos permita contratação é um tiro no pé, eu entendo o seguinte, a 
nova mesa que vai  ser  eleita  depois  da nossa plenária  deveria  ter  como uma das tarefas 
negociar junto a SESA o apoio das várias estruturas, principalmente na questão da informática, 
na questão do site,  que eu concordo é de uma mediocridade atroz o nosso site,  a última 
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atualização dele foi em janeiro de 2006, eu acho que deve ser reformulado, ele tem que ser on-
line, as nossas Resoluções são secretas e a outra questão é a própria comunicação social da 
SESA. Joel Tadeu: Eu gostaria de pedir um esclarecimento ao conselheiro Matheos, como é 
que é a questão da comunicação em Curitiba, porque eu conheço a de Brasília, onde em uma 
Jornalista. Matheos: Em Curitiba é o seguinte (não dá pra ouvir – 3.34.14), ela é contratada 
através da Secretaria  de Comunicação Social  da Prefeitura,  a  Secretaria  de Comunicação 
Social da Prefeitura que contrata todos os jornalistas, e eles são destacadas para a Secretaria 
Municipal que no caso destacou uma específica para o Conselho Municipal de Saúde, não é o 
Conselho Municipal de Saúde que fez a contratação, o Conselho Municipal fez a demanda e na 
qualidade de gestor nós cedemos, é assim que foi feito, como em qualquer lugar do mundo. 
Leite: Obrigado  pelo  esclarecimento,  eu tenho  inscrito  o  Ivanor,  Hermínia,  Eufrida,  Luiz  e 
Valdir,  mais alguém? Ruy. Vamos tentar na terceira fala encerrar as inscrições, pela ordem 
Ivanor. Ivanor, FNU: Concordo com o Matheos que embora o Conselho não tenha o CNPJ por 
outro lado ele pode fazer a contratação do som, da degravação que a gente tem aqui em todas 
as reuniões, é um contrato que está vinculado ao CES, ora nos mesmos moldes eu imagino 
seja também se contratar esse jornalista, um jornalista que não seria um empregado do CES, 
até porque não teria condições, ele seria um prestador de serviços e que teria uma bonificação 
por fazer a cobertura das atividades do CES, o que eu acho importante e imprescindível uma 
vez  que esse Conselho decidiu  que nós teríamos uma Comissão de Comunicação e  esta 
obviamente por fatores legais necessita de um jornalista, é obvio que dizer que vai ter e não 
dar as condições,  então fica registrado que seja incluído no planejamento do CES junto a 
Secretaria para o financiamento do CES, inclusão dos valores para o contrato de uma empresa 
ou de um jornalista, obrigado.  Machado: Senhores só fazer um esclarecimento, esse ano foi 
apresentado  pela  Secretaria  de  Saúde  um  organograma,  não  sei  se  todos  recordam,  a 
esquerda  do  Secretário  havia  uma caixinha  que não  tinha subordinação,  que se  chamava 
Conselho Estadual de Saúde, quem nos fez a exposição foi a sra., essa que ela falou ai, eu 
não  consegui  pegar  o  nome  inteiro,  ela  nos  disse  o  Conselho  Estadual  de  Saúde  está 
posicionado ai porque os recursos utilizados pelo Conselho vem da Secretaria, então eu acho 
que nesse ponto, nesse sentido não há o menor problema, a menor dificuldade, o que a gente 
talvez tenha que fazer é essa Resolução fazendo uma referência a esse fato, que o Conselho 
Estadual não é uma instituição de caráter privado, jurídica, então não tem CNPJ, mas tem esse 
braço,  está  debaixo  do  guarda  chuva  chamada Secretaria  de Saúde,  obrigado.   Matheos 
Chomatas: Pode até ter uma dotação orçamentária, eu vejo que uma Resolução nossa, ela 
não  tem o  poder  de  legislar  em cima disso,  eu  entendo  que  sim,  que  tem que  ser  uma 
negociação da nova mesa diretora do Conselho, posto que nosso mandato encerra depois de 
amanhã, de qualquer jeito em fevereiro nós não somos mais conselheiros, então a nova mesa 
que tem que ter como tarefa esse tipo de atividade, o que a gente pode fazer é emitir uma 
recomendação do Conselho, não seria uma deliberação, seria uma recomendação para que a 
SESA adote as providências tanto na questão a divulgação na mídia, como na questão de 
atualização e reformulação da nossa página que também está hospedada na SESA, nossa 
página não é autônoma, tem que lembrar disso, acho que uma recomendação talvez fosse o 
caso mais aplicável. Machado: Conselheiro Matheos provocou uma situação, o presidente em 
exercício me disse, leia então a consulta e o parecer da consulta que foi feita a Secretaria de 
Estado sobre a data de nomeação deste Conselho,  eu vou ler  na íntegra,  eu acho que é 
positivo, vou pedir silêncio para que todos possam acompanhar: “O Parecer é de nº 1708, o  
interessado é o Gabinete do Secretário, o assunto é a gestão do Conselho Estadual de Saúde  
do  Paraná  –  CES/PR.  Consulta:  Através  de  despacho  do  senhor  Chefe  de  Gabinete  da  
Secretaria que nos solicita  parecer referente a data do término da atual gestão do Conselho  
Estadual de Saúde do Paraná – CES-PR, devendo-se considerar a data de sua posse ou de  
sua  nomeação  pelo  Governador  do  Estado,  por  um  período  de  dois  anos,  levando  em 
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consideração  os  seguintes  aspectos:  anulação  do  processo  eleitoral  da  8ª  Conferência  
Estadual de Saúde, foi liberado em reunião do CES/PR a necessidade de se organizar novo  
processo eleitoral dia 23 de fevereiro de 2008; ainda a consideração, os conselheiros tomaram 
posse no dia 25 de janeiro de 2006, e que foram nomeados no dia 29 de março de 2006, 
análise e parecer: Concussada a legislação pertinente a matéria e em especial a Lei 10.913, de 
04 de outubro de 1994,  em seu artigo 13º que assim estabelece, caberá ao gestor estadual do 
Sistema Único de Saúde, Secretaria de Estado da Saúde, a responsabilidade de convocar e  
instalar  o  plenária  do  CES/PR  no  prazo  improrrogável  de  30  dias  a  contar  da  data  de 
aprovação do ato de nomeação das instituições e de seus respectivos representantes. Como 
vemos o CES/PR efetivamente adquiriu legitimidade para liberar após a nomeação os seus  
respectivos representantes pelo senhor Governador do Estado que ocorreu na data de 29 de 
março de 2006,dessa forma considerando o período de gestão do CES/PR de dois anos o  
término do período de gestão se dará na data de 29 de março de 2008. Posto isto somos do 
entendimento que a gestão do Conselho Estadual de Saúde do Paraná, ou seja a capacidade  
de se organizar e de agir de maneira tal que estejam garantidas as atividades de coordenação,  
articulação, negociação, planejamento, acompanhamento, controle, avaliação e auditoria dos 
temas  tratados  em  suas  reuniões  plenárias  dependem  de  prévia  nomeação  de  seus 
representantes pelo chefe do poder executivo do estado. É o parecer da Assessoria Jurídica,  
10 de janeiro de 2008. Paulo Fernando Botto Carvalho – Assessor Jurídico em exercício –  
SESA”. Isso foi encaminhado a mim no dia 16 de janeiro de 2008, pela Chefia de Gabinete, ao 
receber eu fiz dois questionamentos, solicito responder as seguintes questões: 1. As ações e 
atos praticados pelo CES/PR entre o período de 25 de janeiro de 2006 e 29 de março de 2006, 
estarão cobertos por instrumento jurídico? 2. Quais as conseqüências dessas ações e atos? 
Assino, dato no mesmo dia 16 de janeiro de 2008 e respondo, foi para a Assessoria Jurídica 
que nos trouxe a seguinte resposta: Ao GS, Chefe de Gabinete: em resposta aos  itens 1 e 2 
passados  pelo  presidente  do  Conselho  Estadual  de  Saúde,  informamos  que  somos  do 
entendimento que: 1. As ações e atos praticados pelo CES/PR no período de 25 de janeiro a 
29 de março de 2006 não estão amparados juridicamente. 2. As ações e atos acima citados 
são passíveis de nulidade. Assessoria Jurídica, 17 de janeiro de 2008, Paulo Fernando Botto 
Carvalho – Assessor Jurídico em exercício. Devolvo para o presidente. Leite: Obrigado, essa é 
uma discussão que seria no último ponto mais já que surgiu, só quero avisar o seguinte, eu 
tenho inscritos Hermínia, Eufrida, Luiz, Valdir, Ruy e Picorelli, essa é a discussão. Uma questão 
de ordem presidente. Leite: Deixa eu formular primeiro, porque a partir daí já encaminha ou a 
questão do parecer, é isso Dr. Ruy eu estou tentando encaminhar, a gente estaria abrindo 
discussão a do parecer e rotornaríamos na discussão anterior.  Eufrida: Questão de ordem, 
primeiro vamos esgotar um assunto e depois o outro (impossível de ouvir 3.44.32), está muito 
confuso. Leite: Tudo bem, podemos colocar isso em exposição, não tem problema nenhum, só 
que ouve uma discussão que atravessou aqui e vai  ter que dar cabo disso ai.  Questão de 
ordem, Matheos.  Matheos Chomatas: Eu acho que a gente deveria fazer o seguinte, entrou 
uma outra discussão que a gente tem que esperar um pouquinho agora, eu entendo o seguinte, 
primeiro nós tivemos aquela situação de jornalista e setor de informática, então nós temos que 
tomar  uma  conduta  em  cima  daquele  assunto;  segundo  ponto,  assunto  novo,  entrou  um 
parecer, lembrem que um parecer é uma opinião, calma, então  não é para sair descabelado 
por ai, então eu entendo que primeiro nós teríamos que esgotar o primeiro assunto que seria a 
questão se faríamos uma recomendação, ou contato para a questão do jornalista e questão da 
mídia eletrônica, são dois problemas que temos, e, é importante para o processo eleitoral, por 
isso inclusive a pressa nessa discussão e daí depois eu recomendaria a mesa que abrisse uma 
segunda discussão nessa questão do parecer, porque tem muitas coisas que a gente tem que 
parar para pensar, e se for para seguir o parecer a coisa apertou de tal maneira que é melhor a 
gente dar uma volta na praça. Leite: Obrigado pelo esclarecimento Matheos, Jeremias está 
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pedindo  inscrição  na  questão  do?  Estamos  então  na  questão  do  jornalista  agora,  vamos 
esgotar o ponto do jornalista. Nós temos Hermínia inscrita, Eufrida, Luiz, Ruy, Valdir e Picorelli 
e  Jeremias  na  fala  terceira  fala  nós  vamos  encerrar  a  inscrição  relativo  a  esse  ponto  do 
jornalista, pela ordem Hermínia. Hermínia, Movimento de Mulheres Camponesas: Eu passo 
para a Eufrida. Eufrida, Sindsáude: Eu faço parte da Comissão de Comunicação e Informação 
e talvez eu até vou trazer um pouco, relembrar que essa comissão está instituída já faz um 
ano,  e  que  a  primeira  deliberação  feita  a  partir  da  constituição  dessa  comissão,  era  a 
contratação desse profissional, que entende-se que existe até uma aspecto legalidade de você 
fazer de executar, a parte operacional do que nós colocamos naquele projeto; nós tivemos as 
negativas citadas pela Daisy foram da Secretaria Estadual de Saúde, foram da Secretaria de 
Comunicação e por conta disso nós já estamos numa redação de minuta afirmando que ou 
esse  Conselho  Estadual  de  Saúde se  posiciona  a  respeito  da  contratação  e  ele  deve  ter 
dotação  orçamentária  e  autonomia  para  decidir  isso  porque  é  importante,  ou  nós  vamos 
continuar mais um ano ciscando e não conseguindo fazer a comunicação desse Conselho, 
então a gente acha que comunicação e informação é um assunto absolutamente imprescindível 
para  fazer  controle  social  no  estado  do  Paraná,  nós  estamos  distantes  dos  Conselhos 
Municipais, nós estamos distantes da mídia, distante de tudo, nós ciscamos e orbitamos ao 
redor de nosso próprio umbigo, eu acho que ou nós nos posicionamos e deliberamos que 
queremos essa contratação, e tratamos com uma resolução e colocamos em votação ou nós 
vamos continuar  mais um ano dizendo o que pode e o que não pode,  se o Matheos tem 
autonomia e ele deu encaminhamento na Secretaria Municipal ótimo, a nossa realidade já está 
posta que em um ano nós não conseguimos resposta afirmativa de resolver esse problema, Dr. 
Gilberto disse na última reunião que poderia colocar a disposição o jornalista da assessoria, 
mas ele colocou, no máximo eu posso dar uma opinião a respeito do jornal, e nós precisamos 
de um jornalista para confeccionar o jornal, atualizar a página da Internet, para fazer cobertura 
de eventos, para fazer contatos com Secretarias Municipais é tudo aquilo que está no projeto, 
quando nós apresentamos a proposta ao CES, então a minha opinião para encaminhamento é 
que votemos essa resolução e o CES em que fazer valer o seu papel de autonomia para fazer 
essa contratação através da SESA, é óbvio, o dinheiro sai da SESA, mais vai dizer assim a 
partir de agora nós estamos deliberando por contratação e daí também o Conselho Estadual ter 
participação no processo seletivo desse profissional para fazer o serviço para o CES.  Leite: 
Obrigado Eufrida, na fala da Eufrida as inscrições foram encerradas, no momento eu tenho 
Luiz, Valdir, Ruy, Picorelli, Jeremias e Zanatta, mais alguém? Estão encerradas as inscrições, o 
próximo  é  o  Luiz.  Luiz: Eu  só  gostaria  de  colocar  ali,  como  tem ainda  algum  problema 
burocrático,  colocar  CES/SESA.  Agora  é  o  seguinte,  o  Conselho  tem  que  ter  orçamento 
próprio,  como vai  fazer,  assim,  o cara diz  que não pode utilizar,  não tem CGC não pode 
contratar, pode sim, vai usar o CGC da Secretaria, por isso que eu disse barra SESA, por que é 
possível  fazer,  eu acho que tem que definir,  eu acho que tem que aprovar a Resolução e 
depois quem tem cumprir é a própria Secretaria. Valdir, Ecoforça: Eu acho que isso aqui é o 
seguinte, é um tentativa de que realmente aconteça, porque faz um ano que a Secretaria vem 
enrolando e não dão posicionamento para que esse Conselho tenha, que o controle social 
tenha efetivamente a sua comunicação de forma devida, por que inclusive a contratação do 
profissional não é para fazer o boletim só, assim como a comissão, a comissão no ano passado 
se restringiu a fazer o boletim, três ou quatro edições do boletim, e a gente não conseguiu 
avançar, então a página do CES está parada a gente não consegue informações, inclusive 
abro até um adendo aqui, aonde que vai ser divulgado o resultado das entidades que forem 
consideras aptas e as entidades que não forem consideradas aptas, vocês estão conseguindo 
ouvir ai? Leite: Só um minutinho, nós estamos avançando na discussão tranqüila, vamos tentar 
nos manter dessa forma. Valdir: Ela está sinalizando que não está conseguindo ouvir, que está 
muito barulho aqui dentro, retomando, a gente ainda não sabe e não está definido, pelo menos 
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é o  que  eu  tenho  de  informação que  a  divulgação  no  dia  08  de  fevereiro  das  entidades 
consideradas aptas e das entidades consideradas não aptas, onde, como e de que maneira vai 
ser  divulgado, como que as pessoas,  deveria  ser no site  do CES,eu não sei  se isso está 
definido, é um item que é um parêntese dentro dessa discussão toda, então a gente precisa de 
profissional  para  que  esse  Conselho  consiga  fazer  uma  política  de  comunicação  e  de 
informação e isso que a gente precisa desse profissional, porque nós somos conselheiros, nós 
damos as diretrizes, nós brigamos e defendemos essa causa, mas assim como a gente não 
pode fazer o trabalho da Secretaria Executiva, em que ter profissional para fazer o trabalho da 
Secretaria Executiva, em que ter profissionais da área de comunicação para estar atualizando, 
remodelando a página do CES, alimentando a página do CES, para estar mandando realese 
para a imprensa, mandando as comunicações para os conselheiros, e principalmente a gente 
estar se comunicando com a comunidade e com os Conselhos Municipais, então eu acho que é 
fundamental a contratação desse profissional, se a gente fosse contratar uma empresa para 
estar fazendo esse trabalho, não sei, mas isso tem que ser aprovado e a gente tem que exigir 
isso, o Conselho tem que ter mais peso político dentro da estrutura da SESA.  Machado: Só 
uma resposta para o conselheiro Valdir sobre o processo eleitoral, desde o começo o gabinete 
trouxe para si, está conduzindo esse processo e pode ver que Resolução, todo material está no 
site da Secretaria, então eu acredito também que alem de uma relação que irá se definir, ficar 
de posse da Secretaria Executiva, também será colocado no site, isso eu tenho certeza, isso 
eu consigo responder da sua fala, obrigado.  Ruy Pedruzzi: Boa tarde a todos, eu entendo, 
consultando alguns apontamentos aqui pela 199ª vez que o nosso Conselho é deliberativo, é 
claríssimo isso em tudo, e o que deliberamos devem acatar, se esse Conselho deliberar que 
vai  contratar  um jornalista,  tem que achar  uma forma de contratar  o  jornalista,  e  a  lei  da 
imprensa exige que em toda publicação tenha um jornalista responsável, expedir um boletim, 
expedir um jornal, montar um jornal, montar uma revista, tem que ter o jornalista, eu acho que 
uma  das  exceções  são  os  relatórios  das  Conferências,  o  resto  tem  que  ter  o  jornalista 
responsável com o número do seu registro MT, etc.. e quando fala MT – Ministério do Trabalho 
tem que ter o número de registro do profissional, se nós não temos um CNPJ, parece-me que 
há uma determinação, parece-me, vou ficar devendo isso, que os Conselhos devem ter CNPJ, 
tanto que o de Paranavaí já fez, parece que tem determinação sobre isso, o Conselho não em 
essa determinação, mas parece-me que há, esse ano não, do ano passado para trás, parece-
me que é obrigação sim, ainda mais que na Resolução 333, na quarta diretriz no seu inciso 4, 
fala  claramente  que  o  orçamento  do  Conselho  é  gerenciado  pelo  Conselho,  então  vamos 
gerenciar um Conselho que nós temos tesoureiro, também vai precisar de CNPJ com certeza, 
nós temos orçamento que vai ser gerenciado por nós, que nós vamos tocar o barco, se alguém 
vai assinar cheque ou não vai assinar cheque é outra história, nós vamos ter que ter uma CNPJ 
sim para prestar contas, está na Resolução 333, quarta diretriz, inciso quarto, e também no 
caput dessa Resolução que toda e qualquer demanda de Conferência, da população através 
de Conferência  de Saúde,  tem que  ser  acatada  pela  Secretaria  Municipal  ou Estadual  ou 
Ministério da Saúde, e Conferência de Saúde já deliberaram sobre isso, está lá claramente, e 
não é só a 8ª não, está lá a 6ª a 7ª, eu não sei se a quinta deliberou sobre isso, informações, 
melhorar o nosso site, etc...  e para isso o jornalista contratado é indispensável,  fico com a 
comissão e tem que achar uma forma, eu tenho a impressão que mudando a gestão da SESA 
como mudou recentemente,  o novo Secretário  vai  aceitar  sim repassar,  ele já  falou nesse 
Conselho que ele  iria  ceder  o jornalista da SESA de uma maneira  ou de outra para esse 
Conselho. Leite: Obrigado, a mesa não quer ser antipática mas está pedindo aos conselheiros 
diminuirem o seu tempo, vamos tentar ser o mais breve possível. Picorelli, Ecoforça: Eu quero 
parabenizar  o  pessoal,  até  nós  conselheiros estaduais  recebemos todo mês o pessoal  de 
Curitiba, agora eu queria um esclarecimento, a Rádio Saúde, até parabenizando o estado pela 
Rádio Saúde. A Rádio Saúde tem jornalista? Esse jornalista poderia também fazer parte dessa 
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Comissão de Comunicação e nós do Conselho Estadual também poderíamos ter uma parte na 
Rádio Saúde, porque nós do Conselho Social,  somos o controle  social,  se existe  a Rádio 
Saúde do estado é para fazer controle social, eu acho que nós, a Comissão de Comunicação 
deveria chamar esse pessoal da Rádio Saúde como ponto de pauta que a gente e discutir para 
que foi feita essa rádio, é para o controle social? É. Tem jornalista? Tem, então vamos sentar 
junto com a Comissão de Comunicação, que vai ter que fazer parte, porque a gente vê, eu 
pergunto para o pessoal da plenária, será que alguém daqui já participou da Rádio? Todos 
participaram? Todos conhecem? Então a minha proposta, senhor presidente, é que se há um 
jornalista lá, o próprio pode ser cedido e essa Comissão de Comunicação fazer parte porque é 
de interesse público essa Rádio. Jeremias Béquer Brizola: Leite na verdade é só para garantir 
a minha inscrição no outro assunto, porque eu sinalizei para você, eu achei que você estivesse 
olhando para cá, me desculpe, você não viu, eu fui o primeiro a me inscrever sobre o assunto 
do mandato.  Zanatta: Eu só queria fazer um esclarecimento e fazer uma proposta, a minha 
proposta é que fique em cima da cessão, a cessão de pessoal da SESA ou de outra Secretaria 
para o Conselho seria a forma mais ideal, sem a necessária contratação específica; segundo 
coisa é esclarecimento, eu escutei por duas vezes falarem que a gente precisa ter controle 
sobre o orçamento, eu não sei, talvez pelo meu recente ingresso eu não tenha ciente isso, mas 
todo Conselho tem um orçamento próprio e que deve estar sendo gerido aqui dentro, então eu 
fico na dúvida se isso está sendo efetivado ou não pelas falas dos companheiros; a terceira é a 
seguinte,  somente o Conselho eu acho que em reunião o Conselho e não propriamente a 
Comissão é que deve dar a outorga final para o que vai ser editado nessas publicações, porque 
a exemplo do que aconteceu com o jornal pós Conferência, na ante penúltima reunião o que foi 
colocado aqui é que o Conselho não estava ciente do que estava lá descrito, das edições, do 
que estava lá falado e da forma. Eu não estou me interpondo a ninguém, eu iniciei justamente 
falando sobre o esclarecimento. Leite: Obrigado, esclarecimento Eufrida. Eufrida, Sindsaúde: 
Na verdade o Zanata chegou agora no final do ano e ele perdeu toda a discussão que já 
tivemos a respeito desse assunto,  então como eu relatei  que há um ano nós fizemos um 
processo e ele tem numeração inclusive, ele foi protocolado junto a Secretaria, nós solicitamos 
que fosse cedido um profissional, citamos a contratação, a SESA disse que ao podia nem uma 
coisa nem outra, mandou para Comunicação, a Comunicação disse que não disponibilizaria 
esse profissional, então nós esgotamos todas as possibilidades de ter cedido um profissional 
da própria organização, por isso que por último fizemos essa minuta de Resolução, dizendo 
agora que queremos a contratação,  como vai  ser  feito  nós não estamos considerando  os 
trâmites administrativos,  nós estamos afirmando que nós estamos fazendo a requisição de 
contratação do profissional e depois as discussões outras passam a ser a partir da pauta com 
esse profissional, ai vai trazer a discussão da comissão junto com esse profissional que a gente 
idealizou  naquele  projeto.  Leite: Obrigado  Eufrida,  eu  tenho  um  esclarecimento  lá  e  um 
encaminhamento  aqui,  então  por  favor  seja  breve.  Ivanor,  FNU:  É  só  para  concluir  o 
esclarecimento porque também sou da Comissão e com relação a matéria no jornal que foi 
mencionado, foi votado por esse pleno que estaria sendo aberto no jornal um espaço para 
opinião   de  entidades,  foi  aberto,  essas  entidades  posteriores  que  após  a  Assembléia 
apresentaram  matérias,  trouxeram  para  a  Comissão,  a  Comissão  colocou  no  jornal, 
logicamente a revisão não é somente nossa, é da gráfica, a própria SESA faz a revisão e as 
matérias que estão sendo mencionadas foram assinadas pelas entidades,  de forma que a 
responsabilidade daquelas matérias são daquelas entidades e não do Conselho, nem do seu 
presidente e tampouco de funcionário da SESA, e sim das entidades que assinaram, por isso o 
jornal  foi  editado,  publicado  e  distribuído  com  aquelas  matérias,  só  isso  obrigado.  Leite: 
Obrigado Ivanor, tem um encaminhamento aqui, Matheos e a gente tenta avançar.  Matheos 
Chomatas:  Todo  mundo  concorda  da  necessidade  de  se  implantar  um  sistema  de 
comunicação  social  para  o  Conselho,  eu  acho  que  a  grande  discussão  está  se  é  uma 
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Resolução  ou  uma  Recomendação,  se  for  uma  Resolução  eu  entendo  o  seguinte,  uma 
Resolução ela deve ser feita para que a SESA providencie um sistema de comunicação social 
para o Conselho, sem falar que é jornalista, sem falar que é analista de sistema de informática, 
sem falar o que é porque senão o negócio fica parado,  vou recordar a experiência que eu tive 
como  gestor  aqui  na  SESA  e  como  gestor  em  Curitiba,  jornalista  é  apenas  um  elo  de 
comunicação das várias estruturas que a gente tem que trabalhar que é gráfica, outros tipos de 
mídia, que é a própria informática, não faz tudo, ao contrário ele intermédia e faz demanda, se 
a estrutura não responde você tem um jornalista com um bloco de papel na mão que não 
responde, então ou nós vamos discutir em cima de gestionar junto a SESA o instrumento eu 
deixo  aberto  para  vocês,  eu  não  vou  votar  a  favor  da  Resolução  porque  eu  acho  que 
Resolução não resolve, tem que ser pleiteado um serviço de comunicação social de apoio ao 
Conselho, assim como nós tivemos outra questão, Secretaria Executiva, parte administrativa e 
tudo o mais, eu não entendo que o nosso problema é jornalista e sim comunicação social como 
um todo.  Leite:  Obrigado pelo encaminhamento,  as inscrições estão encerradas,  Daisy por 
favor.  Daisy, Acispar: Eu acho assim, não importa o meio, estamos naquela etapa assim, a 
Secretaria  de  Comunicação  do  Estado  já  nos  negou  dizendo  que  não  tinha  disponível 
jornalista,  a  SESA  nos  negou  dizendo  que  não  existia  no  quadro  da  Secretaria  este 
profissional, então a forma como vai ser feito eu não sei, acho que tem que deixar claro para a 
Secretaria é que nós não podemos aceitar um profissional que fique aqui e fique lá, eu acho 
que e determinado momento ele tem que ter dedicação exclusiva ao CES, porque esse negócio 
de vir só nas reuniões que a gente tem e o jornal ficar todo a cargo nosso, até de formatar não 
dá, nós precisamos de um profissional que esteja ativo dentro do Conselho, porque o que a 
SESA nos ofereceu foi um profissional de comunicação que de vez em quando vem aqui nos 
atender em alguma opinião e não é isso que nos queremos, deixamos bem claro que nós 
queremos um profissional não digo de dedicação exclusiva, mas um certo período do tempo 
dele ele vai ter que ter dedicação exclusiva ao CES, a forma como vai ser feito nós votamos 
aqui, não interessa se é Resolução ou Recomendação. Leite: Dá para readequar esse texto ou 
vai  mantê-lo,  porque  nós  podemos  aguardar  nos  próximos  pontos.  Daisy: Sim  podemos 
adequar o texto.  Leite:  Então providencie nessa forma e na seqüência retomamos quando 
estiver  pronto.  Então  vamos  tentar  avançar,  nós  temos a  questão  que  ficou  em aberto  a 
questão do parecer, eu tenho inscrito Matheos e Jeremias.  Matheos Chomatas:  Então em 
cima do parecer,  eu não li,  eu acompanhei  o  Machado fazendo a leitura  do parecer,  não 
conhecia o parecer, agora o que me preocupa está no seguinte, o mais grave no parecer está 
na segunda consulta que o Machado fez e não na primeira que o Leandro fez que é na questão 
então que entenderia-se que a posse só valeria a partir do Decreto, então nós temos vários 
problemas,  primeiro  que a Lei  original  que formatou o Fundo,  o Conselho Estadual,  a  Lei 
Estadual 10.913, de 1994, ela dava o prazo de trinta dias para o Governador nomear, fomos 
nomeados após trinta dias, com mais de trinta dias, então o Decreto também é ilegal, se for 
coçar  mais  a  ferida,  o  Decreto  foi  pelo  menos  irregular,  porque  foi  fora  do  prazo, 
tranqüilamente, porque ele foi publicado em 29 de março e não faz referência a uma data de 
posse anterior, então ele tem um erro de formatação, os outros Decretos de nomeação que a 
gente tem visto do governo do estado eles colocam que a partir da data Y, data anterior ou 
posterior é que estaria valendo a nomeação e tudo mais,  esse é um ponto; segundo ponto, ai 
eu vou lembrar os senhores que é o que, então na prática no mínimo todo o primeiro ano de 
nossa gestão foi  irregular,  porque? Porque já  na primeira  reunião nossa nós já  fizemos a 
eleição da mesa, eu me lembro porque eu que coordenei o processo, então o que acontece? 
Toda gestão anterior foi irregular? Se acolher um parecer desse foi, porque foi nomeado o que 
não podia ser nomeado, foi feito um ato que não podia ter sido praticado, então eu acho o 
seguinte, parecer você acolhe ou não acolhe, é bom lembrar disso, eu não como frito nem 
cozido, eu acolho ou não acolho, eu entendo o seguinte, se eu fosse a autoridade demandada, 
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não sou o presidente do Conselho, eu não acolheria, não acolheria pelo seguinte, me cria muito 
mais problemas do que solução esse parecer, porque se eu acolher esse parecer, não só a 
revisão da eleição que é um processo doloroso que nós estamos vivendo agora, é um processo 
ruim  vamos  ser  franco,  como  também daí  automaticamente,  por  ser  autoridade  pública  o 
presidente  do Conselho,  a mesa do Conselho deveria  fazer  uma revisão do processo que 
ocorreu há dois anos atrás, isso é uma loucura, é absurdo, então eu proponho como medida de 
encaminhamento que nós não acolhemos o parecer e justifiquei os motivos.  Leite: Obrigado 
Matheos,  pela  ordem Jeremias.  Jeremias  Brizola:  Eu  vou  falar  mais  adiantando  que  eu 
concordo com o Matheos. Eu acho que essa preocupação com a validade dos atos praticados 
pelo Conselho antes da publicação do Decreto eu já tive na reunião anterior e fiz uma consulta 
informal  a  uma  amiga  minha  especialista  em  administração  pública  e  com  base  nessa 
orientação é que eu formulei uma proposta nesse Conselho no sentido de convalidar as ações 
praticadas pelo Conselho anterior a nomeação, eu já tinha essa preocupação, eu esquentei a 
cabeça com relação a isso e fiz um contato com uma amiga advogada e a partir desse outro 
parecer jurídico que eu formulei a proposta e eu entendo que seria  a forma mais viável do 
Conselho resolver essa situação, então eu acho que a gente pode acatar ou não acatar e eu 
proponho que a gente não acate esse parecer jurídico que foi apresentado a mesa, eu acho 
que  não  tem outra  alternativa.  Leite: Obrigado  Jeremias,  pela  ordem eu tenho a  Sônia  e 
avisamos  que  as  inscrições  se  encerram  na  fala  da  Sônia.  Sônia  Anselmo,  Secretaria 
Municipal de Saúde de Londrina: Eu acho que um pouco em cima do que o Matheos falou, 
eu tenho uma preocupação muito grande, como que nós podemos não acatar um parecer, seja 
jurídico, seja do próprio Ministério Público que quando aqui esteve disse que esse período do 
Conselho havia sido irregular, Dr. Marcelo já havia falado aqui, simplesmente não acatamos e 
ficamos  novamente  em cima  do  erro,  temos  erro  não  só  na  composição  de  2005,  como 
também em 2004, quando o Conselho tomou posse em janeiro e o Decreto só saiu em julho, 
então fica muito difícil; junto deste Decreto existe um documento que se chama, e eu acho que 
é feito pela Secretaria Executiva que os conselheiros quando tomam posse acabam assinando, 
que eu não sei qual é a validade desse documento que é o Termo de Instalação do CES, então 
existem dois documentos, o Termo de Instalação de janeiro quando o Conselho foi reformulado 
e depois o Decreto do Governador de 29 de março. Eu tomei a liberdade, um tanto preocupada 
com os encaminhamentos aqui tomados de ter uma conversa com Dr. Humberto Jacques de 
Medeiros,  Procurador de Justiça  da Região Sul,  ele  diz  o  seguinte  que o  nosso processo 
eleitoral do ponto de vista de Lei está correto, porque ele não tem obrigação do correr junto as 
Conferências, ele pode ser dar em momento separado, haja vista como acontece no Conselho 
Nacional, então pode perfeitamente corrigir um erro, uma distorção que houve em um processo 
eleitoral realizado durante a Conferência ele pode ser corrigido pelo Conselho para que seja 
totalmente legal e que este Conselho que está hoje em vigência ele não pode validar as ações 
dele mesmo, como que eu digo, aquilo que eu fiz está válido, quem pode validar essas ações 
será o próximo Conselho eleito, que o próximo eleito então na sua primeira reunião, desde que 
esteja nomeado, esteja tudo dentro da legalidade, ele pode então validar essas ações, deste 
período de janeiro a março deste Conselho, entendendo também que este Conselho atual pode 
validar  as  ações  daquele  período   do  outro  Conselho  para  que  não  haja  questionamento 
jurídico, eu estou aguardando a resposta dele por escrito, eu fiz a consulta e encaminhei uma 
cópia desses decretos de posse e do termo para que ele pudesse também nos ajudar, porque 
Dr. Marcelo já havia dito está irregular, temos que dar uma forma de realmente validar essas 
ações mas também não nos disse como,então eu muito preocupada com isso tomei a liberdade 
de fazer  essa  consulta,  eu  acho  que  nós não podemos simplesmente  ignorar  um parecer 
jurídico que disse que está irregular, está, porque senão nós vamos continuar na irregularidade 
eternamente, nós temos que corrigir e daqui para a frente fazer de tudo para não errarmos e 
sim corrigirmos as distorções que tivemos no passado. Leite: Foram encerradas as inscrições 
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na fala da Sônia, estão inscritos o conselheiro Ruy, Zanatta, Arlete, Hermínia, Davi, Machado, 
Picorelli, Joel, mais alguém? Então rapidinho Matheos. Matheos: Só para esclarecer Sônia eu 
não disse ignorar, não acolher é diferente de ignorar, não acatar é diferente e tem que ficar 
claro, eu tenho conhecimento é diferente, eu tenho conhecimento e não acato, e que fique claro 
o seguinte, eu até indiquei quando falei o que seria o adequado conserto, que seria o que, 
rever o Decreto, ou seja, o Governador ele pode revogar e reformar o próprio decreto que seria 
o  caminho  mais  curto,  até  porque  Conselho  convalidar  coisa  de  Conselho  é  um negócio 
extremamente complicado, até porque nós não somos poder legislativo ainda, então tem que 
ser lembrado disso. Leite, só um minuto, Hermínia, Movimento de Mulheres Camponesas: Eu 
retiro a minha fala porque eu fui contemplada na fala da Sônia. Leite: Obrigado Hermínia, pela 
ordem conselheiro Ruy. Ruy Pedruzzi: Pessoal repito pela ducentésima vez, não é 199, este 
Conselho é deliberativo, nós  já deliberamos na reunião anterior, deliberamos claramente pela 
proposta do Jeremias, que este Conselho validava os atos realizados pelo mesmo no período 
da sua posse até o Decreto do Governador, o Decreto 6323, de 29 de março de 2006. que 
conseguimos e passamos aqui no plenário na reunião anterior, esse Conselho já deliberou é a 
Resolução que nós cobramos pela manhã aqui, Resolução 02/2008, tem que ser publicada, 
tem que ser assinada pela mesa, pelo presidente e homologada pelo gestor, não há porque 
não homologar, e esse Conselho nessas alturas pode emitir mais uma Resolução validando os 
atos do Conselho anterior no período da sua posse, até o Decreto de julho de 2004, então 
sugiro que seja reformulada a proposta do Jeremias acrescentando mais um item aprovando 
tudo que o  Conselho aprovou e consta  em atas que fora  aprovadas e acatadas por  esse 
Conselho, não há como voltar atrás nisso, inclusive foram publicadas estão na Internet, esse é 
um aspecto. A nossa Resolução 05/05 que é o nosso Regimento Interno fala claramente no 
seu artigo 34 que todo e qualquer caso omisso, que não está no Regimento Interno que fala 
das atribuições, prerrogativas,  finalidades,  etc, desse Conselho,  qualquer caso omisso será 
resolvido pelo plenário, é o que aconteceu na reunião passada, e foi citado esse artigo na 
reunião passada. No início antes do presidente devolver o parecer jurídico para a SESA, na 
primeira parte do parecer o jurídico foi claro que realmente a gestão desse Conselho, poderá ir 
e deverá ir até o dia 28 de março de 2008, que é legal, foi o que esse Conselho entendeu na 
reunião anterior  e que votou assim; veja  bem se isso já  foi  votado por  esse Conselho na 
reunião anterior, todo mundo estava presente, isso é assunto definido, encerrado, enterrado, 
conclusivo, obrigado. Zanatta, ABEN: Eu só queria fazer uma releitura do que está ali se fosse 
possível,  eu gostaria de solicitar uma cópia desse documento que o Machado leu para nós 
agora e gostaria de colocar a seguinte situação, fazer o não acatamento do parecer é meio 
caótico de nossa parte, não vou falar desrespeitar, mas é meio caótico de nossa parte, porque 
nós estamos justamente aqui para fazer a prevalência da Lei, ai nós não vamos acatar um 
parecer,  muito bem, um parecer  jurídico tem base jurídica,  ele não vai  dar um parecer da 
cabeça dele, então ele tem uma base jurídica, e, é nessa base jurídica que ele está amparado 
na  qual  nós  deveríamos  estar  amparado  também,  apesar  das  deliberações  que  nós  já 
tomamos aqui nas duas reuniões anteriores a diversas dualidades, a diversas divergências, 
porque nós fizemos um acatamento, uma decisão, por ordem de vencimento de voto, ou seja 
pela maioria, mas não foi um processo pleno, pleno no sentido de que todos acataram e foram 
favoráveis, houve aqui divergência de votos, volto a falar, em cima disso, há membros desse 
Conselho que já tinham esse parecer, esse parecer também era nosso, nós não fazíamos de 
modo algum a opção por nova eleição, nós fazíamos opção por aquilo que o ato jurídico deve 
fazer,  que é  correr  atrás  de quem cometeu improbidade,  porque está  sendo  penalizado o 
estado do Paraná,  está  sendo penalizado a  Secretaria  de Estado em recurso,  está  sendo 
prejudicado o paciente na ponta, porque esses recursos vão fazer falta lá na ponta, está sedo 
lesada as municipalidades, estão sendo lesadas as entidades que não cometeram nenhum tipo 
de arbitrariedade,  falta,  corrupção,  incisão  de documentação forjada,  então eu gostaria  de 
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primeiro dar o parecer e o nosso parecer seria dessa forma e acatar o parecer porque ele tem 
uma base jurídica. Arlete, Fampeapar: A partir do momento que foi feita essa consulta jurídica 
e nós temos conhecimento e nós não acatamos, nós estamos digamos, adjudicando a nossa 
própria sentença, que nós estamos tomando uma decisão de uma coisa que não é correta, mas 
como já fui contemplada em parte com as palavras do Dr. Ruy e com o início das palavras do 
Zanata, nós temos condições de revalidar os atos, o Conselho tem poder para isso, vamos 
acertar  essa  situação,  definir,  não  precisa  rejeitar  o  parecer,  nós  vamos acatar  o  parecer 
consertando uma situação que vem vindo com erros de ano a ano, é essa a minha opinião. 
David Lupion: Na realidade eu como advogado há 27 anos e conhecedor profundo da área 
constitucional  que  nós  discutimos  nessa  tese  praticamente,  um  parecer,  quando  algum 
procurador dá um parecer ele tem que ter fundamento, ninguém dá um parecer ao mero prazer 
de olhar os olhos de alguém que ele vai dar para esse ou aquele, alguém que está em uma 
posição independente, ele não deu um parecer para o cliente pessoal dele não, ele deu um 
parecer  para  um  ato  legal  de  uma  instituição  que  teria  que  se  primir  por  os  fatos,  eu 
completando a posição do Zanata, se havia alguma irregularidade de alguma entidade, que 
essas entidades fossem punidas ou encaminhadas como aconteceu aqui neste Conselho no 
problema da CUT e da Força Sindical, foi para a Justiça e ficou lá, alguém quis aqui protelar e 
muitos  sabiam que  na  realidade  as  conseqüências  que  ia  trazer,  o  Dr.  Marcelo  foi  muito 
enfático quando ele colocou a posição, vocês tem que resolver porque a conseqüência é muito 
maior,  isso aqui  é  muito  maior  do que  estão analisando,  eu estou até  com a consciência 
tranqüila, sossegada, porque a conseqüência que pode trazer isso, tem muitas pessoas que 
talvez  nem analisaram,  porque  isso  aqui  é  uma instituição  de  controle  do  estado,  é  uma 
instituição é não é propriedade deste ou daquele, aqui estamos mero representando o nosso 
compromisso do controle social  no estado do Paraná,  principalmente no Sistema Único de 
Saúde,  agora  nunca  se  pode  generalizar  as  coisas  como  foram  generalizadas,  como  foi 
colocada  nesse  posicionamento,  agora  eu  particularmente,  a  questão  tem  que  ser  super 
analisada  e  observada  para  fazer  um parecer  jurídico,  alguém não  faz  besteiras  porque? 
Porque na realidade,  o que vocês tem que ter  consciência,  todos nós ter consciência  que 
alguém que se encontrar prejudicado a partir da decisão, de qualquer decisão disso aqui, está 
bem claro na Constituição Federal, tem 120 dias para entrar com mandato de segurança e o 
Juiz dá em 24 horas, vocês imaginem as conseqüências que podem haver, alguém que sentir 
lesado vai se fazer, então eu acho que tem que pensar muito bem e a responsabilidade de 
pessoas, muitas vezes até de cinismo, pessoas que se acham, muitas vezes dão risadas das 
conseqüências que se fazem e muitas vezes não tem a consciência adequada no seu devido 
lugar para as providências que se tomem e as atitudes tomadas. Picorelli, Ecoforça: Só quero 
um esclarecimento, se alguma entidade como o companheiro David disse, entrar na Justiça 
como é que fica? E eu tenho outra proposta, só para esclarecer, esse parecer foi do advogado 
da SESA? Então eu queria se fosse possível que aprovasse e encaminhasse para o Poder 
Judiciário para informação do Poder Judiciário porque o que vai acontecer aqui, pessoal só me 
desculpe, vai acontecer que vai ter cinco ou seis ações na Justiça com Mandato de Segurança, 
então vamos pedir informação para o Poder Judiciário, porque se a gente pedir, é ele que vai 
julgar,  é ele  que vai  canetear,  então a minha preocupação é essa,  se alguém entrar  qual 
problema vai ser; e outra pergunta será que o Poder Judiciário não vai dizer que o que foi 
decidido  na  Conferência  está  certo,  é  essa  a  minha  proposta,  que  encaminhe  ao  Poder 
Judiciário, pega um parecer do Poder Judiciário o que ele dizer acata. Joel Tadeu, Famopar: 
Eu juro que queria me inscrever e dizer que já fui contemplado, mais é uma salada, eu queria 
falar em parecer jurídico, eu queria falar em determinação e deliberação do Juiz, na passada 
eu disse aqui, uma canetada do Juiz em Londrina que é primeira instância, me tornou inelegível 
por  uma  notícia  de  inegibilidade  que  entrou  inclusive  fora  de  prazo,  sabe  porque 
companheirada?  Porque  o  Governador  do  Estado  ele  assinou  o  Decreto  dia  27  de  junho 
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naquele ano nomeando esse Conselho, Juiz de primeira instância disse que eu estava irregular 
porque o mandato ia de junho à junho, veio aqui para segunda instância e agora vamos falar 
em Desembargador, o Desembargador manteve o que o Juiz em Londrina fez e com o parecer 
de Procurador,  o Procurador Eleitoral  na Capital  do estado, disse que eu estava inelegível 
porque o mandato era de junho à junho, eu tenho documentos aqui com as deliberações e eu 
não pedi parecer para ninguém, está aqui no documento, o Juiz caneteou dizendo que meu 
mandato era de junho à junho,  então eu não estou aqui  deliberando,  o Matheos foi  muito 
objetivo o que você falou é real, acatamos ou não acatamos, isso o plenário vai dizer, mais a 
canetada do Juiz fala que o mandato era de junho à junho, Juiz em primeira instância em 
Londrina que tem nome e sobrenome, estou com a documentação aqui, o Desembargador a 
nível de estado e com parecer de Procurador, então por que, aonde está uma deliberação, ele 
falou de mandato, não é parecer jurídico, parecer jurídico eu encomendo, agora o Juiz em 
relação ao mandato lá em Londrina falou isso, escreveu, está aqui,  o Desembargador está 
escrito aqui também me tornou inelegível porque o meu mandato assinado pelo Governador do 
estado, e não colocaram como anterior, então a partir daquela data, então o mandato está aqui, 
a notícia de inegibilidade surgiu com essa data, e aqui tem três ou quatro pessoas que me 
orientaram como que é que eu fazia, o David é um, o Ruy foi outro, pediram advogado eu fui a 
Maringá atrás do Cármino Solel, e o Juiz de Londrina me tornou inelegível e o Desembargador, 
nós  estamos  falando  de  mandato,  tem  alguma  diferença?  Do  mandato  que  eu  me  tornei 
inelegível é diferente desse outro? Então eu pergunto aos companheiros juristas, mandato é 
mandato e se o mandato é de tal data o que tem ai de irregular? Bom se está convalidando ai 
convalidou de novo, eu faço o que aqui  nesse Conselho? Esse Conselho é deliberativo, então 
acata-se ou não acata-se, tenho dito, muito obrigado.  Machado: Duas situações, primeiro eu 
faço um comentário e depois eu faço um encaminhamento, eu acho fundamental que esse 
parecer que ocorreu pelo jurídico da SESA seja acatado, se isso não fosse verdadeiro nós não 
estriamos fazendo uma reunião no dia de hoje, nosso mandato teria terminado no dia 25 de 
janeiro e o Conselho estaria desativado, primeiro ponto; ponto número dois, eu tive algumas 
conversas com o conselheiro Jeremias eu tinha dúvida na questão de convalidar os atos, assim 
como a companheira Sônia eu também me assessorei de alguém que trata da matéria e a 
posição é a mesma, uma gestão pode convalidar atos de outra, mas uma gestão, ou seja nós 
não podemos nesse momento convalidar atos que tivessem em aberto da nossa gestão, mas a 
próxima gestão poderá fazer a nossa e ai fica uma proposta, na primeira reunião da próxima 
gestão, algum ato, alguma situação tomada por nós deve ser convalidada para cobrir espaços; 
segunda proposta que referente ao período de 25 de janeiro de 2006 a 28 de março de 2006 
que se valha a proposta do conselheiro Jeremias, já aprovada; terceira proposta, que agora no 
momento  que  se  der,  se  homologar  a  gestão  2008,  que  no  mesmo momento  a  SESA,  a 
Secretaria Executiva e quem de direito tome as providências para encaminhamento ao governo 
do  estado  e  que  fique  dessa  maneira  esse  período  resolvido,  então  não  vai  haver  mais 
diferença  entre  data  da  posse  e  data  do  Decreto  assinado  pelo  Governador,  então  é  um 
comentário  e  três  propostas,  obrigado.  Leite:  O  plenário  entendeu  a  proposta?  Está 
esclarecido? Tem que repetir? Então vamos lá Machado, repita as três propostas.  Machado: 
Repetindo as propostas, a primeira proposta é na seguinte ordem, esse parecer precisa ser 
acatado, porque se ele não for acatado o que nós estamos fazendo aqui hoje não existe, o 
Conselho está desativado a partir do dia 26 de janeiro de 2008; segunda proposta, que se 
convalide já conforme estabelecido em data anterior por proposta do conselheiro Jeremias, os 
atos, os fatos e ocorrências entre os dias 26 de janeiro de 2006 e  dia 28 de março de 2006, 
assim garantimos que a conselheira Goreti na época tenha assumido, tenha valido o calendário 
e outras coisas; terceira proposta que se assegure que no dia em que for homologada a nova 
gestão 2008/2009 no mesmo dia ou no dia seguinte encaminhe ao Governador que a data em 
que foi data a posse seja a do Decreto, dessa maneira limpa qualquer situação, eu acho que é 
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isso obrigado. Leite: Tem duas questão de ordem, do Matheos e depois do Dr. Ruy. Matheos 
Chomatas: Então só para lembrar, o parecer foi feito por uma solicitação do Leandro que é o 
Chefe de Gabinete da SESA.  Machado: Por solicitação do Conselho Estadual de Saúde na 
pessoa  do  presidente,  por  solicitação  do  presidente  que  encaminhou  para  ele.  Matheos: 
Depois o parecer foi complementado com o questionamento que você fez, se for para acolher 
para poder validar a nossa reunião, nós acolhemos o parecer e não entramos no mérito da 
segunda etapa, que foi o seu questionamento complementar, quanto ao resto das coisas sem 
problema nenhum, entende-se o seguinte, eu acho que houve um erro na época de formatação 
do Decreto, porque normalmente o Decreto quando chega do Governador ele é negociado com 
a Casa Civil, e tudo o mais onde é para ser colocadas as datas, esses são detalhes técnicos 
que tem que ser negociados, da Secretaria com a Casa Civil, que é quem formula os Decretos, 
então fica um alerta para a SESA que no próximo mandato ele coloque a data da posse, ou 
seja validando já a partir da posse, ai seria esse tipo de conduta, não tem muito o que fazer, 
quanto a questão da convalidação de atos eu entendo como foi discutido também que é difícil 
convalidar atos da nossa própria gestão, do atual mandato nosso, e ai fica nós jogando com 
nós mesmo e ai não dá certo, então a proposta de vamos convalidar os atos, posso até pensar 
em  convalidar  através  de  uma  Resolução  nossa  os  atos  da  gestão  anterior  2004/2006. 
Machado: Foi essa proposta conselheiro Matheos.  Matheos: Parou ai e morreu o caso.  Ruy 
Pedruzzi:  Eu não entendi  muito  bem mas parece que tem uma distorção de datas que o 
presidente  Machado propôs  e  o  que  o  Matheos  acabou de  falar,  o  Machado na  segunda 
proposta dele fala em. Machado: 25 de janeiro de 2006 a 28 de março de 2006. Ruy: Certo, é 
isso  que  esse  Conselho  referendou,  agora  o  Matheos  Chomatas  está  propondo  de  2004 
também, então veja bem, a minha questão de ordem é a seguinte: Machado não cabe mais, 
com todo respeito a presidência, não cabe mais colocar em votação, porque já foi deliberado 
na reunião anterior justamente essa parte ai convalidando, outra coisa, se nada legisla em 
causa própria, Câmara Federal, Deputados legisla em causa própria, Câmara de Vereadores 
legislam em causa própria, porque esse Conselho não pode legislar uma vez em sua vida em 
causa própria, porque? Se o exemplo vem de cima, vem lá do Senado, vem de cima para 
baixo, nós podemos sim e outro Conselho que venha em seguida pode referendar novamente 
isso, mas já está decidido aqui, a Resolução 02/08, isso da reunião anterior, vai c

onstar em ata se for transcrita e eu espero que seja fielmente,  o que pode ser  feito se o 
Jeremias permitir é um adendo a essa Resolução ou uma nova Resolução que o Matheos 
também está endossando sobre os atos do Conselho anterior, naquele período também, até 
julho quando foi o Decreto, eu tenho aqui o número dele; outra coisa a Lei que criou esse 
Conselho Estadual, quando dá um prazo de posse do Conselho fala também no seu último 
artigo, revoga-se qualquer disposição em contrário, então o Conselho toma posse efetivamente 
após o Decreto governamental e não antes, a posse definitivamente, legalmente, juridicamente, 
e etc., obrigado. Leite: Só para lembrar aos conselheiros, nós já estamos há quase duas horas 
nessa discussão, não tivemos avanço e ou vamos começar a travar questão de ordem, aparte, 
e vamos decidir isso logo, porque senão não vamos sair daqui. Eu tenho aqui o conselheiro 
Machado que foi citado pedindo fala, o seu é questão de ordem ou de esclarecimento, você 
quer ouvir primeiro o Machado? Zanatta: O Machado fez uma colocação quanto a validade das 
decisões  do  Conselho,  correto?  Na  fala  que  nós  estamos  tendo,  vocês  estão  querendo 
convalidar a decisão lá de 2004, mas nós estamos em condição de estar exercendo isso? Essa 
é a pergunta.  Leite:  Mais  alguém quer esclarecimento? Ok. Machado, sua vez.  Machado: 
Conselheiro Ruy também com todo o respeito que lhe devo, cheguei a abrir uma discussão 
consigo e com a plenária no sentido de que eu não tinha certeza naquela data, eu não estava 
convencido,  eu não  tinha  um instrumento jurídico  que me dissesse que o  nosso mandato 
terminaria  em 29  ou  terminaria  no  mês  de  fevereiro,  hoje  nós  temos  uma  situação  bem 
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diferente, hoje nós temos algo escrito, algo que não é escrito por alguém da mesa, algo que 
não há o interesse demonstrado aqui dos advogados aqui presentes, nós temos alguma coisa 
independente, isso me dá a segurança de dizer o seguinte, se naquele momento a proposta do 
conselheiro Jeremias, se não houvesse efetivamente o parecer nesse sentido, o parecer nos 
quebrasse o mandato, teria valor a posição do conselheiro? É a questão que eu tinha, é por 
isso que eu cito, eu achava interessante refazer essa posição hoje, com todo respeito, com 
toda consideração, acho que nós precisamos nos assegurar e uma segunda coisa também, 
uma questão assim se os poderes, nós não somos poder, nós somos uma representação, se 
poderes públicos legislam em causa própria, acho que nós não podemos fazer isso, não temos 
esse direito, nós estamos acertando isso sim, mas uma situação de erros, eu gostaria que 
voltasse somente ao período que teria que ser acertado, não gostaria de voltar a 2004 porque 
fica muito longe e talvez nós não tenhamos nem a lembrança clara para essas coisas, então a 
minha sugestão, a proposta que eu fiz fica nesse período e fica nessa forma, desculpe colocar 
mas acho que tem que ser dessa foram, se fosse diferente e nós tivéssemos o parecer que 
quebrasse as pernas no mês de fevereiro não estaríamos aqui hoje, obrigado.  Leite: Eu vou 
perguntar  ao  plenário  se  vamos  abrir  a  fala  de  novo,  se  formos  abrir  vamos  colocar  em 
apreciação do plenário, aqueles que forem favoráveis que se abra a discussão de novo, por 
favor se manifestem levantando seus crachás, contrários? Abstenções? Ok. Está encerrado o 
assunto e estamos encaminhando para votação,  nós temos três propostas aqui,  a primeira 
proposta é aprovar o parecer e excluir o questionamento, só o parecer; a segunda convalidar 
os atos de 2004, 2006 de 25 de janeiro à 29 de março de 2006,qual é data correta, por favor 
me ajudem. Machado: 29 de março o pessoal tomou posse Dr. Ruy, então é dia 28, então, já 
tinha um Conselho formado. Leite: E a terceira, está errado o encaminhamento, ajude por favor 
a  mesa  acata.  Rosita: Na  verdade  eu  acho  que  existem  dois  encaminhamentos,  nós 
convalidarmos o período de 1994, você acabou de ler isso,  então você retirou o 1994, eu 
entendi que tinha sido mantido, então não tem mais questionamento.  Leite: A proposta de 
encaminhamento que foi apresentada ela tem três partes,  a primeira é aprovar o parecer 
excluindo o questionamento, quem for favorável por favor levantem seus crachás, 23 
votos favoráveis, nenhum voto contrário e três abstenções, aprovado o parecer. Segundo 
momento, convalidar os atos do Conselho de 25 de janeiro de 2006  28 de março de 2006. Ruy 
Pedruzzi: Questão de ordem, presidente em exercício, já está aprovado por esse Conselho na 
reunião anterior, assunto definido, não precisa ser repetido, ainda mais com a aprovação do 
parecer, já está concluído, questão de ordem.  Leite: Questão de ordem acatada, o plenário 
entende dessa forma? Joari, Crefito: A proposta de encaminhamento nesse sentido seria que 
nós fizéssemos a convalidação dos atos de 2004, anularíamos aquela deliberação da reunião 
passada que convalidou os atos de 2006,  e faríamos uma recomendação que na primeira 
reunião da próxima gestão que houvesse a convalidação dos atos de 2006. (não dá para ouvir 
– 3 – 1.50.00).  Machado:  Uma pergunta,  um esclarecimento para o conselheiro Jeremias, 
posso fazer a pergunta? O conselheiro Jeremias cita esse período? Não seria importante que 
citasse para que fique claro?  Jeremias: Eu concordo com o novo encaminhado dado agora, 
porque está mais preciso, Dr. Ruy.  Ruy Pedruzzi: Mesa, o Jeremias me deu um ganchinho, 
então  veja  bem,  vamos  tentar  fazer  uma composição,  mesa  plenário,  nós  todos  aqui,  eu 
aceitaria  e  retiraria  minha  questão  de  ordem se  nesta  Resolução  proposta  pelo  Machado 
abordasse também o período em que houve esse interstício,  talvez contestado por alguém 
futuramente, do Conselho que nos antecedeu, constasse então convalidando todos os atos da 
gestão anterior juntamente com os atos dessa gestão  naquele período que o senhor acabou 
de citar, obrigado, ai eu retiraria minha questão de ordem. Leite: Eu pergunto até para efeito de 
questionamento, porque poderia se fechar, eliminando todo o processo e qualquer lacuna que 
houvesse em relação a mandato, dá para encaminhar dessa forma? O plenário entende dessa 
forma? Então quem for favorável por favor se manifeste levantando o crachá, esclarecimento, 
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vamos lá, nós estamos convalidando os atos de 2004 e de 2006. Machado: Isso me chama a 
atenção  de  um fato,  por  favor,  eu  peço  a  mesa,  com licença,  talvez  eu  gostaria  que  se 
levantasse quando foi nomeado o Conselho de 2004, para ver exatamente o período, porque 
fica uma coisa mais cirúrgica,  mais perfeita,  está vendo, até o conselheiro Joel  pode ter o 
documento ai e nos ajuda com isso, de 25 de janeiro de 2004 à 07 de julho, a mesa por favor 
ajude aqui, então seria o seguinte conselheiros, é o período de 25 de janeiro de 2004 à 06 de 
julho de 2004 e depois de 25 de janeiro de 2006 à 28 de março de 2006, fecha para todo 
mundo?  Maravilha.  Leite:  Vamos  retificar,  que  for  favorável  por  favor  se  manifesta 
levantando  o  crachá,  23  votos  favoráveis,  nenhum voto  contrário  e  uma abstenção, 
aprovado com 23 votos favoráveis e duas abstenções. Machado: Um pedido a mesa mais 
uma vez que deixe em pauta então para que o próximo Conselho aquele que vai assumir a 
gestão 2008/2009, venha convalidar os atos desse Conselho que termina o mandato agora 
referente a 25 de janeiro de 2008 a data da nova posse, desculpem eu retiro o que disse, nós 
estamos em pleno mandato, me perdoem.  Leite: Obrigado pela compreensão, a próxima é 
uma recomendação: que assim que for homologado na plenária eleitora, os conselheiros, já 
façam a comunicação imediata para que o Governador homologue e publique o novo Decreto 
para evitar novos problemas. Jonas: Já com a data de posse. Machado: Perfeito, vamos tirar 
essa  recomendação,  eu  acho  que  é  importante  porque  sai  em  ata.  Jonas: Mesa,  um 
questionamento da plenária, a data de posse já tem? Machado: Nós vamos discutir no final, a 
pedido do conselheiro Neto, e nós vamos ver como fica essa situação, porque a idéia é que a 
possa deva acontecer no dia 26 de fevereiro, nós vamos tentar puxar para que o pessoal não 
vá para casa e chegue lá e já tenha que voltar, nós vamos tentar fazer uma situação tirar aqui 
que seja continuado, ou seja, o pessoal vem para a plenária eleitoral e vai embora depois da 
plenária, fica aqui esses dias, essa é a proposta que nós vamos discutir depois. Leite: Quem 
for favorável a proposta por favor se manifestem levantando os crachás, Dr. Ruy não foi esse o 
encaminhamento,  o  encaminhamento  é  após  a  homologação  das  entidades  desse 
Conselho seja feita comunicação ao Governador para que publique o Decreto o mais 
breve possível,  na mesma data, esse é o encaminhamento que nós estamos votando 
para ficar registrado, mais uma vez quem for favorável se manifeste levantando o crachá, 
24  votos  favoráveis,  nenhum  voto  contrário  e  nenhum  abstenção  aprovada  a 
recomendação.  Nós temos ainda uma Resolução da questão da contratação do jornalista, 
nesse momento daremos um espaço de dez minutos e retomamos com a Resolução.  Leite: 
Retornando do intervalo, temos uma solicitação a Secretária Executiva em exercício, passamos 
a palavra a ela e depois daremos prosseguimento. Liliam: Prestem bem atenção naquilo que 
eu vou falar,  tem alguns problemas que estão acontecendo, a gente entende, mas a gente 
sabe também que a Secretaria de Saúde também ela tem uma questão administrativa, uma 
legislação que ela tem que seguir, eu estou falando em relação as passagens, como aconteceu 
dessa vez, vôos foram cancelados, tiveram que vir de ônibus, todo e qualquer problema que 
der em relação a passagem que vocês precisarem retirar, retirar dinheiro do bolso para pagar, 
seja táxi, seja para comprar outra passagem, por favor tragam o comprovante, ou um recibo e 
uma justificativa para que o ressarcimento seja feito sem muitos questionamentos, nós estamos 
conversando isso com o financeiro, nós temos algumas pendências que a gente vai precisar 
conversar  depois com as pessoas,  mas daqui para a frente atentem bastante a isso,  todo 
mundo quer que todo mundo esteja aqui, que as coisas funcionem direitinho, muitas vezes não 
funcionam por conta de outras, mas a gente precisa assim, quem for então ter que mudar a 
passagem, pagar a  passagem do bolso,  por  favor  comprovante,  recibo,  justificativa.  Leite: 
Obrigado, maiores esclarecimentos dirijam-se a Secretária Executiva depois da reunião que ela 
deverá ratificar os informes. Seguindo a pauta ficou pendente uma Resolução da contratação 
do jornalista, vou perguntar para a Daisy como está o processo. Daisy, Acispar: A minuta ficou 
assim: Minuta de Resolução. O Conselho Estadual de Saúde diante da necessidade de efetivar 
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a comunicação  e  informação  no  controle  social,  delibera  sobre  a  contratação  imediata  de 
profissional jornalista para atender exclusivamente as ações propostas pelo CES/Comissão de 
Comunicação e Informação, considerando que a atividade exige profissional com competência 
técnica e legal para desenvolver tais funções.  Leite: A plenária está esclarecida?  Machado: 
Posso?  Daisy  só  uma  pergunta  para  meu  esclarecimento,  a  formação  do  jornalista  é 
comunicação social é isso ou o curso é de jornalismo? Daisy: Acho que jornalismo. Machado: 
Tem certeza? Porque eu diria alguém com formação em comunicação social para atuar em 
jornalismo,  a  minha  idéia  seria  amarrar  mais.  Daisy: Com  habilitação  então.  Machado: 
Sugestão só.  Leite: É acréscimo, acata Daisy?  Ivanor, FNU: Ocorre o seguinte, o jornalista 
responsável tem que ter a formação em jornalismo para poder firmar a responsabilidade sobre 
as matérias, se ele tem alguma graduação ou especialização em comunicação social é um 
mérito dele, agora necessariamente ele tem que ter a graduação em jornalismo pelo que eu 
entendo, e no Conselho, com habilitação.  Machado: Foi isso que eu disse conselheiro e as 
senhoras estão repetindo lá atrás,  obrigado.  Leite: Obrigado,  é questão de esclarecimento 
Jeremias,  então  por  favor  faça.  Jeremias: A  dúvida  é  se  esse  exclusivo  não  pode  ser 
entendido como dedicação exclusiva, eu acho que não comporta, as atividades do Conselho 
não comporta um profissional com dedicação exclusiva, só queria saber se.  Leite: Daisy eu 
acho  que,  Jeremias,  eu  acho  que  a  proposta  de  exclusividade  a  qual  a  comissão  está 
solicitando advém de uma tentativa que ocorreu já de encaminharem pessoas para efetuarem a 
confecção do boletim e somente para isso retornando as suas origens deixando a comissão 
sem  fazer  a  sua  atividade  necessária,  parece  que  a  ordem  vai  por  essa  forma.  Daisy: 
Exatamente, essa exclusivamente é para atender o Conselho se ele vai ficar quatro horas, não 
é dedicação exclusiva, que é quando a pessoa não pode exercer outras atividades fora daqui, é 
exclusivamente para atender o Conselho, porque até o momento o que tem nos fornecido são 
profissionais que atendem a SESA e atende o Conselho esporadicamente em determinadas 
reuniões e determinados assuntos, não é isso, nós queremos um profissional que vá atender o 
CES, não só a Comissão de Comunicação e Informação, mas também a presidência do CES, 
esse Conselho,  em termos de divulgação, cobertura de evento,  e tudo mais, confecção de 
jornal, realese, então ficaria assim, delibera sobre a contratação imediata de profissional de 
comunicação  social  com habilitação  em jornalismo  para  atender  exclusivamente  as  ações 
propostas pelo CES/Comissão de Comunicação e Informação, considerando que a atividade 
exige  profissional  com  competência  técnica  e  legal  para  desenvolver  tais  funções.  Leite: 
Compreenderam  a  proposta?  Está  esclarecido  para  votar,  por  favor  esclareça.  Arlete, 
Fampeapar: O que eu queria só chamar atenção porque talvez em não tenha entendido direito 
foi a palavra exclusividade, porque o serviço de divulgação, de boletim e de outras coisas não 
vai  ocupar o tempo inteiro de um profissional,  inclusive aqui foi falado que se cedesse um 
profissional, um jornalista pelo menos em parte do tempo, então o que me preocupa é essa 
palavra exclusiva que tem no texto.  Leite: A conselheira Daisy esclareceu sobre isso agora, 
minutos arás, vou pedir que ela faça novamente o esclarecimento da palavra exclusividade, 
conselheira por favor. Daisy: Se está criando tanta polemica para entender especificamente 
que as ações propostas pelo CES/Comissão de Comunicação e Informação, é mudar o nome, 
especificamente está melhor? Leite: Daisy terminou? O plenário está esclarecido para votar? 
Então quem for favorável a Resolução por favor se manifeste levando o crachá, 22 votos 
favoráveis, nenhum voto contrário e duas abstenções, aprovada a Resolução.  Próximo 
ponto,  Comissão  de  Acompanhamento  e  Interiorização  tem  pontos  para  deliberação? 
Custódio, ADOC: Ponto para deliberar não tem, porque a Secretaria Executiva não remeteu 
nenhum assunto específico para ser discutido na presente reunião, então a gente solicitou pela 
Secretaria Executiva o preenchimento do cadastro das comissões e a conselheira Inês informa 
que até a presente data não houve resposta do CES/PR do seu pedido de vista do seu relatório 
de auditoria 4251, informa ainda que até a presente data a Secretaria Executiva não entregou a 
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cópia das atas das reuniões desta comissão para elaboração do relatório 2006/2007, e em 
seguida  o  Movimento Das Mulheres  Camponesas solicita  o  seu ingresso  na Comissão de 
Interiorização a partir desta data tendo com sua representante a senhora Hermínia para tanto 
enviará a Secretaria Executiva o ofício de encaminhamento. A Comissão de Interiorização atual 
recomenda para a Comissão do próximo exercício que solicite a Secretaria Executiva o envio 
de ofício aos Conselhos Municipais do estado do Paraná para conhecimento e orientação do 
CES/PR dos  seguintes  itens:  a)-  ata  de eleição das entidades,  instituições  ou  órgãos que 
compõe o Conselho Municipal; b)- composição do Conselho por segmento; c)- composição da 
mesa  diretora  por  segmento,  acompanhada da  ata  de  eleição;  d)-  relação  das  comissões 
temáticas do Conselho; e)- número e data de lei de criação ou reformulação do Conselho com 
cópia da mesma, regimento interno, peridiocidade das reuniões ordinárias, estrutura física do 
Conselho, etc; local de funcionamento, equipamentos, Internet, etc., informar se há Secretaria 
Executiva  do  Conselho,  o  tempo  de  duração  do  mandato  dos  conselheiros  e  das  mesas 
diretora.  Curitiba 29 de janeiro de 2008, Relator:  Custódio Rodrigues do Amaral,  obrigado. 
Leite: Obrigado Custódio, só informando que boa parte das solicitações da Comissão está no 
Cadastro de Entidades, com exceção de algumas coisas, tem mais alguém? Valdir.  Valdir, 
Ecoforça: Tem uma questão  que  eu  gostaria  de  colocar  nesse  espaço  da  Interiorização, 
embora não seja uma questão da Comissão. No ano passado nós tivemos dificuldade de reunir 
a coordenação da Plenária Estadual de Conselhos de Saúde, então eu vou colocar aqui nessa 
plenária  a  proposta  de  dois  encaminhamentos,  o  ano  passado  houve  as  Conferências 
Municipais e houve a eleição para os novos Conselhos Municipais de Saúde e a gente não tem 
informação  se  aqueles  representantes  dos  pólos  que  foram  eleitos  para  a  coordenação 
estadual  continuam ou  não  conselheiros  municipais  de  saúde,  então  o  primeiro  pedido  é 
mandar um ofício para esses doze Conselhos Municipais, que eu posso nominar aqui,  dos 
conselheiros  municipais,  não  precisa  pedir  se   o  indicado  ainda  é  conselheiro,  pedindo  a 
listagem dos conselheiros municipais a gente está sabendo se o representante na coordenação 
estadual no município continua para que seja convocado para uma reunião da coordenação da 
plenária, e os municípios são: Paranaguá, Curitiba, Ponta Grossa, Telêmaco Borba, Laranjeiras 
do Sul, Prudentópolis, Paranavaí, Tuneiras do Oeste, Foz do Iguaçu, Cascavel, Jacarezinho e 
Apucarana e a outra questão é a gente chamar pelo menos para o mês de março, quando o 
novo Conselho já tomou posse uma reunião da coordenação estadual para a gente analisar e 
fazer  uma proposta do plano de trabalho para o ano de 2008, sendo que vai  ter  plenária 
nacional,  vai  ter  plenária estadual  e a gente  vai  ter  que ir  discutindo como que está  essa 
discussão na esfera federal e o que nós vamos estar fazendo, e as plenárias regionais que já é 
uma deliberação antiga e se a gente vai estar fazendo ou não, portanto precisamos reunir a 
coordenação da plenária com a máxima urgência, fevereiro fica complicado, mais eu acho que 
para março é mais tranqüilo. Leite: Ok, isso é um assunto de fundo, na realidade com relação 
a  coordenação  de  plenária,  nós  temos  recebido  algumas  solicitações  de  convocação  de 
plenária mas regimentalmente, toda e qualquer comissão, está no Regimento quem convoca as 
plenárias é o coordenador da comissão é quem convoca, e retornamos já esse ofício, estou 
falando enquanto mesa porque já chegou na mesa por várias vezes e nós já retornamos a 
solicitação  a  pessoa  que  nos  enviou  e  até  hoje  não  recebemos  a  convocatória  pelo 
coordenador da comissão, então esse é o primeiro ponto, o segundo ponto é pelo coordenador 
ou por uma parte de membros dessa comissão que podem assinar essa solicitação, então em 
função  disso  é  que  não  foi  feita  essas  convocatórias,  só  para  esclarecer.  Com relação  a 
questão a fazer essa solicitação aos municípios se as pessoas são ou não mais conselheiros, 
primeiro porque eles tem um mandato, eles foram eleitos para estarem nessa coordenação 
então eles tem uma vigência de um mandato que vai vencer justamente neste ano, esse é um 
ponto que terá que ser colocado para ser feita essa discussão, mais eu não sei até que ponto 
juridicamente isso é viável  ou se vamos entrar  nesse confronto,  é só uma colocação, nós 
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vamos encaminhar dessa forma, Dr Ruy.  Ruy Pedruzzi: Questão de ordem, presidente em 
exercício  Leite,  regimentalmente artigo 11,  Resolução 05/05,  atribuições da presidência  do 
Conselho Estadual de Saúde, inciso quarto: convocar as reuniões ordinárias ou extraordinárias 
do CES e das comissões; convocação só pela presidência da mesa, não é pelo coordenador 
da Comissão.  Leite: Eu gostaria já que o senhor gosta bastante de ler, leia das comissões, 
quem convoca, quem solicita a convocação a mesa é justamente o coordenador da comissão. 
Ruy Pedruzzi:  Já li  e não consta isso não, está aqui no artigo 17,  não consta.  Machado: 
Conselheiro Ruy emprestaria para a mesa o seu Regimento Interno? Retomaremos logo a 
seguir esse assunto, tem a deliberação dos encaminhamentos que estão fazendo. Pergunta 
Sônia. Sônia Anselmo, Secretaria de Saúde de Londrina: Eu tenho uma preocupação muito 
grande com relação a questão da coordenação da plenária pelo seguinte, eu vi por alguns 
meses  aqui  alguns  integrantes  desses  Conselhos  que  faziam  parte  da  Coordenação  da 
Plenária do estado do Paraná, mas a gente só houve falar de trabalho ou de alguma coisa da 
plenária quando é época de plenária, eu queria saber se fora da época que acontecem as 
plenárias estadual e nacional quais são os encaminhamentos dados por essa coordenação, 
quais são os trabalhos efetivamente traçados, feitos e realizados para que possamos ter uma 
parâmetro,  porque  se  realizamos  plenária  para  só  ver  a  discussão  naquele  dia  e 
posteriormente não haver mais discussão nenhuma eu não sei qual a finalidade da plenária, 
nem  da  plenária  estadual,  nem  da  plenária  nacional,  porque  eu  não  vejo  também  a 
coordenação da plenária nacional fazer nenhum evento, ou deliberar sobre aquela discussão, 
ou  sobre  aquele  encaminhamento  da  plenária  nacional,  então  nós  precisamos aqui  talvez 
pautar a questão das plenárias e fazer uma discussão mais aprofundada e se o Valdir que já 
faz parte a bastante tempo dessa coordenação pudesse me dizer alguma coisa eu gostaria de 
ser  informada quais  são os trabalhos da plenária.  Picorelli,  Ecoforça: Até o companheiro 
Valdir, nós temos o nosso representante da nossa macro, eu só quero fazer uma pergunta, um 
esclarecimento, o nosso companheiro da nossa cidade, pois Paranavaí ficou com a macro, nós 
perguntamos, ele  até  tem boa vontade de ir  para outras regiões,  mas não deveria  ter  um 
respaldo técnico, um respaldo de carro para ele poder se deslocar pois ele não tem condições, 
ele tem interesse,  até foi divulgado na plenária que o representante macro deveria fazer o 
trabalho daquela macro regional, eu acho que são cinco regionais, a minha pergunta a mesa ou 
a SESA quais são as condições que estão dando para os coordenadores das macros, estão 
dando condição para que ele possa realizar esse trabalho, porque se não dá não tem condição 
de fazer alguma coisa,  até quando é da própria nacional o cara é representante mais qual a 
condição que dá para o cidadão fazer alguma atividade. Leite: O Valdir faz o esclarecimento e 
o  Machado  também  em  conversa  com  o  representante  da  estadual  tem  o  que  passar. 
Machado: Com relação  ao  que  cita  o  Regimento  Interno,  realmente  é  uma atribuição  do 
presidente do Conselho fazer as convocações das comissões temáticas e permanentes, é uma 
atribuição dele, eu por duas ou três vezes conversei com o Carlos que é o coordenador da 
comissão temática, a última vez foi em dezembro em Brasília, e eu havia recebido um e-mail na 
minha caixa postal da Federação dos Hospitais solicitando uma reunião com os conselheiros 
aqui presentes, eu respondi a ele que não era o fórum para tratar comigo, tinha que tratar pelo 
Conselho evidentemente e daí citei essa situação no dia 05 de dezembro em Brasília para o 
Carlos que é o coordenador da comissão de plenárias,  coordenação de plenária e ele me 
disse,  só convoque reunião quando eu lhe pedir,  até  porque eu estou coordenador nesse 
momento, eu acho que o presidente faz isso na medida em que solicita, assim também como 
nós temos as nossas comissões aqui, quando o pessoal tem um ponto, tem um relatório para 
dar a gente procura colocar em uma determinada ordem na pauta, esse é o esclarecimento que 
eu quero fazer, obrigado. Valdir, Ecoforça: Eu vou começar pela última questão, o Machado 
não  pode  tomar  decisão  por  conta  própria  e  nome  desse  Conselho,  ou  seja,  enquanto 
presidente do Conselho só pode encaminhar aquilo que o Conselho deliberar, só que essa 
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coordenação da plenária estadual não vem se reunindo, você sabe quando foi a última reunião 
que você participou Ruy que foi no comecinho do ano passado e de lá para cá a gente não 
conseguiu  pelo  atropelo  da  Conferência,  pelo  atropelo  do  Regimento  Interno  a  gente  não 
conseguiu fazer a reunião, esse Conselho é parte dessa coordenação estadual,  nós temos 
quatro representantes do Conselho nessa coordenação estadual eu represento o Conselho 
como suplente da coordenação nacional e como membro do Conselho sou coordenador como 
membro do Conselho que é o que diz o Regimento que um membro do Conselho pode ser 
coordenador, quem não é membro do Conselho não pode ser coordenador, eu nunca pedi isso, 
eu nunca quis que isso fosse feito dessa forma, então sempre foi o Carlos o coordenador e vai 
continuar  sendo,  para  isso  ele  foi  eleito,  não  sei  enquanto  representante  do  Paraná  na 
coordenação nacional se ele tem feito repasse dos informes das reuniões da coordenação 
nacional, eu acho que não chegou nada para o Conselho Estadual e tiveram várias reuniões e 
foram feitas diversas discussões importantes, já foi relatado aqui que eu como suplente, ficou 
determinado que eu participaria dessas reuniões da coordenação nacional, mas devido aquele 
problema  que  a  Secretaria  Executiva  não  conseguia  hotel  em  Brasília,  não  conseguia 
passagem  e  tinha  problema  de  deslocamento  e  uma  série  de  questões  as  duas  últimas 
reuniões da coordenação nacional eu não consegui participar, a que eu participei eu trouxe 
relato para essa plenária e que foi colocada aqui, então existe uma discussão muito antiga 
Sônia  de  que  os  Conselhos  Municipais  são  muito  fragilizados,  cheios  de  problemas  e  de 
demandas e que precisam ser fortalecidos então houve até o Manoel Amaral na época, a idéia 
de criar Conselhos Regionais de Saúde e essa idéia acabou sendo abortada porque o Paraná 
não tem estrutura para fazer Conselhos Regionais, foi quando começou o processo de plenária 
de Conselhos, então nós só fizemos plenária estadual onde participaram alguns Conselhos 
Municipais e alguns representantes desse Conselho Estadual, já ficou deliberado que tem que 
fazer  um  calendário  de  plenárias  regionais,  tirar  coordenação  de  plenárias  regionais, 
representante  de  vários  Conselhos  Municipais  e  várias  regionais  para  estar  fazendo  essa 
integração e esse fortalecimento e essa discussão do controle social em cada região e os 
coordenadores regionais Picorelii com o apoio de seus Conselhos Municipais de origem e com 
o apoio de logística da Regional de Saúde, usar telefone, usar Internet para fazer os contatos 
esses  coordenadores  regionais  para  estar  fazendo essa  interligação  e  ai  você  pode  estar 
fazendo várias plenárias regionais, pode fazer plenárias regionais duas vezes por ano ou o que 
a Regional definir, então tem uma série de demanda muito grande, eu não quero tomar mais 
tempo aqui dessa plenária sobre isso então poderia propor, a plenária é soberana sobre isso, 
poderia  entrar  em  contato  co  o  Carlos,  que  o  Conselho  Estadual  está  chamando  que  a 
coordenação da plenária faça uma reunião, se tem que ser ele que tem que pedir essa reunião, 
se um coordenador tem mais poder que a plenária desse Conselho então que se acate isso ou 
então a plenária desse Conselho decide isso e nós damos esses encaminhamentos e eu acho 
que essa coordenação tem que se reunir até março para toda essa demanda que tem ai, um 
aparte para o Dr. Ruy. Leite: Valdir eu acho que há um encaminhamento na tua proposta esse 
ano é ano de plenária, vai ter que ser instalada a comissão de organização da plenária, dela 
deve ser logo após a posse da nova direção, eu acho que o momento seria oportuno até para 
se convocar o Carlos para ver os encaminhamentos com relação ao exposto. Nós temos uma 
proposta de encaminhamento sua que solicite aos Conselhos Municipais. Valdir: Relação dos 
membros dos Conselhos Municipais, até justificando.  Leite: Ela poderia ser nominal sim até 
porque envolve o processo a nível estadual, até com referência no caso. Valdir: Porque se eu 
deixar de ser conselheiro estadual de saúde eu não posso continuar representando o Conselho 
Estadual de Saúde em qualquer instância que eu estou representando o Conselho Estadual, da 
mesma  forma  que  o  conselheiro  municipal  deixar  de  ser  conselheiro  municipal  ele  não 
representa mais o Conselho Municipal. Leite: Ok, isso está na memória Valdir? Não. Então só 
formalize para a mesa para que se faça o ofício e encaminhamento. Ruy Pedruzzi: Também 
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fazemos parte dessa comissão de plenárias, Valdir já que vai haver um processo eleitoral em 
fevereiro e vai haver eleição provavelmente em março nesse Conselho, eu sugeriria ao meu 
colega e a mesa que fosse para o mês de abril,  porque já tem a resposta dos Conselhos 
Municipais com certeza, até abril, até março não veio essa resposta do Conselho Municipal 
ainda e a nova mesa e o novo Conselho dariam os encaminhamentos necessários para pensar 
na plenária deste ano, porque veja bem começar por esse Conselho, depois truncar com outro 
Conselho que vai assumir posteriormente, a nova mesa, eu queria sugerir se o colega aceitar 
para o mês de abril essa convocatória sugerida por você desta plenária de Conselho Estadual, 
plenária estadual de conselhos, pode ser? Se aceitar fica melhor Valdir. Leite: Ok. Se retoma 
na próxima mesa a discussão, e estaríamos encerrando por aqui. Passamos para o próximo 
ponto que é a Comissão de Saúde da Mulher. Maria Elvira da Comissão da Saúde da Mulher, 
nós ficamos este ano e julho para cá, nós ficamos sem coordenadora, a nossa coordenadora 
simplesmente a Claudia ela saiu, não veio em duas reuniões, daí agosto e setembro ela já 
tinha saído e veio outra pessoa da ABEN e nós ficamos em coordenadora, ela simplesmente 
abandonou e nós não pudemos escolher outra pessoa, quem ficou foi a Tereza que está ai, 
Tereza Kaiser Batista que nos assessorou e juntas fizemos o trabalho, Dra. Arlete também 
junto como conselheira, então nos pediram um plano de saúde para 2008 a 2011, relatório da 
comissão da saúde da mulher sobre o plano de saúde para 2008 a 2011 sobre a saúde da 
mulher, o qual nos reunimos e fizemos, eu vou estar lendo,  eu já passei para os colegas, 
faltaram cinco e depois eu vou estar distribuindo, então ficou assim: Destacou-se as prioridades 
relativas a saúde da população e que se refere a promover ações de proteção e promoção a 
saúde  da  mulher,  redução  de  mortalidade  infantil,  redução  do  coeficiente  da  mortalidade 
materna  estabelecendo  programas  específicos  de  combate  as  principais  causas  de  morte 
materna;  implantação  do  comitê  da  mortalidade  por  câncer;  identificação  das  ações  de 
combate  ao  câncer  de  mama e  de colo  de útero;  redução  das  incidência  das  doenças  e 
prevalência  imunopreviníveis  garantindo  o  fornecimento  de  imunobiológicos;  promoções de 
combate  a  tuberculose  e  hanseníase;  garantia  de  acesso  da  população  à  assistência 
ambulatorial  especializada e hospitalar;  ampliação e priorização das ações de promoção e 
prevenção  à  saúde  voltadas  para  os  grupos  vulneráveis,  mulheres,  crianças,  idosos,  etc. 
Quanto a atenção na saúde a atenção primária: implantação de unidades de atenção integral a 
saúde da mulher e da criança, observando: os membros desta comissão gostariam de saber 
quantas unidades existem e onde estão funcionando no estado do Paraná, das 140 a serem 
implantadas, as 63 em fase de conclusão, onde estão localizadas e o prazo para entrarem em 
funcionamento.  Quanto  a  urgência  e  emergência,  assistência  farmacêutica  falta  referência 
quanto aos medicamentos de uso contínuo e controlado, remédios para Mal de Alzhaimer. Esta 
comissão sugere quanto ao saneamento básico que os governos direcionem verbas específica 
para esse fim. Curitiba 11 de dezembro de 2007. Presentes a esta reunião, Arlete Xavier, Joceli 
Ferreira, Maria Elvira, Tereza Maria Kaiser Batista, Valderez Guedes e Wagner Siqueira. Então 
isso é o que nos queremos estar sabendo para esse plano de 2008 a 2011, eu passo para a 
Tereza que ela vai estar, nós já fizemos o relatório de 2006/2007 ela vai estar lendo e pode 
estar complementando desde que foi ela que coordenou desde julho.  Tereza Maria Batista: 
Boa tarde, eu represento a Pastoral da Criança na Comissão de Saúde da Mulher. Conforme a 
Elvira  que  é  conselheira  e  já  expôs  aqui  a  comissão  vem  passando  por  uma  série  de 
dificuldades mesmo porque os próprios conselheiros que são representantes de entidades as 
quais  fazem  parte  da  comissão  não  tem  suas  representações  aparecendo  na  comissão, 
inclusive a SESA que somente encaminhou um representante nesta reunião de ontem, então a 
comissão ela poderia estar atuando muito mais, mas está realmente capenga. Relatório de 
Atividades, biênio 2006/2007: Foram em 2006, 11 reuniões e em 2007, 11 reuniões; entidades 
inscritas, 18; entidades com participação mensal uma média, 05; visitantes nas reuniões uma 
média de 03 e 03 conselheiros do CES participam dessa comissão; atividades realizadas em 
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2006: avaliação do questionário da oficina temática na 7ª Conferência Estadual de Saúde cuja 
conclusão foi o desconhecimento a população sobre os direitos e locais e atendimento quando 
existem risco específico a saúde da mulher; estudo e avaliação do Pacto Pela Vida assinado na 
7ª Conferência Estadual de Saúde, participação das senhoras Erlene Tedeschi, Sarita e Elizete 
para esclarecimento sobre mortalidade infantil no estado do Paraná, humanização do parto, 
sensibilização dos gestores na Bipartite, cursos de ensino à distância, saúde da adolescente e 
enfrentamento  da  violência  contra  a  mulher;  2º)  Centro  de  referência  a  mulher  vítima  de 
violência sexual e doméstica e o programa Ser Mulher executados pelos Consórcios de Saúde. 
3º)-  Esclarecimento  sobre  a  distribuição  do  Kit  Eclânpsia  nos  hospitais  credenciados; 
apresentação da enfermeira Palmira sobre aleitamento materno e os Bancos de Leite existente, 
existem 15 no Paraná e  havia  a proposta  da criação de mais  15,  não sabemos se foram 
realizados; Dra. Hélia falou da distribuição dos métodos anticoncepcionais nas Regionais de 
Saúde. Atividades realizadas em 2007: 1º)- Análise da tendência da redução de mortalidade 
infantil;  2)-  alteração  do  regulamento  interno  da  comissão  de  saúde  da  mulher  que  não 
sabemos se foi apresentado a esse Conselho; 3º)- encaminhamento do ofício 838/03 para a 
Ouvidoria da Secretaria de Saúde do Estado do Paraná para investigação e providência; 4º)- 
visita ao centro de referência em atendimento a mulher vítima de violência sito à Rua Hugo 
Simas, 2603, Curitiba e proposto uma visita ao Juizado Especial; 5º)- divulgação aos membros 
da comissão do plano integrado de epidemias de DST/AIDS; 6º) – visita a esta comissão do 
Centro de Referência em atendimento a mulher vítima de violência, das senhoras Terezinha 
Machiolese, vereadora Josete Almeida, Maria Célia Helena Soares da Secretaria Municipal de 
Saúde e Alaerte  Martins  da Rede de Mulheres Negras;  7º)-  apresentação  de D.  Dóris  do 
Conselho Estadual da Mulher com o tema de violência contra a mulher; 8º)- sugerida a inclusão 
na ficha de atendimento a mulher vítima de violência do item, uso de remédios, quais, para que 
e dosagem para avaliação do uso de medicação controlada;  9º)-  participação da comissão 
estadual de saúde da mulher nas reuniões da OAB mulher; 10º)- participação na avaliação do 
segundo  premio  Professor  Fernando  Figueira  em  Brasília  conforme  ofício  070/07;  11º)- 
avaliação e parecer sobre licença sanitária do Hospital Vitor Ferreira do Amaral e elaboração 
de questionário sobre oficina temática apresentada na 8ª Conferência Estadual de Saúde; por 
último  a  avaliação  da  participação  dessa  comissão  na  8ª  Conferência  de  Saúde,  oficina 
temática,  conclusão:  Segundo  os  participantes  houve  alteração  dos  objetivos  da  oficina 
previamente elaborada e o questionário que foi elaborado não foi aplicado, muito obrigada. 
Leite: Obrigado, mais alguma coisa Elvira? Elvira: Eu queria estar só complementando, eu sei 
que daqui para a frente, provavelmente até março eu estarei aqui, mas pedir a esse Conselho 
que  continuem com essa  comissão,  porque  é  uma comissão  onde  está  atendendo  vidas, 
diretamente com vidas e também sabendo que ontem nós tivemos uma representante da SESA 
eu sei que daqui para a frente com Dr. Gilberto nós teremos essa representação em todas as 
comissões, obrigado.  Leite: Obrigado Elvira, Comissão de Acompanhamento e Avaliação do 
Orçamento,  pediu  para  que  passe  na  frente,  ok,  Comissão  de  Saúde  Mental,  não?  Ok, 
obrigado  Eufrida.  Eufrida,  Sindsaúde:  A  Comissão  de Saúde Mental  ela  na  verdade  tem 
reiterado desde que os tivemos a primeira apresentação do Dr. Gilberto sobre os indicadores 
de  saúde,  pautado  reiteradamente  a  necessidade  de  termos  o  Plano  Estadual  de  Saúde 
Mental, esse pedido foi enviado ao Secretário novamente porque não temos ainda esse plano, 
ela  solicita  novamente  que  a  saúde  mental  faça  parte  do  eixo  prioritário,  porque  hoje  na 
reorganização do organograma da Secretaria Estadual de Saúde, a saúde mental tem uma 
recomendação para estar  dentro  a atenção primária,  nós entendemos sim que existe  uma 
grande importância da ação de saúde mental permear as ações na atenção primária, mas pela 
relevância dos indicadores citados já em pareceres das comissões anteriores a gente pede que 
a saúde mental esteja com eixo dentro das ações prioritárias da SESA, ela também coloca 
pendências em relação ao fluxo de referência  e  contra  referência,  porque hoje  nós temos 
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referência  de  situações  de  necessidade  de  hospitalização  que  simplesmente  aparecem do 
interior  do  Paraná  na  região  metropolitana  de  Curitiba  e  o  serviço  não  tem  daí  essa 
organização e o problema é institucional, então ficou o compromisso da SESA na reunião de 
fevereiro de estar trazendo um fluxo e apresentar para esse Conselho referente a isso. Tem 
uma demanda solicitando também o financiamento para o medicamento para saúde mental que 
seja revisto não utilizando o critério per capta mais que inclua outros indicadores como por 
exemplo IDH, a Coordenação Estadual de Saúde Mental remeteu esse pedido da Comissão 
para o Ministério da Saúde, visto que não tem autonomia de decisão a respeito disso, então 
segundo a Cleuzi ela está aguardando a resposta. Outra questão que foi discutida dentro da 
Comissão é que novamente esse Conselho faça uma Resolução, porque há duas reuniões 
passadas a Comissão encaminhou para o plenário do CES uma Recomendação que dos 1.300 
leitos fechados no  estado  do Paraná  de 2003 à 2006 num montante  de R$14.000.000,00 
(quatorze milhões de reais), esse recurso seja aplicado na rede substitutiva, inclusive existe 
uma Resolução de autoria do próprio Dr. Gilberto naquela ocasião dizendo que todo recurso 
decorrente do fechamento dos leitos que realmente, esse recurso seja realocado para essa 
aplicação e como isso acabou ficando numa minuta de memória de reunião ela recomenda um 
novo texto de Resolução citando esse fato dessa auditoria para que seja reiterado a realocação 
desse recurso e ela solicita um esclarecimento para a Secretaria Estadual de Saúde sobre a 
abertura de 150 leitos psiquiátricos para adolescentes visto que a demanda argumentada é em 
relação a necessidade desses leitos mas é para tratamento de álcool drogas e a Comissão 
questiona como está a organização de serviços alternativos porque entende-se que tratamento 
de álcool  e  drogas  ele  precisa  especialmente  de  suporte  próximo a  esse  usuário,  a  essa 
pessoa  que  precisa  desse  tratamento  porque  ela  tem  uma  interface  importante  com  o 
acompanhamento na esfera familiar, então está sendo feita uma correspondência solicitando 
um esclarecimento sobre isso e será pauta na próxima reunião e por último recebemos uma 
denúncia por problemas de fluxo, de atendimento com dificuldade de referência em termos de 
urgências  e  emergências  psiquiátricas  onde  a  atenção  básica  não  sabe  e  não  conhece 
exatamente  o  fluxo  e  como  deliberar  para  essa  demanda,  então  estamos  aguardando 
primeiramente  um posicionamento  da  Comissão  Municipal  de  Saúde  Mental  de  Curitiba  e 
depois trará essa resposta ao plenário do CES, fechando em essência nós queremos a versão 
do Plano Estadual de Saúde Mental e ela como eixo prioritário dentro dessa gestão 2007/2011, 
é  isso  obrigada.  Leite: Você falou em uma proposta  de Resolução  você  em o  texto  para 
deliberação? Eufrida: Nós deixamos na própria memória mas a proposta de redação seria a 
seguinte:  Que  os  recursos  decorrentes  da  desativação  dos  leitos  psiquiátricos  no  Paraná 
repassados pela gestão federal e que integram o teto financeiro do estado sejam realocados na 
organização  da  rede  substitutiva  extra  hospitalar,  em síntese  e  resumidamente  seria  isso. 
Leite: Eu tenho duas inscrições aqui, uma o Picorelli e a outra  a Daisy Caputo, logo a seguir 
faremos o encaminhamento para votação.Picorelli, Ecoforça: Eu vou dar um esclarecimento, 
quando se fala em criação para criança e adolescente eu tenho uma proposta e infelizmente eu 
estou trazendo a preocupação dos gestores também que é, qual é a referência, de qual região, 
porque se cria leitos psiquiátricos infantil só que o estado não está dizendo qual Regional tem 
referência, por exemplo eu tenho um caso em Paranavaí é adolescente, vai encaminhar para 
onde? Qual é a minha referência, então que a SESA defina os leitos e defina a referência de 
cada Regional, porque senão estão todos perdidos no interior do estado, você liga na central e 
a central diz você não é referência para tal hospital, então quando definir os leitos tem que 
definir qual é a referência de cada Regional, segundo eu queria se fosse possível a Comissão e 
esse Conselho pedir  que as Regionais façam uma avaliação dos CAPS e dos serviços de 
atendimento a álcool, drogas e esquizofrenia, transtorno mental e que essa avaliação venha 
para  a  Comissão  e  a  Comissão  traga  para  o  CES avaliar,  porque?  Porque  nós  estamos 
sabendo como usuários que sentimos na pele,  que existem muitos serviços  no interior  do 
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estado que tem mas que não funciona e quando funciona, alguns funcionam meia boca e como 
é dinheiro público e tem que ser bem gasto, a minha proposta que fosse aprovada aqui que a 
Comissão ou o CES cobrem das Regionais e façam uma avaliação e fiscalização nos serviços 
do Paraná,  porque tem serviços  excelentes mas tem serviços  que não estão funcionando, 
então nós trazemos aqui e nós iremos cobrar, Maringá está de parabéns mas Paranavaí não 
está, lá em Londrina está, não está, nós queremos que essa Comissão ou o CES delibere aqui 
que seja feita pelas Regionais de Saúde uma avaliação dos serviços de CAPS, de hospital, 
urgência e emergência para saber se realmente, porque tem serviço que não está funcionando 
no interior do estado do Paraná, então a minha preocupação seria essa.  Leite: Picorelli você 
tem isso listado que você acabou de falar? Então encaminhe para análise da Comissão e ela 
encaminha ao plenário,  pode ser?Daisy.  Daisy,  Acispar: É só esclarecer  um ponto que a 
Eufrida colocou dos medicamentos de saúde mental, antes eles eram financiados a parte da 
Assistência Farmacêutica Básica pelo Ministério da Saúde com contrapartida do estado e o 
Centro  de Medicamentos do Paraná que comprava e  mandava para os municípios,  desde 
dezembro  com  a  publicação  da  nova  portaria  da  Assistência  Farmacêutica  Básica,  esse 
recurso foi incorporado na Assistência Farmacêutica Básica, então agora o Ministério da Saúde 
unificou  não  existe  mais  hipertensão,  diabettes,  asma  e  rinite  e  nem saúde  mental,  esse 
dinheiro  da  hipertensão,  diabettes,  asma  e  rinite  e  saúde  mental  foi  incorporado  como 
Assistência  Farmacêutica  Básica,  então  a  partir  desse  ano  ele  passa  a  ser  R$4,10 
habitante/ano, do governo federal, R$1,50 do estado e R$1,50 do municípios no mínimo, então 
essa portaria foi alterada, foi incorporado tudo isso e então isso quer dizer que no elenco que 
vai ser padronizado e revisto, vamos disponibilizar para os municípios que são consorciados 
todo elenco da Assistência Farmacêutica Básica, hipertensão, diabettes, asma, rinite e saúde 
mental  e  quem  vai  fazer  a  programação  das  suas  necessidades  de  acordo  com  o  teto 
financeiro  estipulado  são  os  próprios  municípios,  então  as  necessidades  vão  partir  dos 
municípios, conforme o elenco padronizado e o teto financeiro estipulado, então a gente tem 
que ter muita clareza assim, o município é que vai determinar a quantidade que ele necessita 
de estar lá e quais os medicamentos, a partir dessa padronização é lógico, então só colocar 
que agora não existe mais separados da Assistência Farmacêutica Básica um dinheiro para a 
saúde mental, ele vai estar no bolo e o município é que vai organizar de acordo com as suas 
necessidades os medicamentos que vão fazer parte do seu elenco de acordo com o elenco 
padronizado depois no estado, essa padronização ainda não foi efetuada, nós temos a de 2007 
e conforme nós fizemos o ano passado vai ser esse ano da seguinte maneira, as Regionais de 
Saúde vão ter um prazo para se reunir com os municípios e de lá sair um elenco de inclusão e 
exclusão de acordo  com esse elenco já  existente  e  a  justificativa  porque  está  incluindo e 
porque está excluindo, os representantes dessas 22 Regionais virão a Secretaria de Estado 
juntamente com o Centro de Medicamentos do Paraná que é quem coordena as ações de 
Assistência  Farmacêutica,  junto  com  o  COSEMS  que  também  faz  parte  e  vão  reunir  e 
determinar o que foi decidido pelos municípios e nessa reunião geralmente chamamos dois 
farmacologistas  do  estado,  conhecidos,  geralmente  das  Universidades  e  eles  dão  um 
assessoramento para essa Comissão para padronizar esse elenco, depois de padronizado tem 
que vir para o Conselho Estadual e para a Bipartite e para deliberação. Leite: Obrigado Daisy, 
eu tenho inscrito também o Nardi.  Antonio Carlos F. Nardi, COSEMS: Uma das colocações 
que eu ia fazer a Daisy já fez, a única coisa que eu não entendi do relatório Eufrida foi quando 
você falou de financiamento, associar o financiamento da saúde mental também ao fator IDH 
isso eu acho que,  pois é,  para o medicamento mais ai  eu acho que nós estamos fugindo 
totalmente  do  fato,  eu  acho  que  para  a  gente  falar  em  financiamento  de  elenco  de 
medicamentos e associar IDH do município eu acho extremamente complicado, no meu ponto 
de vista de tudo o que você colocou ai,  corrobora com tudo que a gente tem colocado na 
Bipartite  e  nas  nossas  discussões  do  COSEMS,  exatamente  no  quesito  de  saúde  mental 
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principalmente no que tange ao financiamento dos leitos descredenciados, eu acho, diga-se de 
passagem a tua colocação,  que foi  de uma deliberação que o próprio Gilberto colocou na 
época, foi muito pertinente, mais eu acho que o único ponto que eu questionaria esse parecer 
seria essa questão do IDH.  Leite: Obrigado Nardi,  Eufrida para suas considerações finais. 
Eufrida, Sindsaúde: Na verdade quando esse tema veio a tona para debate se colocou que os 
municípios era princípio de equidade dentro do SUS eles entendem o seguinte, que municípios 
de pequenas populações tem pequeno dinheiro, também em relação, não que os problemas 
sejam pequenos nesse pequeno município, então essa dificuldade dessa relação ele veio a 
tona por conta da discussão do medicamento, mas ele não teria especificidade do problema 
pontualmente de medicamentos, mas sim dessa dificuldade operacional e de gestão por ele ter 
um recurso proporcional a população que é pequena e ele está longe, ele tem dificuldades 
diversas  para  fazer  a  gestão da organização de saúde no município,  então  é  mais  nesse 
sentido Nardi,  do  princípio  de equidade dizer  assim,  eu sou pequeno e o  meu dinheiro  é 
pequeno, mais o meu problema é grande, é nessa lógica, e eu acho que assim, foi deliberado e 
eu penso que com a nova portaria, nós já tivemos acesso a informação, talvez isso venha 
minimizar que daí ele entra com esse montante desse valor paritário, mas e qualquer forma a 
Cleuzi encaminhou essa proposta e nós vamos aguardar para ver se existe algum debate a 
respeito, só trouxe para ciência porque foi pauta de discussão, eu não posso esquecer de 
colocar que a Comissão pede e reitera o que já foi dito que precisa das deliberações da 8ª 
Conferência, e eu já apresentei na Comissão a versão preliminar rascunhada por mim, mas nós 
precisamos  Comissão  da  redação  da  Relatoria  para  evitar  qualquer  divergência  de 
encaminhamento, então também foi parte dessa solicitação e essa recomendação de nova 
Resolução, trata a partir do processo de investigação do Relatório de Auditoria do DENASUS, 
aonde aponta que o Paraná de 2003 a 2006 teve um montante e R$14.000.000,00 (quatorze 
milhões de reais) referente a desinstitucionalização, e, é a respeito desse dinheiro que nós 
estamos tratando nessa Resolução talvez tenha que citar que trata-se particularmente dessa, 
que essa recomendação é desse dinheiro, ele entrou no Fundo Estadual e misturou com todos 
os  dinheiros  e  ficou  perdido  e  a  saúde  mental  precisa  desse  incremento  para   a  rede 
substitutiva,  o  Paraná  cresceu  na  reorganização  mas  de  forma  insipiente,  nós  teremos 
principalmente em municípios de pequeno porte que não tem financiamento direto do Ministério 
para estruturar CAPS e nenhuma ordem de complexidade, então é isso que a Comissão está 
trazendo ao plenário.  Leite: Ok Eufrida refaça a leitura da proposta de Resolução para que 
possamos colocar em votação, vai reescrever? Então vamos passar para o próximo ponto e 
assim  que  estiver  a  disposição  nos  encaminhe.  Passamos  agora  a  Comissão  de 
Acompanhamento  e  Avaliação  do  Orçamento.  Machado: Boa  tarde  senhores  e  senhoras 
novamente, eu sou coordenador da Comissão de Orçamento deveria estar conosco o relator, 
mais  por  algum motivo o companheiro  João de Tarso não compareceu na parte da tarde, 
segundo está me informando aqui ele ficou adoentado então vamos fazer a leitura a ata da 
reunião do dia 29 de janeiro que ocorreu entre 08h30 às 12h00 na sala da Vigilância Sanitária, 
vou ler na íntegra para não fugir ao que o relator colocou. O Coordenador abriu a reunião e 
efetuou a leitura da ata da reunião anterior, ao analisar a ata foi sugerida a seguinte mudança, 
em conformidade  com o  encaminhamento  do MP ao  plenário  do CES e  não  a  Comissão 
aprovaram a mudança, houve consenso que a Comissão não irá recomendar ao plenário a 
aprovação do Relatório de Gestão 2007 a toque de caixa. Justificativa: por não obter toda a 
documentação  para  análise  conforme  solicitado  a  meses;  2)-  pendências  tais  como 
apresentações de novo modelo a ser empregado na prestação de contas; 3)- informações de 
gastos e medicamentos excepcionais; 4)-  gastos em saúde por outras Secretarias, fruto de 
verbas públicas; 5)- devolução de verbas ao Ministério da Saúde. Destaca que a ata da reunião 
anterior não foi aprovado no plenário do CES e propõe ainda recomendação para que a SESA 
encaminhe todo o Plano Plurianual de Saúde agilizando encaminhamento das documentações 
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necessárias ao CES para  análise  das documentações pertinentes.  A reunião  iniciou-se as 
08h30 e encerrou as 10h30. A ata da reunião anterior não foi apresentada ainda ao plenário, eu 
vou pedir um suporte Miriam eu pensei que estivesse anexo a ata da reunião anterior, será que 
você poderia apanhar lá para nós, eu vou fazer um relato enquanto ela pega a ata, existe um 
Relatório de Gestão que vem sendo apresentado junto a Comissão há um bom tempo, esse 
Relatório vem sofrendo uma série de mudanças, a cada reunião havia uma nova solicitação 
que se incluísse isso, se incluísse aquilo, quando o conselheiro Gilberto passou a fazer parte 
da  Comissão  ele  fez  um  comprometimento  com  a  Comissão  no  sentido  de  refazer  esse 
documento esse Relatório de Gestão apresentando de uma forma mais consolidada, de uma 
forma  mais  fácil,  mais  inteligível  e  não  tão  complexo,  e  nós  tivemos  um  ano  de  muitas 
complicações,  de muitas  dificuldades  e  por  fim estamos em 2008 e  nenhum Relatório  de 
Gestão  foi  apresentado  referente  ao  ano  de  2007,  sendo  que  a  apresentação  deve  ser 
trimestral,  nós teríamos que estar vendo agora o quarto, de certa maneira os membros da 
Comissão se incomodam, pois estamos lá conversando sobre outras coisas e não estamos 
vendo aquilo que é o maior objetivo da Comissão que seria a questão da apresentação de 
contas, aguardamos após a leitura, eu vou ler a ata da reunião do mês de dezembro e os 
senhores verão que está mais ou menos reforçada as posições desse tipo e pediremos que 
haja aprovação das recomendações que fazemos no sentido da SESA, de forma emergente, 
de forma urgente nos apresentar  uma nova proposta  com o novo modelo  do Relatório  de 
Gestão e não só proposta que já nos traga os dados consolidados de tal forma que possamos 
fazer uma análise de forma mais efetiva; eu também quero aproveitar enquanto ela apanha lá, 
pois eu pensei que estava anexa aqui, nós temos 17 instituições que fazem parte da Comissão 
de Orçamento no entanto a presença é mínima também, pouca gente se faz presente, muita 
gente eu não sei que rumo tomou, que caminho tomou, mais gostaria de fazer um apelo a essa 
plenária  pois  é  uma comissão  extremamente  importante,  são  os  recursos  financeiros,  que 
pudessem  haver  novas  instituições  e  que  pudessem  efetivamente  haver  participação  dos 
conselheiros. Eu sei que o companheiro se inscreveu, é a ata de dezembro, reunião de 11 de 
dezembro, eu vou fazer a leitura e não é muito complicado. Ao abrir a reunião o coordenador 
verificou o quorum, após análise documental verificou-se que a reunião poderia ser instalada. 
Observações: O Gestor não pode comparecer para apresentar o novo modelo do Relatório de 
Gestão conforme propositura; 2)- as discussões no plenário já foram encaminhadas em relação 
aos desdobramentos dos temas demandados pela comissão, segundo o presidente do CES e 
da Comissão em pauta; 3)- recomenda-se ao Tribunal de Contas do Estado ampla e restrita 
perícia documental e fiscalização das ONGS e OSCIPS que receberam recursos públicos ou 
utilizaram verbas públicas após a SESA informar quais são as ONGS e as OCIPS conveniadas, 
após o procedimento deve-se informar ao CES/PR para rever os encaminhamentos votados 
pelo plenário; 4)- em função do não acolhimento ou encaminhamento da Comissão aprovado 
pelo  CES/PR relacionados aos medicamentos excepcionais  pede justificativa  e  dá-se novo 
prazo até a data da próxima reunião, que seria janeiro; 5)- recomenda-se ação do Ministério 
Público  referendado  pelo  parecer  do  plenário  na  8ª  Conferência  Estadual  que  optou  pela 
revogação do Decreto 38 tendo as seguintes justificativas: fere as leis federais, fere princípios 
fundamentais do SUS, não estão todas as produções e ações sob a fiscalização do controle 
social na devolução de verbas ao Ministério da Saúde sem a apreciação do CES/PR, valores 
devolvidos  superior  a  R$1.000.000,00 (hum milhão de reais)  e  pagamento de pessoal  em 
outras Secretarias que deve ser objeto de análise; 6)- que haja revogação do Decreto 38 dando 
ao gestor estadual a responsabilidade geral da saúde bem como tornando único orientador de 
despesas; 7)- que todas as despesas ordenadas por outros ordenadores devem ser objeto de 
fiscalização do controle social, bem como de oferecer denúncia ao Ministério Público; 8)- deve-
se indicar  a SESA que a metodologia empregada nas prestações de contas da SESA não é 
ideal  devendo  sofrer  mudanças  para  análise  individual  dos  problemas  existentes  com 
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detalhamento, deve-se convocar o diretor da SESA e que o mesmo apresente os gastos em 
outras Secretarias com verbas do SUS de maneira detalhada justificando-a, é o relatório. Leite: 
Está em discussão o relatório da Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Orçamento. 
Ivanor: A minha inscrição está garantida mesa? Leite: Ok. Ivanor, FNU: Embora eu não faça 
parte dessa comissão, mas já estou no Conselho fazem dois anos, esse mandato pelo menos, 
e  percebo  e  já  percebi  no  ano  anterior  em  2007,  que  o  demonstrativo  de  gastos,  os 
demonstrativos  já  foram problemáticos  e  naquela  ocasião  foi  realizada  uma aprovação  de 
contas com ressalva e havia sido também definido que não haveriam mais, não existiria  a 
aprovação do ano de 2007 caso a Secretaria não demonstrasse suas contas globais de onde 
ela colocou todo o dinheiro que ela considera saúde mesmo em outras Secretarias,  não o 
fazendo  e  a  despeito  de  ter  sido  decidido  por  esse  pleno  que  essa  aprovação  não  teria 
acontecido,  da mesma forma que 2006 ela foi aprovada com ressalvas,  mas foi  aprovada, 
cumpre-me dizer o seguinte enquanto as funções e as atribuições dos conselheiros é aprovar 
também essas contas, dar vistas e enquanto representante dos usuários interessa-me muito 
saber e poder dizer como estão sendo gastos e como estão sendo feitos os investimentos em 
saúde no estado, porque um dos principais objetos nessa função da saúde são justamente os 
usuários é para isso que estamos tendo a nossa representatividade aqui garantida em 50% do 
Conselho e me estranha vir da Comissão e ai eu não critico a Comissão mas eu gostaria de, 
talvez  tenha  acontecido e  eu não lembre,  mas eu  gostaria  que quando uma indicativa  de 
trimestralmente está sendo feito demonstrativo a Comissão para que esta possa trazer a esse 
pleno em que pé estão os gastos e em ela não recebendo inúmeros trimestres subseqüentes, 
eu  gostaria  de  sugerir  que  cada  vez  que  esse  trimestre  vence  que  fosse  trazida  essa 
informação para esse pleno e que esse pleno se posicionasse para e tenha alguma atitude, e 
adicionalmente  talvez  seja  uma  tarefa  para  a  próxima  gestão,  é  tentar  negociar  uma 
recomendação junto ao Secretário que demonstra ser uma pessoa bastante aberta e com a 
fluidez de discurso muito boa, que negociássemos um calendário onde ele estivesse ciente 
dessa necessidade que os conselheiros tem de estar recebendo, então já estar na agenda do 
próprio Conselho, da programação de todo mandato os meses onde estariam já elencados de 
ante mão as apresentações da SESA quanto aos gastos já realizados e o Relatório de Gestão 
trimestralmente,  então  já  estabelecer  os  meses,  e  já  negociar  antes  de  começarem  os 
trabalhos do Conselho eu acho que isso seria uma saída possível e perfeitamente negociável. 
Leite: Obrigado conselheiro Ivanor, mais alguém? Está em discussão o parecer da Comissão, 
o plenário está esclarecido para votar? Então quem for favorável ao parecer da Comissão 
por favor se manifestem levantando seus crachás, 23 votos favoráveis,  nenhum voto 
contrário e uma abstenção, aprovado. Machado: Peço a palavra mesa, eu gostaria também 
que se votasse a recomendação do companheiro Ivanor, eu acho que é um recomendação 
muito adequada. Leite: Ivanor por favor repita a recomendação. Ivanor: A recomendação que 
eu faria é que antes dos trabalhos, antes fossem negociados com a Secretaria de Saúde o 
calendário trimestral já o demonstrativo das contas e do Relatório de Gestão, fosse negociado, 
que  ele  firmasse  e  concordasse,  quer  dizer,  negociar  as  datas  que  ele  poderia  fazer  as 
demonstrações de preferência suprindo a 333, a cada três meses, a cada trimestre portanto e 
que isso ficasse bem claro e que graças a isso nós poderíamos estar tendo essa apreciação 
inclusive com relação ao orçamento que é apresentado também, então acho que é importante. 
Leite: Obrigado, nós vamos colocar em apreciação do plenário e ai você por favor se possível 
passe por escrito, a Secretaria Executiva está solicitando. O plenário está esclarecido para 
votar?  Na proposta?  Então  quem for  favorável  por favor  se manifeste levantando seu 
crachá,  23 votos  favoráveis,  votos  contrários? Abstenções? Aprovado com 23 votos 
favoráveis,  nenhum  voto  contrário  e  quatro  abstenções.  Próximo  ponto  Comissão  de 
Assistência e Acesso ao SUS. Rosane, Cress: Nós tivemos como primeiro ponto de pauta a 
auditoria realizada pelo Departamento de Auditoria do SUS, 3705 devido a denúncia de uso 
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indevido de verbas do REFORSUS na compra de equipamentos pela Prefeitura de Paranavaí 
para  Santa  Casa  de  Misericórdia  do  referido  município,  a  denúncia  se  referia  ao  super 
faturamento e sub utilização do mesmo, a conclusão da auditoria do Ministério da Saúde é a 
seguinte:  não  foi  possível  afirmar  que  houve  super  faturamento  e  a  sub  utilização  do 
equipamento de endoscopia adquirido pela Prefeitura Municipal de Paranavaí. A sugestão da 
comissão com base no relato de conselheiros de saúde de Paranavaí e do Conselho Estadual 
de  Saúde  solicita  ao  DENASUS que  encaminhe  o  relatório  de  auditoria  para  o  Ministério 
Público para as devidas providências, pois segundo o conselheiro João de Tarso na licitação 
participaram  três  membros  da  Procuradoria  inclusive  o  ex  Procurador  do  município,  e  a 
comissão  sugere  como  ponto  de  pauta  para  a  próxima  reunião  ordinária  do  CES o  tema 
Hospital de Reabilitação com proposta de reorganizar a Comissão de Acompanhamento do 
Hospital de Reabilitação para discutir todo o funcionamento do referido hospital, como forma de 
gestão,  compra  e  avaliação  de  equipamentos,  contratação  de  recursos  humanos,  etc... 
Apresentar essas questões na próxima reunião do Conselho, essas questões foram solicitadas 
em 27 de agosto de 2007, na reunião da comissão, a SESA deve apresentar a relação dos 
membros que foi responsável pelo acompanhamento do Hospital de Reabilitação relatada pela 
Dra. Maria Célia Barbosa Fabrício de Melo, assessora de gabinete da SESA, prometido na 
reunião  da  comissão  realizada  dia  27/08/07.  A  SESA  deve  responder  as  questões 
apresentadas na reunião desse dia 27/08 com relação a órtese e prótese da assistência saúde 
auditiva. 1)- como está organizada a rede estadual de atenção a saúde auditiva; 2)- o valor 
recebido por instituição credenciada no SUS e 3)- composição de equipes de profissionais para 
o acompanhamento da utilização do aparelho. À SESA deve apresentar no CES o resultado da 
avaliação junto as equipes de PSF solicitada pelo Conselho Estadual de Saúde no primeiro 
semestre de 2007; deve apresentar também no Conselho Estadual de Saúde mecanismos, 
regras  e  funcionamento  da Central  de Leitos,  Central  de  Regulação  além da  proposta  de 
regionalização do estado do Paraná; solicita também junto ao CES organizar um Seminário 
para discutir a gestão dos serviços na saúde pública, convidando representantes do Conselho 
Nacional  de Saúde, Ministério  Público,  Conselho Estadual de Saúde -  SINDSAÚDE, foram 
temas que ficaram pendentes das outras reuniões e nós recapitulamos as atas anteriores e 
ficaram pendentes esses itens e como pauta para a próxima reunião desta comissão deixamos 
como tema dengue/febre amarela, seqüelas neurológicas manifestadas, política estadual de 
medicamentos excepcionais, situação atual e atendimentos a exames de alta complexidade 
como ressonância  magnética  e outros,  apresentação desses dois  pontos pelos diretores e 
coordenadores de cada área e estamos também com o mesmo problema na comissão que o 
Machado citou,  a  nossa comissão  está  bastante  debilitada,  estamos com poucas pessoas 
participando e, é uma comissão também considerada muito importante.  Machado: Obrigado 
companheira,  eu  já  tenho  uma  inscrição,  mais  alguma  inscrição?  Companheiro  Neto, 
companheiro Joari, Lupion, mais alguém? Então estão inscritos Picorelli, Neto, Joari e Lupion, 
eu vou pedir  aos conselheiros uma brevidade máxima de três minutos,  daqui a pouco são 
19h00 e se começarmos a estender coisas aqui,  temos que resolver  algumas coisas hoje 
ainda,  eu  vou  controlar,  por  favor  três  minutos.  Picorelli,  Ecoforça:  É  só  dizendo  nossa 
comissão  está  dando  duas,  três,  quatro  pessoas  e  nossa  comissão  antigamente  tinha 
subcomissão  de  reabilitação  que  não  está  tendo  reunião,  não  está  comparecendo  mais 
nenhum, e nós estamos pedindo que alguns conselheiros que queiram participar da comissão 
está aberta, e dizendo também que cobrar a SESA, o pessoal da SESA não tem comparecido a 
esta reunião, então a nossa preocupação é essa, pois muitas coisas que vem para nós a SESA 
não tem nem como explicar,  porque não tem membros juntos nessa comissão,  então nós 
estamos pedindo que participe os membros da SESA para poder explicar e estamos pedindo 
por favor se for possível para a próxima reunião reabilitação que é quando eu falei da demanda 
reprimida  do  interior  do estado  é  o  problema da regionalização,  para  sair  do papel  e  nos 
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explicar,  Regionalização,  Central  de  Regulação  porque  nós  estamos  trazendo  o  que  os 
usuários  lá  na  ponta  está  reivindicando,  pessoas  esperando  seis,  sete,  oito  meses  uma 
consulta de ambulatório, não é nem cirúrgica, é de ambulatório, por isso nós estamos pedindo 
encarecidamente que a mesa diretora olhe com carinho para esses temas, porque a dificuldade 
do usuário está muito grande.  Neto, Conselho Regional de Farmácia do Paraná: Eu fiquei 
um pouco de dúvidas, tinha duas comissões, eu até esperei a de Acesso para falar, porque 
estavam se reunindo a Comissão de Orçamento e de Acesso para falar sobre medicamentos 
da assistência farmacêutica e eu não lembro foram apresentados os dois pareceres dessas 
comissões? Das duas? Machado: Foi trazido sim, Neto. Neto: Porque hoje de manhã, parece 
alguém levantou que a SESA ficou de mandar alguém a alguma comissão e eu não consigo me 
recordar. Machado: Eu posso te ajudar, é que a pessoa que é responsável pelo levantamento, 
aquela que esteve conosco a Daisy, ela ficou de voltar com informações e não voltou, tivemos 
uma reunião só, um parecer e ficamos aguardando até a data de hoje.  Neto: Então eu acho 
que  as  duas  comissão  ainda  irão  se.  Machado:  Ainda  esperam.  Neto: Ainda  vão  discutir 
alguma  coisa,  está  bom,  obrigado.  Joari,  Crefito:  Eu  só  queria  reforçar  ali  um  ponto  do 
relatório da comissão em relação do Hospital de Reabilitação da PR e assim pedir se fosse 
possível no próximo ponto de pauta na próxima reunião nossa que a SESA viesse realmente 
ou a PR e trouxessem maiores esclarecimentos sobre essa situação e sobre o processo de 
gestão, enfim que ainda dá impressão que existe um pouco, não está bem claro ainda essa 
situação e lembra que ano passado, não sei se vocês recordam, foi decidido 

nesse  Conselho  uma  comissão  que  iria,  é,  uma  sub  comissão,  foram  nomeados  cinco 
conselheiros, inclusive eu fiz parte desses cinco que iriam acompanhar todo esse trabalho da 
SESA na elaboração do modelo de gestão, mas nós, essa comissão não seria uma comissão 
que iria acompanhar deliberativamente e sim observando os trabalhos e isso na verdade nunca 
aconteceu e a gente sempre ficou no aguardo, gostaria de saber como está essa situação e 
que a SESA trouxesse essas respostas, obrigado. Machado: Joari deixa eu perguntar para a 
comissão se essa é a vontade da comissão como um todo. Só um porquinho, eu não vou dar a 
palavra, só estou perguntando, e gostaria que se manifestassem os membros da comissão, se 
essa  é  a  vontade?  Perfeito,  então  vamos  pedir  a  Secretaria  Executiva  que  aponte  essa 
solicitação de comparecimento, faça por favor o pedido e será atendido nesse sentido, perfeito, 
então que atenção a Secretaria Executiva tome para que a solicitação feita pela comissão seja 
atendida pela SESA, vou passar a palavra para o conselheiro Lupion, dentro do tempo previsto 
também; é questão de ordem mesmo? Se não for eu te deixo falar logo depois do conselheiro 
Lupion.  David Lupion:  O meu é bem rápido, na questão da comissão que foi colocado o 
relatório de Paranavaí, como o dinheiro é do Ministério da Saúde, é dinheiro federal que seja 
encaminhado ao Ministério Público Estadual e o Ministério Público Federal, e, é bom colocar 
que a Procuradora do Ministério Público Federal no Paraná é a Dra. Antonia Eulália, Lélia, 
então que seja encaminhado direto a ela esse relatório, ela já tem até conhecimento dessa 
documentação para que se tome as devidas providências, porque o relatório quem observou e 
leu, é vergonhoso nós do controle social, um auditor dizer que superfaturamento, o dobro do 
valor  isso  não  é  superfaturamento,  ou  ele  não  conhece  legislação  ou  muito  menos  tem 
dignidade ou condições de ser  um auditor  do Sistema Único de Saúde, é vergonhoso um 
auditor desse nível, desse equilíbrio, nós admitirmos ele esteja na administração pública e acho 
que o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual tem que puni-lo na medida da 
responsabilidade  do  cargo  que  ele  ocupa.  Machado:  É  esclarecimento  eu  acho,  Eufrida? 
Eufrida, Sindsaúde: Eu pedi na verdade uma questão de ordem, só lembrando que de manhã 
tinha feito essa referência do pedido de discussão como pauta para a próxima reunião, sobre o 
Centro de Reabilitação e ai foi sugerido que a tarde fosse só lembrado para fazer, então eu. 
Machado: Está reforçado o pedido. Eu vou perguntar se a plenária está, conselheiro Lupion me 
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permita conversar com a coordenadora, Rosani, está completa a situação, eu gostaria de, dez 
segundos então por favor.  Ruy Pedruzzi: Esse problema que nós temos de desvios, desse 
superfaturamento,  ele  não  tem  nada  a  ver  com  o  Hospital  Santa  Casa  de  Paranavaí,  o 
problema é da Prefeitura Municipal de Paranavaí e gestão anterior, é lá que houve o problema 
da licitação essas coisas, deixar bem claro isso ai, nada contra a Santa Casa de Paranavaí. 
Machado: Obrigado,  pessoal  todos  ouvimos  a  conselheira  Rosani  fazer  o  seu  relato,  eu 
acredito que nós estamos todos esclarecidos ou precisamos de mais algum entendimento para 
que possamos votar esse relatório? Perdão, essas recomendações? Ok. Já foi solicitado, todos 
concordam com a solicitação do conselheiro Joari, a Secretaria Executiva está anotando, então 
todos  aqueles  que  são  favoráveis  ao  relatório  e  as  resoluções  que  ele  solicita  se 
manifestem através de seus crachás, por favor a contadora oficial, 24 são os favoráveis? 
Quantos  são  os  contrários?  Quantas  abstenções?  Está  aprovado  por  26  votos.  Eu 
devolvo agora para o conselheiro Leite a coordenação da mesa e vamos chamar a Comissão 
de Saúde do Trabalhador. Leite: Só um minutinho por favor Marcos, só fazer uma pergunta a 
Eufrida, está pronta a proposta de Resolução? Vamos avançar então. Eufrida: Na verdade eu 
só solicito a fundamentação legal disso, faço a referência mas no momento eu não tenho em 
mãos porque  eu mudei  a  redação,  Resolução:  Considerando Resolução  CES/2004,  que é 
referente a realocação de recursos da desinstitucionalização, então tem que citar o número da 
Resolução que não tenho ela em mãos no momento. Considerando dados epidemiológicos que 
apontam  prevalência  dos  transtornos  mentais  no  estado  do  Paraná;  considerando 
recomendação do Ministério Público referente auditoria do DENASUS sobre o fechamento de 
leitos no período de 2003 à 2006;  considerando o cumprimento da lei federal 10.216/2001 e 
Estadual 11.189/95; considerando necessidade de ampliação de rede para atenção integral à 
saúde  mental  o  CES  delibera,  que  os  recursos  decorrentes  da  desativação  dos  leitos 
psiquiátricos no Paraná, repassados pelo gestor federal e que integram o teto financeiro do 
estado,  sejam  realocados  na  reorganização  da  rede  substitutiva  extra  hospitalar.  Leite: 
Obrigado, era só uma reformulação do texto apresentado então a mesa pergunta ao plenário, o 
plenário se sente esclarecido para votar? Em processo de votação,  quem for favorável se 
manifeste levantando seus crachás, 26 votos favoráveis, votos contrários? Nenhum voto 
contrário. Abstenções: Nenhuma abstenção, aprovado com 26 votos favoráveis. Próximo 
ponto Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador.  Marcos, FOPS: O informe da CIST, 
nós na reunião de ontem demos prosseguimento ao debate que já vem de 2007 e estamos 
discutindo os itens referente a saúde do trabalhador que vão constar no Plano Estadual de 
Saúde, para a próxima reunião da CIST ficaram estabelecidos três pontos de pauta bastante 
importantes, já faço convite para todos estarem presentes, o primeiro a CIST definiu ontem e 
tirou uma comissão que vai  elaborar uma proposta de plano de trabalho para a comissão, 
debatendo  e  aprovando  na  próxima  reunião;  a  Secretaria  Estadual  de  Saúde  ficou  de 
apresentar  a  prestação  de  contas  desde  a  habilitação  do  Centro  Estadual  de  Saúde  do 
Trabalhador, já foi apresentada uma prestação de contas parcial referente ao ano de 2007 e 
será complementada e também vamos aprofundar o debate sobre a questão dos eixos que 
deverão constar do Plano Estadual de Saúde, consta na proposta são estratégias gerais e a 
intenção  é  que  as  próximas  reuniões  da  CIST  venham  a  detalhar  as  atividades,  ações, 
pensando em definir a questão da operacionalização do Plano Estadual, este será o debate, 
para a próxima reunião, o central vai ser, já que vamos estar discutindo também o plano de 
trabalho  a  CIST,  será  a  discussão  do  fortalecimento  do  controle  social,  a  construção  das 
comissões  de  saúde  do  trabalhador  nos  Conselhos  Municipais  e  outras  atividades  que 
fortaleçam a participação do movimento de trabalhadores no acompanhamento, na formulação, 
execução e avaliação da política no estado do Paraná como um todo, em linhas gerais é esse o 
informe. Leite: Obrigado, não tem deliberação então passamos para a próxima comissão que é 
a  de  Acompanhamento  da  municipalização  e  consórcio,  não  tem nada  também? Próxima 
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comissão, Comissão Estadual de Vigilância Sanitária e Meio Ambiente, alguém? Não estando 
presente, aguardamos um minutinho e passamos para a Comissão de DST/AIDS. Tem um 
comunicado aqui em mãos que eu não havia lido que não tem nada. Meio Ambiente, já foram 
chamar.  Não  estando  presente  vamos  ao  próximo  ponto  que  é  o  ponto  solicitado  pelo 
conselheiro  Neto  que  quer  discutir  a  próxima  reunião  do  Conselho.  Neto:  Eu  não  tinha 
averiguado aqui mas a Comissão de Recursos Humanos não apareceu na pauta.  Leite: Eu 
também estou  notando,  podemos  fazer  um acréscimo,  não  lembramos  naquele  momento, 
temos tempo agora para estar fazendo isso, tem questão para deliberação? Então vamos abrir 
esse espaço, o plenário entende dessa forma? Então vamos. Neto: Em princípio a Comissão 
está sem coordenação que era a Graziela, fizemos um reunião ontem, memória da reunião da 
Comissão  Intersetorial  de  Recursos  Humanos:  A  reunião  foi  realizada  contando  com  a 
presença  da  SESA,  Conselho  Regional  de  Farmácia  e  SINDSAÚDE.  Foram debatidos  os 
seguintes temas: funcionamento e composição da CIRH e segundo ponto Plano de Saúde da 
SESA. No primeiro item foi avaliado que a CIRH não tem funcionado adequadamente pela 
ausência das entidades, órgãos ou instituições; foi lembrado que a Resolução que cria a CIRH 
nomina as entidades, órgãos e instituições que a compõe conforme orientação pela Resolução 
estabelecida  no  Conselho  Nacional  de  Saúde,  assim  a  Comissão  indica  os  seguintes 
encaminhamentos: a)- resgatar a Resolução que criou a Comissão Intersetorial de Recursos 
Humanos;  b)-  fazer  apelo  as  entidades  que  compõe  a  CIRH  para  que  compareçam  as 
reuniões, em especial as entidades que estão no CES/PR; c)- que a mesa diretora convoque 
todos os órgãos, instituições e entidades para retomarem a participação do CIRH; d)- que o 
gestor estadual faça contato e reafirme aos demais órgãos públicos estaduais a participação 
nessa importante comissão. Segundo ponto,  considerando que o Plano Estadual de Saúde 
está  em discussão,  sendo  extremamente importante  que  o  tema Gestão do Trabalho seja 
debatido na CIRH; por fim o Plano Estadual de Saúde no sub tema Gestão do Trabalho é a 
pauta da reunião da CIRH que ocorrerá no mês de fevereiro de 2008. Eu só queria explicar, eu 
também não sabia, mas a Elaine falou ontem, então uma Resolução de 2004 ou 2005 ela criou 
a CIRH embasada numa orientação de uma Resolução do Conselho Nacional de Saúde e que 
lá estabelecem as entidades que são membras e a CIRH  não tem mais nenhuma dessas 
entidades, então quer dizer a Comissão de Recursos Humanos ela está ilegal, ela não está 
respondendo a uma própria Resolução do Conselho Estadual de Saúde; então a primeira coisa 
temos que resgatar essa Resolução para ver o que ela fala e quais são as entidades que a 
compõe  obrigatoriamente,  por  exemplo  a  Elaine  passou  algumas,  a  Secretaria  de 
Administração tem que compor e outras instituições públicas obrigatoriamente tem que compor 
essa comissão, eu acho que teria que estar lá FEHOSPAR, FEMIPA, estar lá SINDSAÚDE, 
Sindicatos, Conselhos de Classe, são todas entidades que tem interesse nesse assunto, então 
primeiro  pedimos o resgate dessa Resolução,  segundo que as entidades que estão nessa 
comissão e são conselheiras que retomem na próxima reunião, e tem o pedido que vai ser feito 
a essas entidades, e ai a gente discute como vai ser feito, mas que retomem de imediato na 
próxima reunião para que a gente faça o parecer sobre o Plano Estadual legalizado para que 
faça valer, e que a mesa diretora tem que convocar, então vemos todas as entidades, eu acho 
que não precisa retornar para a próxima reunião, a mesa vê as entidades e já manda uma 
convocação com cópia  da Resolução para essas entidades entenderem que elas tem que 
mandar uma indicação para essa comissão e que o estado reafirme, na forma dos órgãos 
públicos que a SESA ajude nesse convite reafirmando que essa Secretarias devam, que não 
são da saúde, devam mandar indicação para que a gente tenha a comissão de acordo com a 
nossa própria Resolução. Leite: Obrigado conselheiro, há uma recomendação e o resgate de 
uma Resolução que define quais são as entidades de composição dessa comissão, seria isso? 
Neto: A  Resolução  que  cria  a  comissão.  Leite: E  que  faça  a  convocação  da  comissão 
caminhando  junto  a  Resolução.  Está  em  discussão  o  parecer  da  comissão.  Faça 
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esclarecimento Picorelli. Picorelli, Ecoforça: É só um esclarecimento, se for possível a SESA 
levantar porque se diz parte de recursos humanos e nós temos constatado como usuários 
funcionários do estado cedidos para os municípios, então se a SESA poderá levantar quantos 
são  e  se  realmente  estão  em atividades,  porque  nós  estamos  vendo  muitos  funcionários 
cedidos para o município e queremos saber qual é a quantidade e se realmente estão fazendo 
atividades,  prestando  serviço  para  aquele  município;  porque  temos  visto  alguns  casos  de 
pessoas que estão mas não estamos sabendo o que estão fazendo em determinado município, 
então se é possível a SESA levantar a quantidade de quantos profissionais estão prestando 
serviço aos municípios, se estão prestando e se discute recursos humanos, porque tem muitas 
Regionais com falta de funcionários e alguns municípios com funcionários cedidos, será que 
estão trabalhando? Poderia a SESA analisar caso a caso e trazer de volta para a Regional de 
Saúde  que  está  necessitando  de  funcionários,  o  meu  esclarecimento  é  esse.  Leite:  Ok 
Picorelli,  isso  fica  como  ponto  para  discussão  na  Comissão  de  RH,  dá  para  fazer  os 
questionamentos  e  enviar  oficialmente.  Mais  algum  ponto?  Não?  O  plenário  se  sente 
esclarecido para votar o parecer da Comissão? Quem for favorável por favor se manifeste 
levantando seus crachás, 26 votos favoráveis. Votos contrários? Nenhum voto contrário. 
Abstenções? OK aprovado com 26 votos favoráveis.  Pergunto a Comissão de Vigilância 
Sanitária e Meio Ambiente, tem pontos para deliberação? Por favor então.  Valdir, Ecoforça: 
Um ponto que trouxemos para encaminhar para essa plenária e que já foi citada e eu pensei 
que as outras comissões iriam colocar a mesma situação mas parece que não foi, a comissão 
solicita  uma cópia  do  Relatório  da  8ª  Conferência  Estadual  de  Saúde,  não  precisa  ser  o 
Relatório que está se propondo,  Leite: Preliminar. Valdir: Mas o Relatório preliminar com as 
deliberações aprovadas na 8ª Conferência Estadual de Saúde. Machado: Questão de ordem 
mesa. Contagem de quorum eu acredito que não temos o quorum suficiente. Leite: Por favor 
se manifestem, verificação de quorum, 21 presentes, está estabelecido quorum. Machado: Eu 
só gostaria de mais uma questão de ordem que eu acho que tem muito a ver, eu vou solicitar 
que a pessoa que faz o transporte dos conselheiros, vou solicitar a Secretaria, aberto a todos 
os senhores, quando a pessoa vier aqui para apanhar conselheiros por próximo do meio dia e 
no final  da tarde que não se apresente  nessa sala,  porque me parece que cada vez que 
aparece aqui o motorista todas as pessoas se retiram porque parecem que o compromisso não 
é com o Conselho, as pessoas estão possivelmente lutando por vagas, por qualquer tipo de 
coisa para se manter aqui dentro, mas com hora marcada para entrar e hora marcada para 
sair, eu acho isso um absurdo e quero fazer o meu repúdio pessoal a isso, muito obrigado. 
Leite: Obrigado conselheiro, Valdir por favor prossiga. Valdir: Deixa eu só reforçar um pouco o 
que o Machado disse, quem está aqui não é quem merece ouvir, quem saiu realmente merecia 
ouvir essas coisas e não estão aqui para ouvir,  porque, as pessoas vem, satisfazem a sua 
necessidade, a sua comissão já foi contemplada então não tem mais nada para estar fazendo 
aqui, então todas as comissão são do Conselho. Então tem essa questão de termos uma cópia 
do Relatório Preliminar da 8ª Conferência Estadual de Saúde e também da proposta do Plano 
Estadual de Saúde no que diz respeito as ações de vigilância sanitária e meio ambiente para 
que na próxima reunião a gente possa fazer esse comparativo e dentro das demandas que a 
gente já teve durante esses anos todos, montarmos a proposta da comissão para o Plano 
Estadual de Saúde, essa é uma questão; a outra é que fizemos um levantamento, tem uma 
série de encaminhamentos dados pela comissão e que foram aprovados por essa plenária 
evidentemente e a comissão não sabe se o ofício foi mandado, se houve alguma resposta, 
então nós listamos tudo e vamos repassar para a Secretaria Executiva para averiguação do 
que houve e se não foram dados os encaminhamentos, que sejam dados os encaminhamentos 
que foram solicitados, então são essas duas questões que nós estamos colocando.  Leite: A 
mesa não entendeu o ponto de deliberação uma vez que ele tem encaminhamento direto a 
Secretaria  Executiva,  acho  que  é  questão  funcional  da  Executiva.  Valdir: Não  precisa  de 
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deliberação, só a questão da cópia. Leite: Isso está em memória da comissão e encaminhando 
a  Secretaria  Executiva  ela  providenciará.  Neste  momento  terminamos  a  questão  das 
comissões,  ainda  temos  um  ponto  de  pauta.  Machado:  Eu  gostaria  de  fazer  um 
questionamento. Vou pedir a presença do conselheiro Ruy entre nós por favor. Eu na condição 
de presidente desse Conselho quero perguntar ao coordenador do Relatório da 8ª Conferência, 
gostaria que ele nos informasse quando que ele nos poderia entregar esse Relatório de uma 
forma definitiva.  Sônia Anselmo: O Dr. Ruy está passando para mim a responsabilidade de 
responder e eu quero dizer o seguinte, eu tenho por diversas vezes feito uma tentativa com ele 
de reunir essa comissão, porque eu acho que nós deveremos ouvir aquilo que foi deliberado na 
Conferência para termos certeza daquilo que está colocado no computador, eu tenho plena 
confiança no trabalho das meninas de Londrina que realizaram as anotações, dificilmente elas 
falham em alguma coisa, mas nós somos todos humanos, acho que nós precisamos realmente 
fazer uma conferência, temos uma versão preliminar que foi disponibilizada a SESA para que 
pudessem compor o Plano Estadual de Saúde, mas a outra versão acho que é prematuro 
enviarmos sem essa conferência, estou à disposição a hora em que for convocada aqui estarei. 
Machado: Por favor eu preciso que a gente defina um prazo para que possamos tornar 
público  o  relatório,  por  favor  conselheiro. Ruy  Pedruzzi:  Por  dois  motivos  vou  me 
manifestar,  primeiro porque fui citado e segundo vou me manifestar pela Relatoria.  Senhor 
presidente  Machado, plenário  por favor,  pela  enésima vez esta comissão pede as fitas da 
Conferência para poder fazer o Relatório e até hoje não recebemos, pelo amor de Deus, como 
vamos fazer  um Relatório  baseado nas  nossas  lembranças.  Machado: O senhor  solicitou 
essas fitas a Secretaria Executiva em que data?  Ruy: Por diversas vezes, inclusive aqui no 
plenário,  foi  prometido  e  até  hoje  não  chegaram.  Machado:  Eu  vou  pedir  que  o  senhor 
permaneça  ao  final  da  reunião  por  alguns  minutos.  Ruy:  Temos  que  pedir  por  escrito 
novamente. Machado: Não, não, por escrito é por uma outra questão, porque daqui a pouco se 
pede muito papel e não se usa, respondendo a questão objetiva que o senhor me pergunta, eu 
vou solicitar  que o  senhor permaneça comigo ao final  da reunião por alguns minutos,  nós 
vamos a Secretaria e vamos resolver isso então. Após o senhor receber esse material, qual o 
tempo que o senhor prevê para nos dar um retorno? Ruy: Essa comissão assim que terminar o 
processo eleitoral que faz parte do Relatório precisa no mínimo segundo o nosso braço direito 
a Sônia Anselmo e a Liliam que também faz parte dessa Comissão, no mínimo de 15 dias 
úteis, porque Relatório de Conferência é algo sério que vai ficar impresso e que não pode ter 
nenhuma falha. Machado: Vamos ser um pouco mais objetivos. Na reunião de março, não na 
reunião das comissões, na reunião plenária de março o senhor pode apresentar esse relatório 
para  que  seja  lido  aqui  e  aprovado?  Ruy  Pedruzzi:  Eu  não  a  comissão  como  um todo. 
Machado:  Sim,  o  senhor  é  o  coordenador,  eu  pergunto  ao  senhor,  não  vou  perguntar  a 
comissão.  Ruy: Vamos tentar entregar, não posso prometer com certeza porque nós temos 
muitos compromissos, talvez a versão preliminar como diz nossa cara Sônia Maria Anselmo. 
Sônia Anselmo: Eu acredito que uma versão preliminar, que não seja a definitiva, porque tem 
que  transcrever.Não  sei  se  esse  plenário  vai  definir  o  formato  desse  relatório,  se  serão 
transcritas as falas, todas as apresentações, as oficinas, tudo aquilo, ou é um relatório simples 
só com as propostas? Machado: Vamos colocar em votação já, vamos ver se tem quorum, se 
manifestem  para  uma  rápida  contagem,  tem  24.Por  favor,  companheira  Sônia  coloque  a 
proposta para que todos entendam. Sônia Anselmo: Eu gostaria que o Conselho deliberasse 
qual o formato do relatório que o Conselho deseja que seja apresentado, porque se tivermos 
que  transcrever  todas  as  oficinas  realizadas,  obviamente  esses  15  dias  não  darão,  nós 
poderemos apresentar aqui em março somente a parte das propostas, se for por exemplo a 
parte das propostas com a palestra de abertura da Conferência então será mais rápido, então 
qual o formato que este Conselho delibera, com as oficinas ou sem as oficinas. Ruy: Eu acho 
que tem que constar também as teses apresentadas e aceitas, as teses sim, tem que fazer 
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parte. Machado: Então seriam as teses e propostas, uma em conseqüência da outra, eu tenho 
inscrito o companheiro Valdir, o companheiro Jeremias e o companheiro Ivanor, quem mais? A 
Eufrida, mais alguém? Não, então esses quatros vão falar na ordem que eu falei, por gentileza 
começa  pelo  Valdir  e  vamos  manter  os  três  minutos  porque  senão  vamos  fazer  longos 
discursos aqui, obrigado. Valdir, Ecoforça: Eu estava imaginando o seguinte, o que realmente 
é  necessário  para  divulgação,  para  que  os  Conselhos  Municipais  e  o  Conselho  Estadual 
trabalhem são as deliberações, o restante eu não vou dizer que é cosmético, apesar de ser 
importante  não  é  o  que  realmente,  então  a  gente  pode  fazer  uma  versão  somente  das 
deliberações.  Machado: Pessoal!Vamos  ouvir,  porque  senão  depois  vamos  pedir 
esclarecimento na hora de votar. Valdir: Então a minha proposta é essa, a gente faz a primeira 
versão somente com as deliberações e o restante pode ficar em uma versão eletrônica e quem 
tiver  interesse  em acessar  as  palestras,  as teses,  as oficinas podem ter  acesso a  versão 
eletrônica e ai se o Conselho entender que é necessário distribuir a versão completa com as 
teses,  com  as  oficinas,  com  a  Conferência  Magma  e  tudo,  é  um  outro  momento,  nesse 
momento a gente deve priorizar tese, proposta e deliberação. Jeremias Brizola: Eu gostaria de 
saber se a comissão já vem trabalhando num modelo de algumas propostas e num formato de 
relatório para a gente, eu gostaria, qual tem sido o modelo que a comissão ou trabalhou ou tem 
idealizado; com relação as meninas de Londrina eu gostaria de reafirmar a plena confiança e 
competência do trabalho que o pessoal desenvolve em Londrina, acho que o que depender 
delas nós não vamos ter problema nenhum.  Eufrida, Sindsaúde: Para ser bem breve e em 
forma  de  encaminhamento,  considerando  a  fala  do  Valdir  que  nós  temos  uma  prioridade 
pontual que é a construção do Plano e precisamos das propostas e deliberações e todas as 
correções das propostas já foram em tempo real colocadas em redação na Conferência, esse 
encaminhamento dessas propostas acho que pode ter certa agilidade, seria o ponto inicial, 
colocar a disposição rapidamente as deliberações e depois a construção de todo o documento 
ele seria a posteriori e a gente até poderia retomar detalhe dessa discussão, neste momento o 
que nos interessa é a prioridade que são as deliberações e isso é só conferir o que está feito. 
Ivanor.  FNU: Considerando que o  resultado das oficinas,  onde se gestou,  se criou várias 
idéias, várias propostas foram apreciadas na plenária final. O Relatório da plenária final ele é 
substrato de toda a Conferência, então a minha proposta é que somente, nesse relatório conste 
a  palestra  magma e  somente  o  relatório  da  plenária  final.  Leite: Obrigado,  plenário  mais 
alguém? Não? Sônia é possível dessa forma? Sônia Anselmo: Desta forma é possível desde 
que  tenhamos  as  fitas  e  que  sejamos  convocados.  Leite: Agora  é  só  questão  de 
encaminhamento da própria Secretária Executiva. Então quem for favorável a essa proposta se 
manifeste levantando seus crachás, 24 votos favoráveis, contrários? Abstenções? Ok aprovado 
por 24 votos favoráveis. Último ponto da tarde é a questão da proposta do conselheiro Neto, 
discutir a próxima data de reunião ordinária e a pauta inclusive. Só para orientar dia 11 a mesa 
já tem a data de convocação da mesa diretora, então está aberta a discussão. Machado: Vou 
fazer uma observação, a atual mesa deverá ter um mandato até o dia 29 de março, é quando 
também termina o mandato do Conselho. Eu trago uma proposta antes do Neto compor sua 
situação que seria a seguinte ordem, nós temos no dia 23 a Plenária Eleitoral, aquilo que o 
companheiro Valdir colocou antes, etc..., Então seria o seguinte, nós conversávamos com a 
SESA, pedir que o Leandro nos ouça com atenção na seguinte ordem, o pessoal virão dia 23 
os conselheiros para fazer parte da plenária eleitoral, nós puxarmos as reuniões das comissões 
temáticas dia 25, segunda-feira, e a plenária para o dia 26, então o pessoal vem no dia 23, tem 
a  questão  da hospedagem,  da  alimentação  e  só  volta  para  casa  dia  26  a  noite,  isso  vai 
economizar no mínimo duas passagens, a passagem de ida e a passagem de volta sem contar 
o cansaço do conselheiro, essa é a proposta que faço e já devolvo para o companheiro Leite. 
Leite: Está  em  discussão  a  proposta  e  eu  tenho  inscrito  Jonas  e  Ivanor.  Ivanor,  FNU: 
Esclarecimento, em acontecendo a votação, a eleição das novas entidades, essa reunião que 
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sucede-se ela já será com as novas entidades?  Leite: Não, não é esse o encaminhamento, 
primeiro  ela  deverá  ser  homologada  na  plenária  e  esses  delegados  retornar  para  suas 
residências e só permanecem os conselheiros aqui para essas reuniões citadas pelo Machado 
e a gente estará discutindo a posse do novo Conselho e a diplomação que é o processo que 
deve ser efetuado e cabe a mesa fazer isso.  Neto: Um esclarecimento, eu queria salientar, 
deixar bem especificado que o meu pedido de manhã, não era questão nenhuma a não ser 
que, pelo que eu vi na reunião hoje não tem nenhum parecer que pareça urgente, a minha 
preocupação é que tivesse alguma coisa urgente que tivéssemos que fechar assunto para que 
a gente não deixe para 25 e 26 para que ocorra uma problemática e a gente ter que discutir o 
assunto  da  eleição  e  outra  coisa  e  acaba  a  gente  deixando  passar  alguns  assuntos 
importantes, era somente nesse caso, como na plenária de hoje, quero parabenizar a mesa 
pela condução, a gente conseguiu, os conselheiros por que eu acho que a discussão hoje foi 
mais bonita a gente conseguiu em todas as comissões falar do parecer e acho que essa era a 
minha maior preocupação, eu vi os pareceres, todo mundo conseguiu contornar dentro da sua 
comissão e jogar para a próxima reunião de fevereiro o que me deixa agora extremamente 
tranqüilo,  a  preocupação  era  para  que  a  gente  tivesse  uma discussão.  Para  que  não  se 
perdesse assunto, como eu vi que estava, eu não preciso mais saber, eu tenho plena confiança 
na mesa diretora, porque eu sei que vão destacar a pauta, e eu acho desnecessário a gente 
discutir hoje a pauta porque as comissões já disseram o que é para ser discutido no mês de 
fevereiro, eu só ficaria assim se a gente tem uma noção do dia da posse, se a gente sabe hoje 
ou se no dia 23, a mesa após reunião no próprio dia 23 dizer a posse vai ser na reunião de 
março para a gente passar para aqueles delegados, que a gente tem o processo, que a gente 
discutiu e a gente vai fazer dessa forma, porque depois de ter feito a fala muita gente falou de 
interesse e o único interesse era não perder  nenhum assunto para fevereiro,  que a gente 
usasse o mês de fevereiro adequadamente não se perdesse, se precisasse uma extraordinária, 
se  precisasse  alguma coisa para  a  gente  trabalhar,  vejo  que está  extremamente  tranqüilo 
porque hoje foi uma reunião onde a gente discutiu o que a população precisa, hoje a gente 
discutiu o que as comissões tem feito. Jonas, FNU: Eu gostaria de fazer um encaminhamento 
no  seguinte  sentido,  a  gente  tem  a  plenária  no  dia  23,  após  a  eleição  das  entidades  e 
homologadas, que isso seja encaminhado ao governo com a proposta de data para o dia 26 de 
março que é uma quarta-feira,  onde a gente faria a reunião ordinária do Conselho e a posse 
do novo Conselho, daria tempo do governo publicar em diário e a gente não cairia mais nos 
problemas que nós temos até agora, seria esse encaminhamento. Leite: Obrigado conselheiro, 
ela  vem  só  completar  uma  proposta  já  apresentada  hoje.  Está  anotada  e  daremos  esse 
encaminhamento. Pela ordem Zanata, ok Zanata obrigado, Valdir. Valdir, Ecoforça: Uma coisa 
que está me ocorrendo aqui e que a primeira vez que a gente tomou posses no Conselho, 
várias  pessoas tomaram posse,  acho que a primeira  coisa que o Conselho foi  aprovar  foi 
discutir foi o Regimento Interno que o Conselho anterior tinha discutido e tinha ficado para o 
novo Conselho a aprovação desse Regimento, então ficou complicado a gente aprovar uma 
coisa que nós não discutimos e nós discutimos o ano e 2007 inteiro o Regimento Interno, então 
eu acho que temos que, aquelas dúvidas acho que já foram dirimidas e talvez nessa reunião de 
fevereiro a gente marcar uma extraordinária de manhã, antes de começar, como foi feito o 
anterior para a gente então, e é isso. Luiz: E só queria reforçar o que o Ivanor colocou, acho 
que foi o Ivanor ou o Jonas na questão do dia 26 e colocando para a mesa diretora, nada 
contra  a  mesa  diretora  que  gostaria  até  que  ficasse  mais,  mas  observar  eu  até  estava 
colocando aqui que é necessário que se faça já no dia 26 de fevereiro a nova composição 
porque de qualquer jeito, não 26 de fevereiro, porque essa diretoria já está um mês no mês de 
fevereiro a mais, por mais que, não foi tomada posse em janeiro.  Ivanor: Uma questão de 
ordem com relação ao Regimento. Luiz: Só estou colocando essa questão e com a nomeação 
o prazo para que o próprio governador tenha dentro do mês daria no final de março. Leite: Ela 
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deve seguir alguns critérios, só para esclarecer nesse caso, porque você vai estar com um 
grupo de conselheiros aqui e você não saberá quais que são, então fica inviável você estar 
fazendo, inclusive com questão de reserva,  passagens,  enfim, ela deve ter um período de 
carência para que você possa viabilizar todo processo de composição e ensalamento do novo 
Conselho. Ivanor:Tem uma questão de ordem na proposta do colega Valdir. Primeiramente foi 
definido nesse pleno dessa gestão que o Regimento além de ter sido aprovado aqui e isso 
chegou a esse ponto, ele ainda carece de uma análise jurídica para a correção antes de ser 
homologado, portanto ele não é possível em um mês, no mês de fevereiro na próxima reunião 
de  estar  concluso  para  essa  homologação,  segundo  não  teremos  uma  mesa  diretora  já 
estabelecida na nova gestão, então tem coisas que precedem a esse trabalho. Leite: Obrigado, 
a proposta para encaminhar para votação, o que nós temos de proposta Neto? Neto: Eu vou 
falar uma coisa aqui e talvez algumas pessoas não gostem do que eu vou falar, mas a gente 
vai vir para o dia 23, um sábado, vamos ficar domingo aqui e vamos trabalhar segunda e terça, 
eu não sei, se a gente vai estar domingo aqui, desculpe quem é de Curitiba, mas vamos estar 
domingo aqui, com gasto, com hotel, eu acho que a gente pode trabalhar, eu me disponho a 
trabalhar no domingo, fazer reunião, se for o caso do Regimento Interno.  Leite: Menos Neto, 
você vai ter tempo para isso, por favor.  Machado: Deixa-me fazer um reforço, eu estou com 
você,  domingo  é  domingo,  o  Conselho  tem interesse  vamos  tocar.  Leite: Primeiro  vamos 
encaminhar:  as  datas  propostas  que  será  a  reunião  no  dia  25  e  dia  26  de  fevereiro,  as 
comissões temáticas no dia 25 e a reunião ordinária no dia 26, essa é a proposta, depois a 
gente discute se vai trabalhar no domingo ou não, quem quer tem toda a liberdade, agora vai 
ter muita gente que não vai querer pode ter certeza, vamos lá então gente, Zanata. A proposta 
do Jonas já está contemplada e já está votada hoje, encaminhamentos inclusive já, a questão 
da  homologação  encaminhar  para  o,  ele  só  estava  reforçando,  o  que  nós  estamos 
encaminhando agora são as datas das reuniões de fevereiro dias 25 e 26, a mesa pergunta o 
plenário se sente esclarecido para votar?  Quem for favorável a reuniões dias 25 e 26 de 
fevereiro, por favor, se manifestem levantando seus crachás, 19 votos favoráveis, votos 
contrários? Abstenções? Aprovada as datas de 25 e 26, com 19 votos favoráveis, 01 voto 
contrário e duas abstenções. Há uma proposta que se o Conselho aceita trabalhar domingo, 
agora precisa saber. Neto: Eu esqueci de alguma coisa, disponibilidade de local. Leite: Então 
você está retirando a proposta?  Neto: Não, eu coloquei uma coisa no ar, mas eu, se falar não 
Neto você está louco, eu estou louco e vamos fazer outra coisa, só passou pela cabeça que vai 
ser um dia útil. Leite: Vai ser útil para você fazer o churrasco. Ivanor: Mesa, o Leandro afirma 
aqui que existe disponibilidade das salas aos domingos sim. Leite: Mas ele já está retirando a 
proposta.  Para as considerações finais.Senhor presidente,  por favor.  Machado: Neto,  você 
retirou a proposta? Conselheiro Neto, calma, calma na plenária, está muito barulhenta, vamos 
retomar o espírito. Neto, você retirou a proposta? Só um pouquinho pessoal, silêncio, silêncio, 
silêncio, pessoal silêncio, por favor, conselheiro Ruy me ajude, conselheiro Neto, o conselheiro 
Jonas quer falar, vamos deixá-lo falar.  Jonas, FNU: Quero que tenha bom senso dentro do 
nosso Conselho e avaliem muito bem a proposta do Neto.Eu acho que é produtivo, não só o 
dinheiro público, mas o tempo de cada um e de cada uma, a partir do momento que eu chego 
aqui no sábado e fico no domingo sem saber o que fazer, eu tenho mais um dia na semana, 
aqui em Curitiba eu perco alguma coisa onde eu tenho que fazer, então que seja muito bem 
avaliado,questão de tempo hoje é dinheiro. Leite: Obrigado, Dr. Ruy, por favor. Ruy Pedruzzi: 
Neto Jonas e demais conselheiros, nós vamos conseguir trazer comissões aqui no domingo, 
pessoas de outras entidades, nós conselheiros já estamos aqui, as outras pessoas virão aqui 
no domingo? Isso é muito injusto,  é muito injusto, fazer uma reunião do Conselho sem as 
comissões também é irregular.  Leite: Por favor, vamos garantir a fala, vamos respeitar a fala 
do conselheiro, nós já estamos encerrando, lembrando tem material para ser entregue ainda, 
que deve ser entregue  qualquer momento, por favor não saiam antes de entregar o material, 
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Dr. Ruy, por favor. Ruy: Eu acho que a reunião ordinária no domingo é impossível porque não 
pode anteceder as comissões, o pessoal no domingo é difícil então eu sugiro já que o Jonas 
quer aproveitar, pois tempo é dinheiro, vamos fazer uma extraordinária para analisar o Plano 
de Saúde, no domingo extraordinária,  ai  sim, mas ordinária tem que ser na terça-feira,  eu 
também não podia  ficar  aqui  na terça feira,  quem não pode  ficar  aqui  vai  embora.  Leite: 
Obrigado, Dr. Ruy, pela ordem Ivanor depois Zanata. Ivanor, FNU: Já que aparece que há um 
consenso de avaliar o Plano de Saúde no domingo, por outro lado eu faria consulta até ao 
próprio  Dr.  Ruy com relação,  e a mesa qual seria o tempo que estaria previsto  para uma 
análise jurídica,  o parecer  jurídico,  com relação ao próprio Regimento e ai  ele poderia ser 
utilizado no domingo e fazer esse fechamento, é uma outra proposta que se estiver pronto os 
trabalhos de análise jurídica e a correção das colocações é possível aprová-lo nesse domingo. 
Zanata, AbeN: Eu só queria uma informação, nós fizemos uma reunião extraordinária no mês 
passado,  nós  estamos  fazendo  essa  ordinária  ela  foi  produtiva,  eu  acho  que  é  muito 
sacrificante, talvez não para o pessoal de Curitiba, mas o pessoal que vem de fora é muito 
proveitoso, enquanto vir a proposta do Neto é adequada, trabalhar no domingo, trabalhar no 
domingo, trabalhar na segunda e liberar a gente, e quem está no interior gente, e vir para cá 
durante quatro dias é muito difícil, é muito difícil para a gente vir para cá e ficar quatro dias, 
ficar aqui um dia de domingo em folga, ou ficar a toa, é injustificável, se a gente viesse no 
sábado dia 23, domingo 24, segunda 25, ainda vá lá, são três dias, não é obviamente, tem 
muito  trabalho sério  aqui,  sabemos que cada um na sua origem,  menos os liberados tem 
trabalho sério a executar, inclusive quem não é funcionário público tem que correr atrás do seu 
dim dim, porque nem todos são funcionários públicos, então eu acho que a lógica é ficar tanto 
tempo, agora se tiver  que passar  eu acho que infelizmente até segunda, por favor.  Leite: 
Zanata  só  para  te  esclarecer,  a  sua  proposta  é  inviável,  seria  ótima  se  não  tivéssemos 
comissões, e as comissões antecedem a reunião ordinária, por isso ela teria que ser efetuada 
no domingo e isso é inviável, porque você vai estar convocando comissões temáticas que esse 
Conselho  pode  deliberar  pela  convocação  mais  não  garante  o  pessoal  nas  comissões  e 
segunda feira seria reunião ordinária, esse é o pequeno problema. Zanata: E se a gente não 
realizasse a reunião ordinária de fevereiro em função de que temos um pleito eleitoral e ai 
realizasse a reunião em março. Leite: É regimental tem que ter uma por mês e já lhe passo a 
palavra e nós temos questões de fundo que tem que ser discutida que é justamente o que foi 
muito cobrado hoje que são as listagens do pessoal habilitado e sem contar o processo, a 
readequação que tem que ser feita, então é imprescindível a reunião de fevereiro.  Machado: 
Mesa eu percebi o seguinte, já foi colocada em votação a Resolução de que nós viremos para 
cá dia 23 e sairemos dia 26, foi tentada uma composição.Eu gostaria de assegura a palavra. 
Leite: Pessoal quanto mais ficarmos interferindo em quem está falando, vai ficando mais tarde 
e nós estamos encerrando, só mais um minutinho, por favor. Machado: Obrigada,mesa. Dizer 
o seguinte: já votamos aqui a situação de trabalharmos entre 23 e 26, eu sei que isso não 
atende a todo mundo e cada um de nós tem as suas necessidades, tem os seus motivos, já 
está votado e foi resolvido, foi tentado uma composição aqui de todas as maneiras possíveis, 
seguindo eu acho que está aprovado já, tentamos composição para o domingo, está encerrado 
a minha proposta é nesse sentido. Leite: Tem uma outra proposta que não se faça o que está 
fazendo e se mantenha o que já foi votado:  dia 25 e 26 só,  23 a gente já tem definido o 
calendário. Ana, o que é Ana, esclarecimento.  Ana Maria, ADVT-APLER: Eu queria que me 
esclarecesse, então não ai ter comissões no dia 26 ou mesmo no domingo. Leite: Vai dia 25 
comissões, dia 26 reunião ordinária do Conselho.  Ruy: Eu queria tentar fazer, tentar ajudar 
quem não pode ficar aqui na terça-feira, tentar achar uma solução, apesar de termos votado 
recentemente,  há poucos minutos,  reuniões na segunda e terça-feira  e  talvez  aproveitar  o 
domingo para uma extraordinária que é importante analisar o Plano de Saúde Estadual, não sei 
se é possível, anteciparmos essa reunião do Conselho para quinta e sexta, vejam bem se o 
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Conselho se reunisse dia 21 e 22 que fizesse a eleição no dia 23 também resolveria em parte o 
problema,  é  uma outra  solução  que  pode  ser  pensada por  esse  plenário,  nós  temos que 
revogar o que decidimos agora pouco, então quinta comissões, sexta reunião do Conselho e 
sábado a plenária eleitoral da 8ª Conferência, fica ai a critério da plenária, ou então aproveitar o 
domingo para fazer uma extraordinária. Leite: Só um minutinho, a Secretária Executiva quer 
falar. Liliam: Eu queria só colocar uma questão.Tem uma demanda grande para a Secretaria 
Executiva e eu acho bom que os senhores conselheiros não esquecerem que tanto eu, quanto 
a  LorelaY e a  Marlene,  temos a questão da eleição,  estamos envolvidas  na comissão de 
organização e que a gente vai ter também um trabalho grande se nós não vamos dar conta de 
fazer tudo, disso eu tenho plena consciência, vai faltar hora no dia para a gente poder fazer 
tudo,  ou faz bem uma coisa ou faz bem outra.  Leite:  Obrigado, para encerrar  conselheiro 
Jonas.  Jonas, FNU: Só quero reafirmar a questão, a reunião ordinária de fevereiro no meu 
ponto  de vista,  ela  tem de ser  após  a  plenária  eleitoral,  qualquer  questão que  ocorrer  no 
processo eleitoral esse Conselho em que deliberar. Leite: Obrigado pela contribuição, é esse o 
entendimento que a mesa estava tendo.  Ruy: Retirei minha proposta. Machado: Senhores e 
senhoras pela primeira vez também depois de tanto tempo, a plenária não está com vontade de 
me ouvir,  pela primeira vez depois de tanto tempo nós conseguimos terminar uma reunião 
quinze minutos antes do horário. Muito obrigado pela presença de todos e só um pouquinho 
que ela vai  entregar  o material  não vão embora.  Fiquem a vontade ela está entregando o 
material, aliás, venham pegar aqui pessoal, melhor ainda, venham até aqui pegar o material. 
Liliam: É o Plano Estadual de Saúde preliminar é bom que todo mundo leve.
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